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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Queremos  chamar  a  atenção  dos  nossos 
leitores  para  o  discurso  pronunciado  pelo 
dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  no  banquete  que 
lhe  foi  oferecido  pelos  produtores  de  açúcar 
do  Estado  de  Minas  Gerais,  cujo  texto  divul- 
gamos, na  íntegra,  na  presente  edição  do 
BRASIL  AÇUCAREIRO.  Trata-se  de  uma 
análise  segura  da  economia  canavieira  re- 
gional, na  qual  vêm  apontadas  não  só  as 
suas  debilidades  mas,  igualmente,  sugeridos 
os  métodos  capazes  de  corrigi-las.  Serve, 
sobretudo,  o  discurso  do  Presidente  do  I.  A.A. 
para  abrir  novos  horizontes  à  expansão  da 
indústria  do  açúcar  e  do  álcool  no  Estado 
de  Minas  Gerais,  cuja  economia  só  terá  a 
lucrar  com  êsse  desenvolvimento. 

Nos  dias  que  correm  a  produção  de  açú- 
car cristal  é  insuficiente  às  necessidades  do 
Estado,  o  que  obriga  a  importações  crescen- 
tes para  suprir  o  consumo  cada  vez  menos 
aceitável  do  açúcar  mascavo.  Não  obstante 
a  limitação  da  produção  de  açúcar  de  usina 
em  Minas  Gerais  ser  da  ordem  de  1 . 864 . 643 
sacos  a  produção  real  não  vai  além  de  . . . 
892.994  sacos;  a  estimativa  para  a  safra  vi- 
gente é  de  um  milhão  de  sacos.  A  situação  é 
tanto  mais  inexplicável  quanto  a  capacidade 
atual  de  fabricação  pode  superar  de  muito  os 
totais  efetivamente  produzidos  e  até  mesmo 
atingir  à  quota  de  contingentamento  apon- 
tado. 

Em  consequência  do  aproveitamento  de- 
ficiente das  possibilidades  de  fabricação  vê-se 
o  Estado  de  Minas  Gerais  levado  a  comprar 
volumes  crescentes  de  cristal,  efetuando  gas- 
tos extra-estaduais  totalmente  evitáveis  caso 
a  produção  se  desenvolvesse  de  maneira  sa- 
tisfatória. Enquanto  isso  o  consumo  per  capi- 
ta no  Estado  é  bastante  baixo  não  atingindo 
a  28  quilos  contra  36  quilos  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 


Há,  também,  um  evidente  desperdício  da 
matéria  prima  disponível  em  cada  safra.  As 
lavouras  de  cana  de  Minas  Gerais  fornecem 
elevados  contingentes  da  planta,  mas  o  ren- 
dimento em  açúcar  não  é  maior  devido  a  sua 
utilização  em  aparelhos  de  extração  rudi- 
mentar que  não  chegam  a  aproveitar  50  % 
da  matéria  prima.  Quer  dizer,  com  as  mes- 
mas lavouras  seria  possível  obter  uma  pro- 
dução de  açúcar  muito  mais  elevada,  caso 
a  indústria  mineira  se  orientasse  com  maior 
vigor  para  as  fábricas  modernas,  bem  apare- 
lhadas e  em  condições  de  tirar  o  máximo 
resultado  da  cana  moída. 

O  Estado  de  Minas  Gerais  dispõe,  como 
vemos,  de  condições  particularmente  favorá- 
veis para  o  revigoramento  da  sun  economia 
canavieira.  Não  só  o  mercado  estadual  ofere- 
ce escoamento  seguro  para  uma  produção 
acrescida  de  açúcar  e  de  álcool  de  todos  os 
tipos,  como  os  outros  mercados,  no  País  ou 
fóra  dêle,  poderão  absorver  os  produtos  mi- 
neiros. É  pensamento  do  Presidente  da  Repú- 
blica ampliar  a  produção  canavieira  de  modo 
a  satisfazer  o  consumo  nacional  e  a  liberar 
quotas  apreciáveis  para  o  mercado  mundial. 
As  possibilidades  de  exportação  são  encora ja- 
doras  e  urge  positivá-las  mediante  a  elevação 
das  safras  de  açúcar  nos  Estados  produtores. 

Acreditamos  que  o  discurso  do  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  vai  merecer  da  parte  dos 
produtores  mineiros  a  melhor  atenção.  O 
Estado  de  Minas  Gerais  pode  contar  com  o 
apoio  do  I.  A.  A.  para  tudo  quanto  disser 
respeito  ao  aperfeiçoamento  da  indústria  e 
à  melhoria  das  lavouras.  Torna-se  indispen- 
sável, apenas,  apressar  a  superação  do  ciclo 
do  mascavo,  de  maneira  a  substituir  as  atuais 
instalações  obsoletas  e  anti-econònúcas  por 
outras  eficientes  e  lucrativas,  capazes  de 
levar  a  indústria  canavieira  aos  níveis  exigi- 
dos pelo  progresso  de  Minas  Cerais. 
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DIVERSAS  NOTAS 


SOLIDARIEDADE  AO  SR.  BASTOS 
TAVARES 

Na  sessão  da  Comissão  Executiva,  que 
s<  realizou  em  4  de  julho  último,  o  Sr.  Gil 
Maranhão,  na  hora  do  expediente,  pediu  a 
palavra,  a  fim  de  manifestar  a  sua  solidarie- 
dade ao  presidente  desta  autarquia,  Sr.  Sílvio 
Bastos  Tavares,  por  motivo  de  ataques  publi- 
cados num  vespertino  desta  capital. 

A  seguir,  falam,  exprimindo  ponto  de 
vista  idêntico,  os  Srs.  Bartolomeu  Lisandro, 
representante  dos  usineiros  fluminenses; 
João  Soares  Palmeira,  representante  dos  for- 
necedores; Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Bastos  Tavares  pronunciou,  em  se- 
guida, palavras  de  agradecimento  à  manifes- 
tação de  apreço  e  solidariedade  dos  seus 
pares. 


VOLTA  DE  QUOTA  DE  FORNECIMENTO 

No  processo  em  que  Bráulio  Lins  Men- 
donça requereu  a  transferencia  para  seu  no- 
me do  registro  do  engenho  «Tapuia»  e  ainda 
a  volta  ao  mesmo  da  quota  de  fornecimento 
que  fôra  transferida  para  o  Engenho  «San ia 
Maria»,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o 
parecer  do  Sr.  Luis  Dias  Bollemberg,  que 
assim  conclui: 

«Em  síntese  se  evidencia  que  em  relação 
à  primeira  parte  do  pedido,  constante  da 
inicial,  nada  há  a  deferir  uma  vez  que  já  foi 
averbado  em  nome  de  Bráulio  Lins  de  Men- 
donça o  registro  do  Engenho  Tapuia  ou 
Águas  Claras. 

De  referência  à  segunda  parte  do  pedido, 
no  sentido  de  que  o  fundo  agrícola  Tapuia 
ou  Águas  Claras  volte  a  ser  deslocado  da 
incorporação  a  que  fôra  sujeito  junto  ao 
fundo  agrícola  Levada  ou  Santa  Maria  e  que 
fôra  aprovado  pOf  esta  Comissão,  somos  de 
parecer  dever  ser  reconsiderada  esta  decisão. 
E  assim  concluo,  não  somente  por  terem 
desaparecido  as  razões  que  fundamentaram 
esta  decisão,  seja  a  dificuldade  de  entrega  de 


canas  devido  a  uma  questão  então  existente 
de  terras,  como  por  estar  devidamente  com- 
provado no  processo  ter  a  propriedade  Ta- 
puia ou  Águas  Claras,  durante  anos  segui- 
dos fornecido  canas  à  Usina  Santo  Antônio, 
recebendo  mesmo  bonificações  consequen- 
tes das  dificuldades  através  das  quais  se 
realizava  êste  fornecimento.» 


SR.  CASTRO  AZEVEDO 

O  Sr.  Castro  Azevedo,  representante  do 
Ministério  da  Viação  na  Comissão  Executiva, 
achava-se  afastado  dos  trabalhos  do  órgão 
diretor  desta  autarquia  por  motivo  de  mo- 
léstia. A  sua  volta  ás  reuniões,  que  se  veri- 
ficou em  11  de  julho  passado,  foi  recebida 
com  satisfação  pelos  seus  colegas,  que  se 
congratularam  com  o  Sr.  Castro  Azevedo 
pelo  seu  restabelecimento. 

A  propósito,  discursaram  os  Srs.  João 
Soares  Palmeira,  Gil  Maranhão,  Alfredo  de 
Maya  e  o  Presidente  Bastos  Tavares,  tendo 
o  Sr.  Castro  Azevedo  pronunciado  palavras 
de  agradecimento. 


DELEGACIA  DA  BAHIA 

A  Comissão  Executiva,  aceitando  o  pa- 
recer do  Diretor  da  Divisão  Administrativa, 
autorizou  o  aluguel  do  terceiro  pavimento 
do  Edifício  Magalhães,  na  cidade  de  Salva- 
dor, afim  de  ali  serem  instalados  os  diversos 
serviços  do  I.  A.  A.  no  Estado  da  Bahia. 

O  aluguel  será  de  Cr$  5.000,00  mensais. 
Na  mesma  ocasião  foi  aberto  um  crédito 
de  Cr$  40.000,00  para  atender  ás  despesas 
de  mudança  da  Delegacia  Begional  e  demais 
departamentos. 


MAJORADA  A  QUOTA 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  em  18 
de  julho  último,  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  no  sentido  de  ser  aprovado  o  pare- 
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cer  da  Divisão  Jurídica  no  processo  de  inte- 
rêsse  de  Hélio  Coutinho  Correia  de  Oliveira 
e  da  Usina  Mussurepe  para  o  fim  de  ser 
majorada  a  quota  de  produção  da  aludida 
fábrica  na  parte  correspondente  à  conver- 
são da  quota  do  Engenho  Pedregulho,  de 
779  sacos,  a.crescida  de  50  por  cento,  em 
face  da  decisão  tomada  em  29  de  junho 
passado. 


ABRIGO  CRISTO  REDENTOR 

De  conformidade  com  o  voto  do  Diretor 
da  Divisão  Administrativa  e  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Gil  Maranhão,  a  Comissão  Executiva, 
em  sessão  de  25  de  junho  passado,  resolveu 
conceder  um  auxílio  de  Cr$  20.000,00  ao 
Abrigo  do  Cristo  Redentor  de  Niterói. 


COOPERATIVA  USINA  TAQUARA 

Aprovando  o  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  no  processo  em  que  a  Cooperativa 
Usina  Taquara,  com  sede  em  Alagoas,  solici- 
ta um  empréstimo  suplementar  de  um  milhão 
de  cruzeiros  para  fins  de  reequipamento,  a 
Comissão  Executiva  resolveu  conceder,  em 


25  de  julho,  o  empréstimo  pedido,  autorizan- 
do desde  logo  a  abertura  do  respectivo  cré- 
dito. 


FIXAÇÃO  DE  QUOTA  DE 
FORNECIMENTO 

Aprovando  o  parecer  da  Divisão  Jurí- 
dica e  o  voto  do  Relator,  Sr.  Moacir  Soares 
Palmeira,  a  Comissão  Executiva  resolveu  fi- 
xar ao  Sr.  Hermenegildo  de  Souza  Barbosa 
a  quota  de  fornecimento  de  1.500  toneladas 
de  cana  junto  á  Usina  Santana,  situada  no 
município  de  Campos. 


MODERNA  COLHEDEIRA  PARA  A  USINA 
SANTO  AMARO 

Entre  as  comemorações  que  assinalaram  a  passa- 
gem da  "Festa  do  Açúcar",  em  Campos,  registrou-se, 
na  Usina  Santo  Amaro,  de  propriedade  do  Sr.  Du- 
dley  de  Barros  Barreto,  a  inauguração  de  uma  mo- 
derna colhedeira  de  canas  "Thomson" ,  capaz  de  cor- 
tar em  oito  horas  400  toneladas  de  cana,  tanto  quan- 
to o  rendimento  do  trabalho  de  350  homens,  no 
mesmo  espaço  de  tempo. 
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I  MANUEL  DlÉGUES  JÚNIOR  j 

I  O  BANGUÊ 

I  N  AS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  sec<ão  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


32*  sessão  Ordinária,  realizada  em 
4  de  julho  de  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do 
Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer),  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Bartholomeu  Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Domingos  Guidetti,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Alfredo  de 
Maya. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  de  Cr$  18.000,00  à  rubri- 
ca "7045". 

Álcool  —  Aprova-se  a  proposta  do  Serviço  de 
Álcool,  referente  ao  pagamento  das  bonificações  so- 
bre álcool  direto  às  usinas  do  Estado  do  Rio. 

—  fí  também  aprovada  a  proposta  de  paga- 
mento de  bonificações  sobre  álcool  direto  às  usinas 
de  São  Paulo  e  Paraná. 

Financiamentos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  do  processo  de  interêsse  da  Usina  Ta- 
"quara. 

Fornecimento  de  cana  —  Com  a  emenda  pro- 
posta pelo  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  aprova-se  a 
minuta  de  contrato-tipo,  apresentada  pela  Usina  Pa- 
redão. 

Armazém  do  Recife  —  Resolve-se  adiar -a  dis- 
cussão do  caso  relacionado  com  o  pagamento  da  bo- 
nificação de  30  %  sobre  as  economias  verificadas  na 
construção  do  armazém  de  açúcar  do  Recife,  solici- 
tada pelo  engenheiro  contratante  Sr.  Leon  Schwartz. 

Tributação  —  Aprova-se  a  revogação  do  ato 
cjue  mandou  abrir  crédito  a  favor  da  Cooperativa 
dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana  de  lgarap:iva. 


33*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
11  DE  JULHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  Gil  Maranhão,  Antônio  Corrêa  Mever, 
Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Rapo- 
so), Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  Do- 
mingos Guidetti),  José  Acióli  de  Sá,  João  Soares 
Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Se- 
nhor Bartolomeu  Lisandro)  e  Alfredo  de  Maya. 

Esteve  presente,  ainda,  à  sessão  o  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg,  suplente  de  Representante  de  Usineiros, 
para  relatar  um  processo. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .... 
30.000,00  para  aquisição  de  livros. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Acióli  de  Sá,  resolve-se  fixar  em  47.476 
quilos  a  quota  de  fornecimento  de  Maria  Sílvia  Araú- 
jo junto  à  Usina  Mineiros. 

—  Com  as  emendas  propostas  pelos  Srs.  Acióli 
Sá  e  Roosevelt  Oliveira,  aprova-se  a  minuta  de  con- 
trato-tipo, apresentada  pela  Usina  Barreirinho. 

Declaração  —  O  Sr.  Presidente  manda  constar 
da  ata  a  declaração  do  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg  de 
que,  tendo  comparecido  à  sessão  para  relatar  um 
processo  e  estando  completa  a  representação  dos  usi- 
neiros, não  aceitará  quaisquer  vantagens  decorrentes 
do  seu  comparecimento. 

Armazém  do  Recife  —  Aprovada  uma  proposta 
do  Sr.  Simões  Lopes,  autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a 
entrar  em  acordo  com  o  engenheiro  Leon  Schwartz 
a  respeito  do  pagamento  de  bonificação  sôbre  as  eco- 
nomias realizadas  na  construção  do  armazém  de  açú- 
car do  Recife. 

Tabelamento  de  cana  —  No  processo  referente 
à  revisão  das  bases  para  pagamento  de  cana  em  São 
Paulo,  aprova-se  o  pedido  de  diligência  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 


34?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
18  DE  JULHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Cas- 
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tro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do 
Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José 
Aoióli  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do 
Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer)  e  Alfredo  de  Maya. 

O  Sr.  Domingos  Guidetti,  em  telegrama  de  16 
do  corrente,  comunicou  ao  Sr.  Presidente  que  não 
poderia  comparecer  à  sessão  de  hoje,  por  motivo  de 
moléstia. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Autoriza-se  da  gratificação 
mensal  de  Cr$  2 . 000,00  ao  funcionário  Francisco 
Watson,  designado  para  superintender  os  serviços 
de  abastecimento  de  açúcar  no  Distrito  Federal. 

—  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, no  sentido  de  serem  transcritos  nos  registros 
dos  funcionários  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e  Sil- 
va, Edmo  Monteiro  Guimarães  e  Paulo  Tavares  os 
elogios  aos  mesmos  feitos  pelo  Diretor  da  D.  E.P. 
por  motivo  dos  serviços  prestados  na  revisão  dos 
custos  da  produção  do  açúcar  refinado  no  Distrito 
Federal. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  gratificação  aos 
guardas  municipais  de  Campos  por  serviços  presta- 
dos à  fiscalização. 

Álcool  i —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução, 
abrindo  o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  para 
atender  ao  pagamento  do  adiantamento  concedido 
à  Usina  Santa  Maria. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  boni- 
ficações às  usinas  de  Minas  Gerais  pela  produção  de 
álcool  direto  na  safra  1950/51. 

Financiamentos  —  A  pedido  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  manda-se  baixar  em  diligência  o  pro- 
cesso de  interesse  da  Usina  Central  Sul  Goiana. 

Fornecimento  de  cana  —  José  Jaime  Coutinho 
Dias  e  Joaquim  Dias  Pereira  Malta,  Pernambuco  — 
indeferido. 

Armazém  de  açúcar  do  Recife  —  Homologa-se 
o  acordo  firmado  entre  o  I.  A.  A.  e  o  engenheiro 
Leon  Schwartz. 

Inscrição  de  engenho  —  Montroze  Rodrigues 
França,  Estado  do  Rio  —  deferido. 

—  Caetano  Delesporte,  E.  Santo  —  deferido. 

—  Manuel  Sebastião  Costa,  Estado  do  Rio  — 
deferido. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
★ 

Prof.  A  fonso  Várzea 
★ 

PREÇO  Cr$  50,00     -    t  VtHDÍl  NflS  LIVRERIAS 


Incorporação  de  quota  i —  Paulo  Pessoa  Guer- 
ra —  Pernambuco  —  deferido. 

Aumento  de  quota  —  F.  Monteiro  &  Cia.,  São 
Paulo  —  indeferido. 

Averbação  de  transferência  —  Esmeraldo  Alves 
de  Noronha,  Bahia  —  deferido. 


35*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
25  DE  JULHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollem- 
berg (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Domingos  Guidetti,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernandes 
Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer)  e 
Alfredo  de  Maya. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Por  maioria  de  votos,  dá-se 
provimento  ao  recurso  da  funcionária  Francisca  de 
Carvalho. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  o 
crédito  de  Cr$  3.000,00  para  fornecimento  de  uni- 
forme aos  contínuos  da  D.  R.  da  Bahia. 

Auxílios  e  donativos  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução,  abrindo  o  crédito  de  Cr$  3.330.000,00 
para  atender  ao  pagamento  da  primeira  prestação  do 
auxílio  concedido  à  Sociedade  Beneficente  e  Hospi- 
talar das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco. 

—  Concede-se  um  donativo  de  Cr$  5.000,00 
para  as  festas  do  padroeiro  de  Campos. 

Tributação  —  Aprova-se  a  prestação  de  contas 
da  Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  í.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  —  N?  546/51  —  De  18  de  julho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  8009  do  Or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  . . 
8009,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  738.957,70  (setecentos  e 
trinta  e  oito  mil,  novecentos  e  cinquenta  e  sete  cruzeiros  e  se- 
tenta centavos),  relativo  ao  pagamento  de  percentagem  de  30f/c 
sôbre  a  economia  verificada  na  construção  do  Armazém  do 
Recife,  de  conformidade  com  as  cláusulas  do  edital  de  concor- 
rência e  do  contrato  de  construção  civil. 

Art.  2?  —  À  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  8/8/51) 


RESOLUÇÃO  —  N?  547/51  —  De  20  de  junho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial,  à  rubrica  9304,  do  or- 
çamento vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9304, 
o  crédito  especial  de  Cr$  700.000,00  (setecentos  mil  cruzeiros), 
para  atender  ao  empréstimo  concedido  à  Cooperativa  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  São  Miguel  dos  Campos  Ltda.,  para  finan- 
ciamento de  entre-safra  aos  seus  fornecedores  de  cana. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  junho  do  anó  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  8/8/51) 


RESOLUÇÃO  —  N9  348/51  —  De  11  de  abril  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  6065,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubri- 
ca 0065,  o  crédito  especial  de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil 
cruzeiros),  à  Associação  dos  Fornecedores  e  Lavradores  de 
Cana  de  Sertãozinho,  São  Paulo,  destinado  à  construção  do 
Hospital  e  Ambulatório  de  Sertãozinho,  conforme  plantas  e 
auxílio  aprovados  em  sessão  de  4-4-51. 
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Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  8/8/51) 


RESOLUÇÃO  —  N*  549/51  —  De  14  de  março  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9503,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  1.063.500,00.  —  (Finan- 
ciamento —  Administração  Central). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  950ÍJ, 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.063.500,00  (um  milhão,  sessenta  e 
três  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  para  atender  ao  empréstimo 
concedido  a  Inácio  Magalhães  Godinho,  proprietário  da  Usina 
Aliança,  no  Estado  do  Maranhão,  e  destinado  ao  rcoquipamento 
da  mesma  Usina. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  março  do  anc 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  8/8/51) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Turma 

Reclamante  —  BENEDITO  SILVA. 
Reclamada  —  USINA  CAMBAÍBA. 
Processo  —  P.  C.  295/46  ■ —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  o  acordo  feito  com  ob- 
servância da  legislação  canavieira  e  do  qual 
resultou  a  devida  indenização  ao  recla- 
mante. 

ACÓRDÃO    N 9  1.372 

Vistos,  relatados  e  discutidos  c-stes  autos  em  que 
é  reclamante  Benedito  Silva,  fornecedor  de  cana, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba,  pro- 
prietária da  Usina  Cambaíba,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  termo  de  fls.  52,  as 
partes  litigantes  chegaram  a  acordo,  tendo  a  recla- 
mada indenizado  o  reclamante,  seu  colono-fornece- 
dor,  pelos  prejuízos  causados; 

considerando  que  é  de  ser  homologado  o  acor- 
do feito  com  observância  das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  de  fls.,  determi- 
nando a  distribuição  da  quota  entre 
os  demais  fornecedores,  na  forma  do 
art.  77,  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira. 

Comissão  Executiva,  31  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  • —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  « —  Peruam/ o  Oiticica  Lins  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 

(  "D.  O  ",  2/8/1951) 


Autuado  —  TADASHI  SATO. 
Autuante  —  ANTONIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  í.  27/50  —  Estado  de  Sãc 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO    N 9  1.376 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Tadashi  Sato,  comerciante,  domiciliado  no 
município  de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  e 
autuante  Antônio  Beraldo  Bastos,  fiscal  dêste  Insti- 
tuto, por  inf ração  ao  art.  41,  do  Decreto- lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  autuado  foi  prèviamente 
notificado  sobre  a  maneira  de  inutilizar  a  nota  dc 
remessa  de  açúcar; 

considerando,  entretanto,  que  as  notas  apreen- 
didas não  estavam  inutilizadas  como  prescreve  a  lei, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  inf  ração 
para  o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  .  . 
Cr$  500,00  por  nota  não  inutilizada, 
no  total  de  Cr$  1.000,00  (mil  cru- 
zeiros), nos  termos  do  art.  41,  do 
Decreto-lei   1.831,   de  4/12/1939. 
Intime  se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  2/8/1951) 

*  i 
*  * 

Reclamante  —  CÂNDIDO  ALMEIDA. 
Reclamada  —  USINA  DO  QUEIMADO  — 
Julião  Nogueira  &  Irmão. 

Processo  —  P.  C.  43/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 


BRASIL  AÇI  CAREIRO 


AGOSTO,  1951  —  P.ip.  12 


n 


Por  haver  perdido  o  objetivo,  é  de  se 
julgar  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N'  1.377 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Cândido  Almeida,  fornecedor  de  cana, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Julião  Nogueira  & 
Irmão,  proprietária  da  Usina  do  Queimado,  loca- 
lizada no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencio- 
nados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcocl, 

considerando  que  a  informação  de  fls.  11,  do 
fiscal  da  zona,  esclarece  que  os  fornecimentos  dc 
reclamante,  na  safra  1940/50,  excederam  a  sua  quo- 
ta na  usina  reclamada; 

considerando  que,  em  face  disso,  está  prejudi- 
cada a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  tm 
considerar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  31  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

Reclamante  —  ALCEBÍADES  SCHWARTZ. 
Reclamados  —  JULIÃO  NOGUEIRA  &  IR- 
MÃO. 

Processo  P.C.  83/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N 9  1.378 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Alcebíades  Schwartz,  fornecedor,  domi- 
ciliado em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
reclamados  Julião  Nogueira  &  Irmão,  proprietários 
da  Usina  do  Queimado,  situada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  versou  em  tor- 
no da  irregularidade  no  fornecimento  de  grades  para 
a  entrega  de  canas  do  reclamante  e  que  a  reclamada 


demonstrou  haver  providenciado  a  normalização  t'o 
transporte  das  canas  em  volume  muito  superior  à 
quota  do  reclamante, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  considerado  prejudicada 
a  reclamação,  por  ter  a  mesma  perdido 
o  seu  objeto,  arquivando-se  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  31  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1°  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Autuado  —  BRASILIANO  QUINTINO  DOS 
SANTOS. 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FUR- 
TADO DE  SOUZA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  73/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  havendo  reincidência  específica 
e  não  sendo  a  infração  praticada  de  modo 
a  revelar  periculosidade  do  inf  . ,  é  de 
se  condenar  o  mesmo  'X  pena  mínima  pre- 
vista na  legislarão  effl  vigor. 

ACÓRDÃO    N 9  1.392 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Brasiliano  Quintino  dos  Santos,  proprie- 
tário, residente  em  Caruaru,  Estado  de  Pernambuco, 
e  autuantes  Antônio  Martins  Furtado  de  Souza  e 
outros,  fiscais  dêste  Instituto,  por  infração  ao  artigo 
38  do  Decreto-lei  1.831  de  4/12/39  combinado 
cem  o  artigo  40  do  mesmo  Decreto-lei,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  ÃIcool, 

considerando  que  as  alegações  da  defesa  não  ili- 
dem a  infração  que  está  materialmente  provada; 

considerando  que,  na  hipótese  dos  autos,  não 
existe  a  reincidência  invocada,  de  vez  que  se  trata 
de  inf  rações  de  natureza  diversa; 

considerando  que  não  há  reincidência  específica 
e  que  a  infração  praticada  não  é  de  modo  a  reve- 
lar a  periculosidade  do  infrator, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  ser  o  infrator  condenado 
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The  Sugar  Manufactureis  Suppiy  Co. 

London 

oferece .  . . 


"CUITÔMETRO" 


para  cozimentos 
automáticos 


IDI/HaVIÍIEC  iltida. 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 

SÃO  PAULO 
E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 


apenas  ao  pagamento  da  multa  de  .  . 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  vi- 
ciada no  total  de  Cr$  1.000,00  (mil 
cruzeiros)  nos  termos  dos  artigos  38 
e  40  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub- Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Autuado  —  VICENTE  C.  GOUVEIA  —  Usi- 
na Santa  Inês. 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  71/50  < —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provada  a  sonegação  da  taxa  de  defesa, 
é  de  ser  aplicada  ao  infrator  a  sanção  esta- 
belecida no  art.  65,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

ACÓRDÃO    N *  1393 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Vicente  C.  Gouveia,  proprietário  da  Usina 
Santa  Inês,  situada  no  município  de  Água  Prêta,  Es- 
tado de  Pernambuco  e  autuantes  Antônio  Martins 
Furtado  de  Souza  e  outro,  fiscais  dêste  Instituto,  por 
inf ração  aos  artigos  36,  §  39,  64  combinado  com  o 
65,  todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  usina 
deu  saída  a  5.227  sacos  de  açúcar,  sem  pagamento 
da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  essa  sonegação  foi  compro- 
vada através  do  exame  feito  na  escrita  da  usina,  con- 
forme os  têrmos  de  verificação  de  fls.  4  e  5, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  fls., 
para  o  fim  de  ser  o  autuado  conde- 
nado ao  pagamento  da  multa  de  .  . 
Cr$  10,00  sobre  o  total  de  5.227  sa- 
cos sonegados  à  tributação,,  equiva- 
lente ao  valor  de  Cr$  52.270,00  (cin- 


quenta e  dois  mil,  duzentos  e  setenta 
cruzeiros),  sem  prejuízo  do  recolhi- 
mento da  taxa  devida,  de  conformi- 
dade com  o  que  determina  o  citado 
artigo  65. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sã  < —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1-  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

#  * 

Reclamante  —  USINA  SÃO  JOÃO. 
Reclamado  —  DÉCIO  PACHECO  VIEIRA. 
Processo  —  P.  C.  49/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  não  houve  desvio  de  cana 
pelo  reclamado,  é  de  ser  julgada  improce- 
dente a  reclamação. 
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ACÓRDÃO    Nv  1.394 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Usina  São  João,  de  propriedade  da 
Cia.  Usina  de  Açúcar  São  João  B.  Lisandro  S.  A., 
situada  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamado  Décio  Pacheco  Vieira,  residente 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamado  forneceu  cana 
regularmente  na  safra  objeto  da  reclamação,  confor- 
me certifica  a  Fiscalização  dêste  Instituto  (fls.  21); 

considerando  que,  dessa  forma,  ficou  provado 
não  ter  havido  desvio  de  cana  por  parte  do  recla- 
mado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  '  improcedente  a  reclamação, 
mantida  a  quota  do  reclamado  junto  à 
Usina  São  João. 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sã  ■ —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOAQUIM  HENRIQUE  DE 
SOUZA. 

Reclamados  —  HERDEIROS  DE  JOÃO  EVAN- 
GELISTA DA  SILVA  E  SOUZA. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção que  perdeu  o  seu  objetivo  em  virtude 
de  composição. 

ACÓRDÃO    N«  1.395 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Joaquim  Henrique  de  Souza,  lavrador, 
domiciliado  no  município  de  São  Fidélis,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamados  os  Herdeiros  de  João 
Evangelista  da  Silva  e  Souza,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  sobre  o  objeto  da  presente 
reclamação  houve  entendimento  entre  as  partes,  in- 
teressadas ; 

considerando  que,  assim,  é  de  se  julgar  preju- 
dicada a  reclamação, 


acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  obser- 
vadas as  formalidades  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  FRANCISCA  RIBEIRO. 

Reclamada  —  CIA  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  "Usina  Barcelos". 

Processo  —  P.C.  61/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.- 

Por  haver  perdido  o  objetivo,  é  de  se 
julgar  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N '    1.39  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Francisca  Ribeiro,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Maga- 
lhães, proprietária  da  Usina  Barcelos,  situada  no 
município  de  São  João  da  Baíra,  do  mesmo  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  informação  do  fiscal  da 
zona,  a  fls.  11,  esclarece  que  os  fornecimentos  do 
reclamante  excederam  a  sua  quota  na  usina  recla- 
mada; 

considerando,  nestas  condições  está  prejudicada 
a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  prejudicada  a  reclamação. 
Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  195'. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soarts 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer, 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTONIO  MANHÃES. 
Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  dOLIVEI- 
RA  —  Usina  Mineiros. 
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Processo  —  P.C.  75/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deixando  o  reclamante  de  comparecer 
à  audiência  de  instrução,  a  despeito  de  re- 
gularmente intimado,  julga-se  improceden- 
te a  reclamação  absolvendo-se  a  reclamada 
da  instância. 

ACÓRDÃO    N  «  1.397 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Manhães,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  Maria  Queiroz  d'01iveira,  proprietária 
da  Usina  Mineiros,  situada  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  apesar  de  devi- 
damente notificado,  deixou  de  comparecer  à  audiên- 
cia de  instrução  do  processo,  à  qual  esteve  presente 
a  reclamada; 

considerando  que,  deixando  o  reclamante  de 
comparecer  à  audiência  de  instrução,  a  despeito  de 
regularmente  intimado,  é  de  se  julgar  improcedente  a 
reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação, 
absolvendo-se  a  reclamada  da  instân- 
cia. . 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■— 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  IR- 
MÃOS ZANETTI. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  I.   51/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

E  de  julgar-se  procedente  c  auto  em 
virtude  de  não  ter  sido  inutilizada  a  nota 
de  remessa,  conforme  exige  a  lei. 

ACÓRDÃO    N  *  1.398 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Comércio  Irmãos  Zanetti  Ltda., 
domiciliada  no  município  de  São  João  da  Boa  Vista 


—  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  do  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Alonso  Menezes,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  prova  material  da  infração; 
considerando  que  se  trata  de  infrator  revel; 
considerando,  no  entanto,  que  não  se  trata  de 
infrator  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infraç?.o, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  (qui- 
nhentos cruzeiros),  mínimo  previsto  no 
art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  dc 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 
José  Acióli*.  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

*  * 

Reclamante  —  MANUEL  GOMES  DE  AZE- 
REDO JÚNIOR. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  d  OLIVEI- 
RA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  P.C.  83/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  por 
haver  perdido  ,  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N  *  1.399 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Manuel  Gomes  de  Azeredo  Júnior,  for- 
necedor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  firma 
Maria  Queiroz  d'01iveira  Ltda.,  proprietária  da  Usi- 
na Mineiros,  localizada  no  mesmo  município  e  Es- 
tado acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  resultou  de  um 
lapso  na  verificação  do  mapa  de  fornecedores,  pela 
Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana; 

considerando,  ainda,  que  foi  solicitado  o  arqui- 
vamento do  processo,  conforme  fls.  6, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por 
haver  perdido  o  seu  objetivo. 
Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  > —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — :  Fernando  Oiticica  Lins  ■ — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  MIGUEL  DELPINO  LOPES. 
Reclamadas  —  USINAS  OUTEIRO  E  SAN- 
TO ANTONIO. 

Processo  - —  P.  C.  3 /49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

"É  de  ser  homologada  distribuição  de 
quotas  que  obedeceu  a  critério  justo". 

ACÓRDÃO   N»  1.400 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Miguel  Delpino  Lopes,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro  e  reclamadas  as  Usinas  Outeiro 
e  Santo  Antônio,  localizadas  no  mesmo  município 
e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  foi  decidido  no 
acórdão  n.  1.056,  de  fls.  35/36,  que  mandou  can- 
celar a  quota  de  Miguel  Delpino  Lopes  junto  à 
Usina  Santo  Antônio,  redistribuindo-a  entre  os  de- 
mais fornecedores  da  mesma  Usina,  foi  organizado  o 
quadro  de  fls.  44/47,  com  as  parcelas  resultantes  da 
distribuição  e  as  quotas  majoradas, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  distribuição  da  quota  de 
941 . 000  quilos  de  cana  que  figurava 
em  nome  de  Miguel  Delpino  Lopes, 
junto  à  Usina  Santo  Antônio,  confor- 
me o  quadro  de  fls.  44/47,  organi- 
zado pela  Divisão  de  Assistência  à 
Produção. 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 


Reclamante  —  CIA.  AÇUCAREIRA  SANTO 
ANDRÉ  DO  RIO  UNA  —  Usina  Santo  André. 

Reclamado  —  LAURENTINO  DE  BARROS 
LINS. 

Processo  —  P.C.  145/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  em  que 
as  partes  se  conciliaram,  arquivando-se  o 
processo. 

ACÓRDÃO   N'  1.401 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Cia.  Açucareira  Santo  André  do  Rio 
Una,  proprietária  da  Usina  Santo  André,  localizada 
no  município  de  Rio  Formoso,  Estado  de  Pernam- 
buco, e  reclamado  Laurentino  de  Barros  Lins,  for- 
necedor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Agua 
Preta,  no  mesmo  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  se  compuzeram  de 
acordo  mediante  rescisão  amigável  do  contrato  de 
arrendamento  do  Engenho  Alegria,  na  forma  do  pa- 
recer do  Sr.  Procurador  Regional  de  fls.  6; 

considerando  que  a  rescisão  foi  efetuada  de 
acordo  com  as  exigências  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acôi-^-  I  erente  ;'t  rescisão 
do  contrato  irrendamento  do  En- 
genho Alegria,  arquivando-se  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  ■ —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

Reclamante--  PAULO  MARÇOLA  &  FILHOS. 

Reclamada  —  SOCIEDADE  DE  USINAS  DE 
AÇÚCAR  BRASILEIRAS. 

Processo  —  P.C.  327/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Homologa-se  desistência  expressa  em 
documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N  '  1.402 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  reclamantes  Paulo  Marçola  &  Filhos,  fornece- 
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dores,  domiciliados  no  município  de  Capivari,  Es- 
tado de  São  Paulo  e  reclamada  a  Sociedade  de  Usi- 
nas de  Açúcar  Brasileiras,  proprietária  da  Usina  Vila 
Rafard,  situada  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  interessados  ■  requereram 
o  arquivamento  do  processo,  desistindo,  expressa- 
mente, da  pretensão  de  serem  colonos-fornecedores, 
conforme  documento  de  fls.  27; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  do  reconheci- 
mento da  qualidade  de  colono-forne- 
cedor,  arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
1»  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JULIO  GONZAGA  DE 
ARAUJO. 

Reclamado  —  FLÁVIO  RIBEIRO. 

Processo  —  P.  C.  117/49  —  Estado  da  Paraíba. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  que 
pôs  fim  à  reclamação. 

ACÓRDÃO    Nv  1.403 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Júlio  Gonzaga  de  Araújo,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Sapé,  Estado  da  Pa- 
raíba, e  reclamado  Flávio  Ribeiro,  proprietário  de 
fundo  agrícola,  situado  no  município  de  Santa  Rita, 
do  mesmo  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  já  recebeu  do 
reclamado  a  importância  de  Cr$  6.000,00,  a  título 
de  indenização,  desistindo  da  reclamação,  conforme 
termo  de  declaração  de  fls.  12; 

considerando,  portanto,  ter  havido  acordo  entre 
as  partes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  observadas  as 
formalidades  de  praxe. 


Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*,  * 

Autuado  —  ANTÔNIO  ESTEVES  BARROSO 
&  CIA. 

Autuantes  —  GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES e  outro. 

Processo  —  A.  I.  29/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  la- 
vrado em  virtude  de  ser  o  açúcar  vendido 
sem  emissão  dei  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N 9  1.404 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Antônio  Esteves  Barroso  &  Cia., 
situada  no  município  de  Araruama,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  autuantes  Germano  de  Moura  Magalhães 
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e  outro,  fiscais  dêste  Instituto,  por  infração  ao  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  caracterizada; 
considerando  que  a  autuada  deixou  o  processo 
correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.500,00,  ou 
sejam  Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  mínimo  do  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  Í4  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Autuadas  —  GUISAKU  NISHIOKA  &  CIA. 
e  RICARDO  LUN ARDELLI  S.  A. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  69/50  —  Estado  do  Paraná. 

Constitui  infração  a  emissão  de  notas 
de  remessa  sem  o  preenchimento  dos  dize- 
res essenciais. 

ACÓRDÃO    N "  1.406 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuadas  a  firma  Guisaku  Nishioka  &  Cia.,  de 
Londrina,  e  a  firma  Ricardo  Lunardelli  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Central  Paraná,  situada  no  mesmo 
município  de  Londrina,  Estado  do  Paraná  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Alonso  Meneses,  por  in- 
fração ao  artigo  22  e  seu  parágrafo  29,  combi- 
nados com  o  art.  9°,  e  art.  4?,  combinado  tam- 
bém com  o  art.  99  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/ 
1943  e  art.  38  combinado  com  o  parágrafo  ò°  do  ar- 
tigo 36  e  art.  38  combinado  com  o  art.  40  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/1939,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  as  defesas  apresentadas  e  o 
que  consta  dos  autos,  convencem  da  improcedência 
do  auto  no  que  se  refere  a  irregularidades  por  não 
inutilização  de  carbono  de  duas  faces  na  emissão  de 


nota  de  expedição  de  álcool,  bem  como  a  de  se  ter 
enviado  açúcar  desacompanhado  de  nota  de  remessa; 

considerando,  no  entanto,  estar  materialmente 
provada  a  emissão  das  seis  notas  de  remessa  apreen- 
didas (fls.  10  a  15),  sem  o  preenchimento  de  ele- 
mento essencial  para  caracterizar  o  açúcar,  tal  como 
o  número  da  sacaria; 

considerando  que  a  firma  Guisaku  Nishioka  & 
Cia.,  foi  notificada  em  9/7/1947  e,  portanto,  não 
poderia  ignorar  a  lei; 

considerando,  porém,  os  antecedentes  fiscais  dos 
autuados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  autuada 
à  multa  de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  recebida  sem  estar  regular- 
mente preenchida,  no  total  de  seis,  ou 
sejam  Cr$  3.000,00  e  a  Usina  Central 
.  do  Paraná,  de  Ricardo  Lunardelli  S.  A., 
à  multa  de  Cr$  12.000,00,  correspon- 
dente à  emissão  de  notas  de  remessa 
sem  preenchimento  de  dizeres  essên- 
ciais,  em  número  de  seis,  de  acordo 
.  com  os  arts.  36,  §  39,  38  e  40,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-se.  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva.  21  dc  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

Autuados  —  ANTÔNIO  RIBEIRO  TEIXEIRA 
e  VIÚVA  GABRIEL  DE  MATOS  &  FILHOS  Ltda. 
Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 

DON. 

Processo  —  A.  I.  85/49  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Incorre  em  infração  o  comerciante  que 
adquirir  açúcar  desacompanhado  da  nota 
de  entrega. 

ACÓRDÃO    N"  1.411 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  Antônio  Ribeiro  Teixeira  (sue.  de  Ri- 
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beiro  Oliveira  &  Cia.  Ltda.)  e  Viúva  Gabriel  de 
Matos  &  Filhos  Ltda.,  domiciliados  no  município  de 
Cuiabá,  Estado  de  Mato  Grosso  e  autuante  Bene- 
dito Augusto  London,  fiscal  dêste  Instituto,  por  in- 
fração  ao  art.  42,  §§  l9  e  29  do  Decreto-lei  n.  1 .831, 
de  4/12/1939,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada; 
considerando  que  o  comerciante  é  obrigado  por 
lei  a  conservar  em  seu  poder  a  nota  de  entrega  pelo 
espaço  de  dois  anos; 

considerando  que  se  trata  de  infrator  primário; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  p  auto  de  infra- 
ção, condenados  ou  autuados  às  mul- 
tas de  Cr$  200,00  cada,  gráu  mínimo 
do  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  . —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

Reclamante  —  ANTÔNIO  PEREIRA  SOBRI- 
NHO. 

Reclamado  —  ATILANO  CRISÓSTOMO  DE 
OLIVEIRA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.C.  119/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Deixando  o  reclamante  de  comparecer 
à  audiência  de  instrução,  sem  motivo  jus- 
tificado, julga-se  prejudicada  a  reclama- 
ção. 

ACÓRDÃO    N  *  1.412 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em' que 
é  reclamante  Antônio  Pereira  Sobrinho,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamado  Atilano  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, proprietário  da  Usina  Mineiros,  situada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  reclamante  deixou  de  com- 
parecer sem  motivo  justificado,  à  audiência  de  ins- 
trução do  processo; 

considerando,  assim,  que  é  de  se  julgar  impro- 
cedente a  reclamação,  absolvendo-se  da  instância  a 
reclamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  absol- 
vendo-se a  reclamada  da  instância. 

Comissão  Executiva,  14  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  BERTOLDO  DE  SOUZA 
TAVARES. 

Reclamante  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Processo  —  P.C.  159/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Reconhece-se  como  fornecedor  o  la- 
vrador que,  entregando  canas  a  uma  usina 
por  três  ou  mais  safras  sucessivas,  reúne 
os  demais  requisitos  dos  arts.  I9  e  29  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21/11/1941. 

ACÓRDÃO    N»  1.421 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Bertoldo  de  Sousa  Tavares,  domiciliado 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  a  Société  de  Sucreries  Bresiliennes,  pro- 
prietária da  Usina  Paraíso,  situada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  possui  o  triénio 
de  fornecimento; 

considerando  que  é  de  se  reconhecer  fornecedor 
o  lavrador  que,  entregando  canas  a  uma  usina  por 
três  ou  mais  safras  consecutivas,  reúne  os  demais  re- 
quisitos dos  artigos  l9  e  29  do  Decreto-lei  n.  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941  (Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
atribuir  ao  reclamante  uma  quota  de 
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341 . 060  quilos  de  canas,  média  do 
triénio  de  fornecimento. 

Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1?  Sub- Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  COOPERATIVA  DE  LATICÍNIOS 
DE  CAJOBI. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  121/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Art.  41  do  Decreto-lei  1.831  de  4  de 
dezembro  de  1939. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  ser  julgado  procedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO    N'    1.42  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cooperativa  de  Laticínios  de  Cajobi,  si- 
tuada em  Monte  Verde,  município  de  Cajobi,  Es- 
tado de  São  Paulo,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Antônio  Geraldo  Bastos,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  n.  1.831  de  4/12/1939,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  infratora  foi  previa- 
mente notificada  a  cumprir  a  exigência  legal; 

considerando  que  a  infração  está  comprovada 
com  a  apreensão  de  4  notas  de  remessa  de  açúcar  não 
inutilizadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  ser  condenada  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  . . 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros) 
correspondente  a  quatro  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas,  mínimo  pre- 
visto no  art.  41,  do  citado  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 


José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1°  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  JUVENAL  DE  SOUZA  NUNES. 
Reclamada  >—  MARIA  QUEIROZ  dOLIVEI- 
RA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.C.  41/50  ■ —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N '  1.423 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Juvenal  de  Souza  Nunes,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  Maria  Queiroz 
d'01iveira  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Mineiros,  lo- 
calizada no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  quota  do  reclamante  é  de 
25.000  quilos,  tendo  êle  fornecido  à  Usina  recla- 
mada, conforme  se  vê  de  fls.  8,  27.030  quilos; 

considerando  que,  assim,  a  reclamação  perdeu  o 
seu  objetivo. 

acord2,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1?  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  DJALMA  PIRES  SALGADO. 
Reclamada  —  USINA  SANTA  TEREZA  S.  A. 
Processo  —  P.C.  115/50  . —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Ê  de  ser  homologado  o  acordo  íeito 
com  observância  das  formalidades  legais. 
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ACÓRDÃO    N  *  1.424 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Djalma  Pires  Salgado,  fornecedor,  do- 
miciliado no  município  de  Cataguazes,  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  reclamada  a  Usina  Santa  Tereza 
S.  A.,  firma  proprietária  da  Usina  Santa  Tereza,  si- 
tuada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  litigantes  chegaram 
a  acordo,  conforme  declara,  a  fls.  9,  o  reclamante  que 
fci  devidamente  indenizado  pela  usina; 

considerando  que  o  referido  acordo  está  reves- 
tido das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  firmado  entre  as 
partes,  feitas  as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —■• 
1*  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 

*  * 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  S.  A.  —  Usina  Ana  Florência. 

Autuante  —  LAURO  MARTINS  GUERREIRO. 

Processo  —  A.  I.  29/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Art.  15  do  Decreto-lei  6.969,  de  19/ 
10/44. 

Provado  não  possuir  a  usina  colonos- 
fornecedores,  é  de  se  julgar  insubsistente 
o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO    N  *  1.425 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Ana  Florência,  situada  no  municí- 
pio de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  Lauro  Martins  Guer- 
reiro, por  infração  ao  artigo  15  do  Decreto-lei  .  . 
6.969,  de  19/10/1944,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  não  possui  colonos- 
fornecedores,  motivo  por  que  deixou  de  apresentar 


a  proposta  de  percentagens  e  taxas  a  serem  cobradas 
dos  mesmos; 

considerando  que,  nestas  condições,  deve  o  auto 
de  infração  ser  julgado  insubsistente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  fls.,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  • — 
1?  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  IRAMAIA  PRADO  &  CIA. 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE  e 
outro. 

Processo  —  A.  I.  135/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto 
quando  comprovada  a  infração,  com  os  ele- 
mentos constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO    N 9  1.426 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Iramaia  Prado  &  Cia.,  estabele- 
cida no  município  de  Paraguaçu,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  §§  l9  e  29,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  os  fiscais 
do  I.  A.  A.  Hamilton  Álvaro  Pupe  e  Henrique  Afon- 
so Vera,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a .  autuada  confessa  na  sua 
defesa  de  fls.  5,  que  deixou  de  conservar,  pelo  es- 
paço de  dois  anos,  duas  notas  de  entrega  recebidas 
das  firmas  Engel  &  Irmão  e  Comércio  e  Indústria 
Irmãos  Zanetti  Ltda.; 

considerando  que  a  autuada,  em  data  anterior 
ao  auto  de  fls.  2,  já  havia  sido  notificada  para 
cumprimento  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939; 

considerando,  entretanto,  que  a  autuada  é  in- 
fratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,000  mí- 
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nimo  do  §  29,  do  art.  42,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/1939,  por  nota 
de  entrega  que  deixou  de  conservar,  no 
total  de  duas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/8/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  FRANCISCO  VALÉRIO. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  DO  OUTEIRO 
S.  A.  —  Usina  Outeiro. 

Processo  —  P.C.  11  /49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  se  toma  conhecimento  de  recla- 
mação cujo  objeto  é  pertinente  à  Justiça 
do  Trabalho. 

ACÓRDÃO    N»  1.427 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Francisco  Valério,  fornecedor  de  canas, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Usinas  do  Outeiro, 
proprietária  da  Usina  Outeiro,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  matéria  da  reclamação,  pela 
sua  natureza,  não  se  enquadra  dentro  da  competência 
das  Turmas  de  Julgamento  do  I.  A.  A.; 

considerando  que  o  objeto  da  mesma  é  perti- 
nente à  Justiça  do  Trabalho, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
não  se  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação, cujo  objeto  é  pertinente  à  Jus- 
tiça do  Trabalho. 
Comissão  Executiva,  21  de  junho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
M\eyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernaiido   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  2/8/1951) 


Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTA- 
DORES DE  CANA  DE  ALAGOAS. 

Reclamado  —  SINDICATO  DA  INDÚSTRIA 
DO  AÇÚCAR. 

Processo  —  P.  C.  55/50  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  homologar-se  o  acordo  resultante 
de  composição  das  partes. 

ACÓRDÃO    N»  1.429 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Alagoas,  situada  no  município  de  Maceió,  Estado 
de  Alagoas,  e  reclamado  o  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar,  localizado  no  mesmo  município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  teve  por  obje- 
tivo  a  fixação,  com  base  na  Resolução  109/45,  do 
adiantamento  inicial  sobre  o  preço  de  tonelada  de 
cana  a  ser  entregue  na  safra  1949/50,  às  usinas  do 
Estado  de  Alagoas; 

considerando  que  o  valor  dêsse  adiantamento  foi 
fixado  de  comum  acordo  pelos  órgãos  de  classe  inte- 
ressados em  sua  audiência  na  Procuradoria  Regional, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
homologar  o  acordo  entre  as  partes  e 
julgar  prejudicada  a  reclamação. 

Comissão  Executiva,  26  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  i —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  3/8/1951) 

* 

*  * 

Autuado  —  ALICE  GOMES  VIANA. 
Autuante  —  LUIS  DE  FREITAS  LOMELINO 
Processo  —  A.  L  123/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deve-se  aplicar  a  pena  prevista  no 
art.  42.  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39 
e  tornar-se  sem  efeito  a  apreensão  do  açú- 
car adquirido  de  comerciante  sem  nota  de 
entrega,  quando  estiver  provada  a  sua  saída 
regular  da  usina. 

ACÓRDÃO    N '  1.428 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  Alice  Gomes  Viana,  comerciante,  estabe- 
lecida no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1951  —  Pág.  23 


104 


Janeiro,  por  infração  ao  disposto  no  art.  .42,  e  §  2° 
do  art.  60,  letra  c  do  Decreto-lei  1.831,  de.. 
4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Luis  de  Freitas  Lomelino,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provado  o  re- 
cebimento do  açúcar  apreendido,  desacompanhado 
de  nota  de  entrega; 

considerando,  no  entanto,  que  o  referido  açúcar 
se  encontrava  devidamente  marcado  e  numerado,  cor- 
respondendo a  sua  numeração  à  constante  da  ter- 
ceira via  da  nota  de  remessa  regularmente  emitida 
pela  usina  produtora,  em  favor  de  terceiro; 

considerando,  que  dêsse  modo  /icou  descaracte- 
rizada a  clandestinidade  a  que  estava  sujeito  o  açú- 
car apreendido,  devendo  decair  a  apreensão  feita, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
fls.,  para  o  efeito  de  condenar-se  a 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  200,00,  grau  mínimo  da  pena 
prevista  no  art.  42,  do  Decreto-lei  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  tornando-se  sem 
efeito  a  apreensão  de  fls.  e  recorren- 
do-se  ex-officio  para  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  junho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  • —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  5/8/1951) 
* 

Reclamante  ,—  EVILÁSIO  LUSTOSA. 
Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  17/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Confessando  a  reclamada  que  a  falta 
de  integralização  da  quota  do  fornecedor 
resultou  de  deficiência  de  funcionamento 
da  maquinaria  da  sua  fábrica,  é  de  se  man- 
ter íntegra  a  respectiva  quota  de  forneci- 
mento e,  em  consequência,  prover-se  a  re- 
clamação. 


ACÓRDÃO    N«  1.440 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Evilásio  Lustosa,  fornecedor,  situado  no 
município  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais  e 
reclamada  a  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins  S.  A., 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  própria  reclamada  declara 
não  ter  recebido  do  reclamante  a  totalidade  de  sua 
quota  de  fornecimento  na  safra  48/49,  devido  ao 
irregular  funcionamento  da  usina; 

considerando  que  o  reclamante,  na  inicial,  de 
fls.,  pleiteia  somente  a  manutenção  de  sua  quota 
vinculada  ao  fundo-agrícola  Silvestre; 

considerando  que,  confessando  a  reclamada,  ter 
a  falta  de  integralização  da  quota  resultado  da  defi- 
ciência da  maquinaria  da  fábrica,  é  de  se  manter 
íntegra  •  a  respectiva  quota  de  fornecimento  e,  em 
consequência,  prover-se  a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  man- 
tida a  quota  do  reclamante  junto  à 
Usina  Ana  Florência,  devendo  a  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção  fazer 
as  devidas  anotações  e  comunicações. 
Comissão  Executiva,  5  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.'*,  16/8/1951) 

* 

*  * 

Autuado  —  CARLOS  TRIVELATO  —  Usina 
São  José. 

Autuante  —  ARNALDO  GAVAZZA  FILHO. 
Processo  —  A.  I.  87/50  i —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Verificada  a  saída  do  açúcar  sem  o 
pagamento  da  respectiva  taxa,  é  de  se  con- 
condenar  o  infrator  ao  que  fôr  devido, 
com  a  multa  correspondente  à  sonegação. 

ACÓRDÃO    N»  1.441 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Carlos  Trivelato,  proprietário  da  Usina 
São  José,  situada  no  município  de  Ponte  Nova,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
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títuto  Arnaldo  Gavazza  Filho,  por  infração  ao  §  2°, 
do  artigo  1?,  combinados  com  os  artigos  64  e  65  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939,  e  art.  149  do 
Decreto-lei  3  .855,  de  21/11/1941,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  a  Fiscalização  do  I.  A.  A. 
constatado  que  a  autuada  dera  saída  a  1 . 095  sacos 
de  açúcar  de  sua  produção,  sem  pagar  a  taxa  de  .  . 
Cr$  3,10  e  sobretaxa  de  Cr$  2,00,  conforme  têrmo  de 
verificação  a  fls.; 

considerando  que,  não  obstante  a  Agência  do 
Banco  do  Brasil  se  haver  prontificado  a  aceitar  o 
recolhimento,  a  firma  infratora  deixou  de  recolher 
a  importância  sonegada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  ò  efeito  de  ser  a  autuada  conde- 
nada a  multa  de  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  vendido  sem  pagamento  da 
taxa  de  Cr$  3,10  no  total  de  Cr$  .  . 
10.950,00,  nos  termos  do  art.  65, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1931  e 
mais  a  multa  de  Cr$  4.380,00,  de 
acordo  com  o  art.  149  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  ■ — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  16/8/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  FONTOLAN  & 
IRMÃO. 

Reclamada  —  SOCIEDADE  DE  USINAS  DE 
AÇÚCAR  BRASILEIRAS  —  Usina  Rafard. 

Processo  —  P.C.  321/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  homologar  a  desistência  de 
reclamação,  quando  se  expressa  em  do- 
cumento hábil. 

ACÓRDÃO    N »  1.444 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  a  firma  Antônio  Fontolan  &  Irmão, 
fornecedores  de  canas,  domiciliados  no  município  de 
Capivari,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a  Socie- 


dade de  Usinas  de  Açúcar  Brasileiras,  proprietári.i 
da  Usina  Rafard,  localizada  no  mesmo  município 
e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando,  que  pelo  documento  de  fls.  30, 
os  reclamantes  desistem,  em  caráter  irrevogável,  de 
sua  pretensão  de  serem  considerados  colonos-forne- 
cedores; 

considerando,  assim,  que  é  de  ser  homologada 
a  desistência,  quando  expressa  em  documento  hábil, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  do  reconhec  i- 
mento da  qualidade  de  fornecedor, 
arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Antônio  Cor- 
rêa Mèyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1?  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  LUIS  AUGUSTO  ROCHA. 

Reclamado  —  MANUEL  MARINHO  CAMA- 
RÃO —  Usina  Pontal. 

Processo  —  P.  C.  669/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

O  abandono  da  atividade  agrícola  pele 
reclamante,  prejudica  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N°  1.446 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Luis  Augusto  Rocha,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  reclamado  Manuel  Marinho  Camarão, 
proprietário  da  Usina  Pontal,  situada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  haver  o  reclamante  vendido  à  re- 
clamada o  fundo  agrícola  para  o  qual  pretendia 
aumento  de  quota  de  fornecimento,  deixando  por 
êsse  motivo  a  sua  exploração; 

considerando  que  dessa  forma  perdeu  o  recla- 
mante a  qualidade  de  fornecedor  e  o  direito  à  quota, 
a  qual,  já  foi,  aliás,  distribuída  entre  os  demais  for- 
necedores da  reclamada, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1951  —  Páíí  25 


106 


acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  man- 
dando arquivar  o  processo. 

Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 

Reclamante  —  BENTO  DE  JESUS. 
Reclamado  —  JOSÉ  CIPRIANO  DE  SOUZA. 
Processo  —  P.C.  287/45  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  por 
ter  perdido  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N 9  1.448 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Bento  de  Jesus,  plantador,  residente  no 
município  de  Santa  Rita,  Estado  da  Paraíba,  e  recla- 
mado José  Cipriano  de  Sousa,  residente  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  os  interessados  não  atenderam 
à  intimação  que  lhes  foi  feita  por  edital; 

considerando  ainda  que  a  transferência,  objeto 
deste  processo,  já  foi  averbada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.  A.  A.  em  face  da  aprovação  do  último 
reajustamento  das  quotas  da  Usina  São  João, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  em 
virtude  de  ter  perdido  o  seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Antônio  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 

•      ("D.  O.",  16/8/1951) 

* 

*  * 

Autuados  —  JOAQUIM  TIBURTINO  DE 
BARROS,  JOSÉ  PONTES  FILHO  —  Usina  Treze 
de  Maio  S.  A. 


Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  13/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  julgar-se  boa  a  apreensão  do 
açúcar  encontrado  sem  documentos  fiscais 
e  de  condenar-se  à  pena  máxima  o  trans- 
portador que  retirou  abusivamente  o  açú- 
açúcar  apreendido. 

ACÓRDÃO    N  *  1.467 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  Joaquim  Tiburtino  de  Barros,  proprie- 
tário, domiciliado  no  município  de  Agrestina,  José 
Pontes  Filho,  motorista,  residente  em  Panelas,  e  a 
Usina  Treze  de  Maio  S.  A.,  sita  em  Palmares,  mu- 
nicípios do  Estado  de  Pernambuco,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Antônio  Martins  Furtado  de 
Souza  e  outro,  por  infração  ao  art.  40,  combinado 
com  o  art.  60,  letras  b  e  c,  art.  33,  36,  combinado 
com  o  art.  60,  letra  b,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  foi  en- 
contrado em  depósito  de  Joaquim  Tiburtino  de  Bar- 
ros, sem  documentos  legais,  ficando,  assim,  caracte- 
rizada a  sua  clandestinidade  na  forma  do  art.  60,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939; 

considerando  que  o  açúcar  assim  apreendido  foi 
depositado  em  poder  de  um  preposto  do  mesmo 
autuado; 

considerando  que  o  transportador  de  parte  des- 
te açúcar,  retirou-o  abusivamente  de  onde  se  encon- 
trava, agravando,  dêste  modo,  a  infração  cometida; 

considerando  que  a  apresentação  posterior  Je 
uma  nota  de  remessa  da  Usina  Treze  de  Maio  refe- 
rente  à  quantidade   diversa   da   transportada  não 
pode  ilidir  a  infração  cometida,  nem  é  suficiente 
para  comprometer  aquela  fábrica  nos  fatos  apurados, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  válida  a  apreensão,  feita  na  for- 
ma do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/1939,  dando-se  ao  valor  do 
açúcar  apreendido  a  aplicação  legal  e 
condenar-se  o  transportador  José  Pon- 
tes Filho  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1 . 000,00,  máximo  do  art.  33,  do 
mesmo  Decreto,  absolvendo-se  a  usina 
recorrendo-se  ex-officio  para  a  ins- 
tância superior. 
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Intime-se,  registre-se  e  cuinpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 

*  * 

Reclamantes  —  MANUEL  INÁCIO  DE  OLI- 
VEIRA e  outro. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.C.  63/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  julgar-se  prejudicada  a  reclama- 
ção cujo  objetivo  foi  atendido. 

ACÓRDÃO    N 5  1.468 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  Manuel  Inácio  de  Oliveira  e  outro, 
fornecedores  de  canas,  domiciliados  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a 
Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães,  proprietária 
da  Usina  Barcelos,  localizada  no  mesmo  município 
e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  objetivo  da  reclamação  foi 
o  de  fazer  a  usina  receber  as  canas  dos  reclamantes, 
seus  fornecedores  quotistas; 

considerando  que  o  objetivo  foi  satisfeito,  reti- 
rando a  reclamada  as  canas  que  o  reclamante  teve 
para  entregar, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  af- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  16/8/1951) 

*  * 

Reclamante  —  JOÁO  FERREIRA  DOS  SAN- 
TOS. 

Reclamado  —  PINTO  BOUCHARDET  & 

CIA. 


Processo  —  P.  C.  195/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Por  haver  perdido  o  objetivo,  julga-se 
prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N »  1.469 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Ferreira  dos  Santos,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Rio  Branco,  Es- 
tado de  Minas  Gerais  e  reclamada  a  firma  Pinto 
Bouchardet  &  Cia.,  proprietária  da  Usina  São  João, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  mapa  de  fornecedoras 
vinculados  à  Usina  São  João,  ao  reclamante  foi  atri- 
buída uma  quota  de  280.000  quilos,  superior  ao  li- 
mite reivindicado; 

considerando  que  está,  assim,  prejudicada  a  re- 
clamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo,  após  as  co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O",  16/8/1951) 

* 

*    *  * 

Autuadas  —  COOPERATIVA  DE  CONSUMO 
DOS  FERROVIÁRIOS  DA  COMPANHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO  E  REFINA- 
RIA "AÇUCAREIRA  ALASKA  LTDA." . 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  137/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Cousidera-se  clandestino  o  açúcar  cuja 
origem  ou  procedência  não  se  pode  iden- 
tificar, por  se  achar  acondicionado  em  sa- 
cos sem  marca  e  se  encontrar  desacom- 
panhado da  nota  fiscal  instituída  pelo  De- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/1939. 

ACÓRDÃO    N 9  1.471 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  a  Cooperativa  de  Consumo  dos  Ferro- 
viários da  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro 
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A     MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPRÊGO  DE: 

1.  Carvões  Ativos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produtores 
americanos  e  europeus*  os  representantes 

ROBERT  CflSTIER,  Caixa  Postal  329, 

SÀO  PAULO 
★ 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também  Adubos  e  produtos  químicos 


e  a  Refinaria  Açucareira  Alaska  Ltda.,  localizadas, 
respectivamente,  nos  municípios  de  Campinas  e  Ri- 
beirão Preto,  no  Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  aos  §§  l9  e  2*  do  art.  31,  combinado  com  a  le- 
tra c  do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Alonso  Meneses, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  de  que  trata  o 
auto  de  f ls.,  na  parte  relativa  à  segunda  autuada, 
•se  acha  materialmente  provada  com  a  apreensão  do 
açúcar,  acondicionado  em  sacos  brancos  sem  marcas 
e  sem  numeração,  desacompanhado  de  documentos 
fiscais  ou  comerciais  que  identificassem  a  sua  proce- 
dência; 

considerando  que  as  circunstâncias  em  que  foi 
apreendido  o  açúcar  evidenciam  tratar-se  de  mer- 
cadoria clandestina,  cuja  existência  não  foi  comu- 
nicada ao  I.  A.  A.; 

considerando,  quanto  à  primeira  autuada,  que, 
não  tendo  a  mesma  recebido  o  açúcar  em  questão, 
deve  ser  absolvida  de  qualquer  responsabilidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  clandestino  o  açúcar  apreen- 
dido, para  o  efeito  de  incorporar  à 
receita  do  I.  A.  A.  o  valor  da  sua  ven- 
da, nos  têrmos  do  art.  60,  letra  c, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939, 
absolvendo-se  a  primeira  autuada  de 
qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 

José  Ac/ó/i  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  •■  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
*  * 

Autuados  —  JOSÉ  DUARTE  DE  PAIVA  & 
CIA.  e  MANUEL  MARINHO  CAMARÃO. 

Autuante  —  JOSÉ  ANSBERTO  DO  PASSO. 

Processo  —  A.  I.  85/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Quando  a  gradação  das  penas  o  per- 
mitir, a  soma  das  multas  não  deve  ultra- 
passar o  valor  do  açúcar.  A  apreensão  deve 
prevalecer  no  caso  de  concorrência  de 
penas. 


ACÓRDÃO    N«  1.479 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  José  Duarte  de  Paiva  &  Cia.  e  Manuel 
Marinho  Camarão,  comerciante  e  proprietário  de 
Usina,  respectivamente,  domiciliados  nos  municípios 
de  Sete  Lagoas  e  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  31  e  seus  §§  1'  e  29, 
combinado  com  o  art.  60,  letra  b,  38  e  36,  §  3°  e 
40,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provado  que 
a  Usina  emitiu  duas  notas  de  remessa  insuficiente- 
mente preenchidas,  sem  mencionar  a  numeração  dos 
sacos,  além  de  outras  deficiências,  o  que,  na  forma 
do  art.  38  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939,  as 
invalida  e  torna  o  infrator  sujeito  à  pena  de  Cr$  .  . 
2.000,00  a  Cr$  10.000,00  por  nota  irregular; 

considerando,  no  entanto,  que  de  acordo  com 
o  art.  78,  do  mesmo  Decreto-lei,  na  aplicação  das 
penas  previstas  nesse  diploma  legal,   deve-se  ter  em 
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conta,  além  dos  antecedentes  do  autuado  e  de  ou- 
tras circunstâncias,  a  gravidade  da  infração,  e  o  valor 
da  propriedade  apreendida  e  que  a  falta  mais  grave 
à  legislação  açucareira  consiste  na  produção  ou  no 
comércio  clandestino  de  açúcar,  cuja  repressão  im- 
porta na  perda  do  produto  ou  no  pagamento  do  seu 
valor; 

considerando  que  de  acordo  com  o  valor  da 
mercadoria,  aposto  pelo  comprador  nas  notas  de  re- 
messa apreendidas,  representa  o  seu  custo  total  .  . 
Cr$  9.300,00  ou  Cr$  155,00  por  saco; 

considerando  ser  o  proprietário  da  Usina  con- 
tumaz na  desobediência  aos  preceitos  fiscais  da  legis- 
lação açucareira; 

considerando,  quanto  a  José  Duarte  de  Paiva 
&  Cia.  que  negado  valor  à  nota  de  remessa,  o  açúcar 
devia  ser  considerado  clandestino,  declarada  válida 
a  sua  apreensão,  e  excluída  qualquer  outra  penali- 
dade ao  seu  detentor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração,- 
parte,  para  o  efeito  de  ser  a  Usina 
Pontal,  de  propriedade  de  Manuel 
Marinho  Camarão,  condenada  ao  pa- 
gamento da  quantia  de  Cr$  8.000,00 
correspondente  à  multa  de  Cr$  .  . . 
4.000,00  por  nota  de  remessa  sem  o 
devido  preenchimento,  gráu  sub-mé- 
dio  do  art.  38,  combinado  com  o 
§  39,  do  art.  36,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/1939  e  considerar-se  válida  a 
apreensão  do  açúcar,  na  forma  dos 
arts.  36  e  60,  letras  b  e  c  do  mesmo 
Decreto-lei,  dando-se  ao  produto  de 
sua  venda  a  aplicação  legal,  recorren- 
do-se  ex-officio  para  a  instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.Yló/8/1951) 
* 

*  * 

Reclamantes  r-  SIQUEIRA  CAVALCANTI  & 
IRMÃOS  —  Usina  Pedrosa. 


Reclamado  —  SEVERINO  BARBOSA  DA 
SILVA. 

Processo  —  P.C.  123/48  —  Estado  de  Per 
nambuco. 

Autoriza-se  a  compensação  quando 
provado  nos  autos  que  o  reclamado,  em- 
bora credor,  é  também  devedor  da  recla- 
clamada. 

ACÓRDÃO    N  *  1.481 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  Siqueira  Cavalcanti  &  Irmãos,  pro- 
prietários da  Usina  Pedrosa,  situada  no  município 
Ilha  das  Flores,  Estado  de  Pernambuco,  e  reclamado 
Severino  Barbosa  da  Silva,  fornecedor,  residente  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  artigos  de  liquidação,  apre- 
sentados pela  reclamante,  não  foram  contestados  pelo 
liquidatário  que  foi  regularmente  notificado; 

considerando  que,  em  diligência,  o  fiscal  dêste 
Instituto  verificou  não  haver  diferença  de  preço  a 
ser  paga,  visto  ter  sido  a  mesma  creditada  ém  conta 
corrente  do  fornecedor; 

considerando  que  é  de  se  autorizar  a  compen- 
sação quando  provado  nos  autos  que  o  reclamado, 
embora  credor,  é  também  devedor  da  reclamante, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  como  provados  os  artigos  de 
liquidação  constantes  dos  autos,  para 
o  efeito  de  ser  reconhecido  o  débito 
do  liquidante  para  com  o  liquidatário, 
na  importância  de  Cr$  24.000,00 
(vinte  e  quatro  mil  cruzeiros),  bem 
como  o  seu  crédito  contra  o  mesmo, 
no  valor  de  Cr$  58.460,30,  (cinquen- 
ta e  oito  mil  cruzeiros  quatrocentos  e 
sessenta  mil  e  trinta  centavos),  ressal- 
vada à  usina  reclamante  o  direito  de 
promover  a  competente  compensação. 

Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1951. 

José  Atióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O",  16/8/1951) 
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Reclamante  —  ANTÔNIO  SOARES  DA 
SILVA. 

Reclamado  —  FRANCISCO  CAJUEIRO. 

Processo  —  P.C.  125/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  põe 
têrmo  ac  dissídio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO    Nv  1.438 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Soares  da  Silva,  agricultor 
no  município  de  Escada,  Estado  de  Pernambuco  e 
reclamado  Francisco  Cajueiro,  proprietário  de  fun- 
do agrícola,  domiciliado  no  mesmo  município  e 
Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  com  o  seu  pe- 
dido, teve  em  vista  o  recebimento  de  uma  indeni- 
zação  para  retirar-se  do  fundo  agrícola  qiie  explo- 
rava, pertencente  ao  reclamado  que  solicitava  a  sua 
entrega; 

considerando  que  as  partes  se  compuzeram  so- 
bre o  valor  da  indenização  que  foi  paga  e  dada  como 
recebida,  conforme  têrmo  de  rescisão  e  recibo  pas- 
sado pelo  reclamante,  insertos  nos  autos; 

considerando,  finalmente,  que,  pelo  aludido  têr- 
mo o  reclamante  se  deu  como  satisfeito  com  o  paga- 
mento recebido  e  declarou  renunciar  a  quaisquer  di- 
reitos que  por  ventura  lhe  assistissem,  decorrentes  da 
exploração  da  propriedade  arrendada,  da  mesma  fa- 
zendo entrega  ao  reclamado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
homologar  o  acordo  entre  as  partes. 

Comissão  Executiva,  5  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  foão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  16/8/1951) 

*  * 

Reclamante  —  BERNARDINO  CAETANO 
SOARES. 

Reclamada       CIA.  USINA  CAMBAIBA. 

Processo  —  P.  C.  193/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

é  de  absolver-se  o  reclamado  da  ins- 
tância quando  o  reclamante  deixa  de  com- 
parecer à  audiência  de  instrução. 


ACÓRDÃO    N9  1.439 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Bernardino  Caetano  Soares,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba,  pro- 
prietária da  Usina  Cambaíba,  situada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  pleiteando  paga- 
mento de  canas  fornecidos  à  Usina  Cambaíba,  nenhu- 
ma prova  apresentou  do  seu  pretenso  direito; 

considerando  não  constar  do  MF  1  da  reclamada 
o  nome  do  quotista  de  que  o  reclamante .  se  declara 
sucessor,  como  co-herdeiro; 

considerando,  finalmente,  que  o  reclamado,  ape- 
sar de  devidamente  notificado,  deixou  de  compare- 
cer à  audiência  de  instrução,  sem  apresentar  qual- 
quer justificativa  nem  manifestar  posterior  interêsse 
sôbre  o  andamento  do  processo; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  absol- 
vendo-se  o  reclamado  da  instância. 

Comissão  Executiva,  5  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  EVILÁSIO  LUSTOSA. 
Reclamada  —  CIÀ.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  17/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

"Confessando  a  reclamada  que  a  fal- 
ta de  integralização  da  quota  do  fornece- 
dor resultou  de  deficiência  de  funciona- 
mento da  maquinaria  da  sua  fábrica,  é  de 
se  manter  íntegra  a  respectiva  quota  de 
fornecimento  e,  em  consequência  provida 
a  reclamação." 

ACÓRDÃO    N 9  1.440 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Evilásio  Lustosa,  fornecedor,  situado  no 
município  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais 
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e  reclamada  a  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins  S.  A. 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  a  própria  reclamada  declara 
não  ter  recebido  do  reclamante  a  totalidade  de  sua 
quota  de  fornecimento  na  safra  48/49,  devido  ao 
irregular  funcionamento  da  usina; 

considerando  que  o  reclamante,  na  inicial  de 
fls.,  pleitea  somente  a  manutenção  de  sua  quota  vin- 
culada ao  fundo-agrícola  Silvestre; 

considerando  que,  confessando  a  reclamada,  ter 
falta  de  integralização  da  quota  resultado  da  defi- 
ciência da  maquinaria  da  fábrica,  é  de  se  manter  ín- 
tegra a  respectiva  quota  de  fornecimento  e  em  con- 
sequência provida  a  reclamação; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  man- 
tida a  quota  do  reclamante .  junto  à 
Usina  Ana  Florência,  devendo  a  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção  fazer 
as  devidas  anotações  e  comunicações. 

Comissão  Executiva,  5  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  ■ — ■  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
* 

*  * 

Autuados  —  J.  C.  BELO  LISBOA  E  ULISSES 
RIBEIRO  AREIAS. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  43/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Saída  de  álcool  da  usina,  sem  ter  sido 
dada  autorização  para  sua  venda  pelo  I.A.A., 
constitui  infração  nos  têrmos  do  §  29  do 
art.  I9  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO    N 9  1.442 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  J.  C.  Belo  Lisboa,  proprietário  da  Usina 
Lindoia,  localizada  no  município  de  Rio  Casca,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  e  Ulisses  Ribeiro  Areias,  co- 
merciante no  município  de  Caratinga,  no  mesmo  Es- 
tado, por  infração  aos  arts.  I9  §  29  e  art.  49  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal 


dêste  Instituto  José  Gonçalves  Lima,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  falta  de  autorização  para  a 
venda  do  álcool,  diz  respeito  à  Usina  que  é,  assim,  a 
única  responsável  pela  sua  saída  irregular; 

considerando  que  não  ficou  demonstrado  que 
o  recebedor  participara  da  fraude,  dela  se  benefi- 
ciando; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  para  o  efeito  de  ser  con- 
denado J.  C.  Belo  Lisboa,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  17.000,00  e 
a  mais  a  indenização  de  Cr$  .  .  . 
17.000,00,  valor  do  álcool  objeto  do 
auto,  isentando  o  autuado  Ulisses  Ri- 
beiro Areias  de  qualquer  penalidade, 
"recorrendo-se  ex-officio  para  superior 
instância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 
José  Aci.óli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 

,      t  ,  * 

*  * 

Autuado  —  MANUEL  MARINHO  CAMA- 
RÃO —  Usina  Pontal. 

Autuante  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE, 
Processo  —  A.  I.  133/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  desobediência  a  dispositivo  de  lei, 
promulgada  em  período  de  emergência  e 
sob  suas  injunções,  concernente  à  saída  de 
álcool  das  destilarias,  sujeita  o  infrator  às 
penas  que  estabelece,  mesmo  em  tempos 
normais  e  enquanto  não  revogado,  desde 
que  o  seu  cumprimento  continui  sendo  exi- 
gido pelo  órgão  controlador  da  produção, 
para  o  bom  desempenho  de  suas  atribui- 
ções. 

ACÓRDÃO    N 9  1.443 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Manuel  Marinho  Camarão,  proprietário  da 
Usina  Pontal,  situada  no  município  de  Ponte  Nova, 
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Estado  de  Minas  Gerais,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Hamilton  Álvaro  Pupe,  por  infração  ao  ar- 
tigo 19  §§  19  e  29  do  Decreto-lei  n.  5.998,  de  1/11/ 
1943,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  o  autuado  deu 
saída  a  53.700  litros  de  álcool,  sem  autorização 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  como  preceitua  o 
art.  1?  do  Decreto-lei  n.  5.998,  de  18/11/1943; 

considerando  que  segundo  êsse  Decreto  e  artigo, 
promulgado  em  período  de  guerra,  toda  a  produção 
de  álcool  ficou  posta  à  ordem  deste  Instituto,  só  po- 
dendo sair  quando  a  êle  consignada  ou  mediante 
ordem  de  entrega  de  sua  emissão,  a  fim  de  bem 
atender  às  necessidades  do  racionamento; 

considerando  que,  posteriormente,  a  êsse  perío- 
do de  emergência,  tem  o  Instituto  exigido  que  o 
produtor  se  muna  prèviamente  de  ordem  de  entrega, 
a  fim  de  evitar  a  evasão  da  contribuição  por  litro  de 
álcool  para  fins  industriais,  exigida  pelos  planos  de 
safra; 

considerando  que  no  caso  sub-judice  essa  exi- 
gência foi  feita  prèviamente  ao  autuado,  havendo 
sido  o  mesmo  convocado  e  advertido  para  o  seu 
cumprimento; 

considerando  que  desta  forma  demonstrou  o 
autuado  má  fé  e  propósito  deliberado  de  fugir  ao 
cumprimento  das  determinações  do  órgão  regulador 
da  produção; 

considerando  ter  sido  o  auto  lavrado  na  pri- 
meira oportunidade  para  a  constatação  da  infração, 
evidenciando  perfeita  consonância  entre  a  orientação 
dos  órgãos  administrativos  do  Instituto,  de  exigir  o 
cumprimento  do  dispositivo  legal  e  a  fiscalização  de 
procurar  coibir  a  desobediência  verificada,  através 
da  atribuição  que  lhe  é  própria,  da  lavratura  do  com- 
petente auto  de  infração; 

considerando  que  da  totalidade  do  álcool  saído 
no  período  em  causa,  1 . 600  litros  estavam  cobertos 
com  ordens  de  entrega  fornecidos  pelo  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  efeito  de  condenar-se  o  autua- 
do ao  pagamento  da  quantia  de  Gr$  .  . 
150.360,00,  correspondente  ao  dobro 
do  valor  do  álcool  a  que  deu  saída 
sem  autorização  do  Instituto,  ou  sejam 
53.700  litros,  à  base  de  Cr$  1,40  por 
litro,  sendo  a  metade  Cr$  75.180,00, 
correspondente  ao  valor  da  multa,  tudo 
nos  têrmos  dos  §§  1»  e  2'.  do  arti- 


go l9  do  Decreto-lei  5.998,  de  .. 
18/11/1943. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 

Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
* 

*  * 

Autuadas  —  JOSÉ  SALVADOR  &  CIA.  e  USI- 
NA MASSAUASSU  S.  A. 

Autuante  —  JOSÉ  PIMENTEL  BELO. 

Processo  —  A.  I.  77/50  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

É  de  absolver-se  o  acusado  que  repara, 
antes  da  lavratura  do  auto  de  infração,  o 
êrro  involuntário  cometido. 

ACÓRDÃO    N 9  1.445 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  José  Salvador  &  Cia.  e  Usina  Massauas- 
su  S.  A.,  situadas,  respectivamente,  nos  municípios  de 
Caruaru  e  Escada,  Estado  de  Pernambuco,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  José  Pimentel  Belo,  por  in- 
fração aos  arts.  31,  §  l9,  40,  36  §  39  combinados 
com  o  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/1939,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  havido  êrro  no  preenchimento 
de  nota  de  remessa,  extraída  involuntâriamente  em 
nome  do  transportador,  em  vez  do  destinatário; 

considerando  que  antes  da  lavratura  do  auto  de 
infração  os  próprios  autuados  verificaram  o  êrro  co- 
metido e  promoveram  a  sua  regularização,  junto  ao 
I.  A.  A., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infra- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
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Autuada  —  QUEIROZ  DAVI  &  CIA. 
Autuante  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA. 
Processo  —  A.  I.  47/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  clandestinidade  do  açúcar  fica  intei- 
ramente caracterizada  com  a  sua  apreensão 
em  viagem,  sem  documentos  legais. 

ACÓRDÃO    N9  1.447 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Queiroz  Davi  &  Cia.,  situada  em 
Leopoldina,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Vicente  Amaral  Gouveia,  por 
infração  ao  art.  10  da  Resolução  83/44,  de  23/6/ 
1944,  da  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  e  art.  42, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  em 
viagem,  desacompanhado  de  nota  de  entrega,  carac- 
terizando-se  dêste  modo  a  sua  clandestinidade; 

considerando  que  o  açúcar  assim  apreendido 
deve  pertencer  ao  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  válida  a  apreensão  para  o  Ins- 
tituto dando-se  ao  valor  do  açúcar  apre- 
endido a  aplicação  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  16/8/1951) 

*  * 

Autuada  —  JOSÉ  RODRIGUES  FERREIRA  & 
SOBRINHO. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.  61/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de  re- 
messa sujeita  o  infrator  à  aplicação  da  mul- 
ta prevista,  tantas  vezes  quantas  forem  as 
notas  de  remessa  não  inutilizadas. 

ACÓRDÃO    jS:  9  1.466 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  José  Rodrigues  Ferreira  &  Sobri- 


nho, situada  no  município  de  Olímpia,  Estado  de  São 
Paulo  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Antônio  Ge- 
raldo Bastos,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provada  a  falta 
de  inutilização  de  45  notas  de  remessa  apreendidas 
e  juntas  ao  processo; 

considerando  ser  o  autuado  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
para  o  efeito  de  condenar-se  o  autuado 
ao  pagamento  da  quantia  de  Cr$  .  . 
22.500,00,  correspondente  à  multa  de 
Cr$  500,00,  grau  mínimo  do  previsto 
no  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  -  - 
1°  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O",  16/8/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  L.  VERRI  &  CIA.  —  Usina  San- 
tana. 

Autuantes  —  RUBENS  VIANA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  97/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Incorre  em  infração  a  usina  que  dei- 
xa de  recolher,  dentro  do  prazo  legal,  a 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana. 

ACÓRDÃO    N  *  1.470 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  jutos  em  que 
é  autuada  a  firma  I.  Verri  &  Cia.,  proprietária  da 
Usina  Santana,  localizada  no  município  de  Sertão- 
zinho,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  146, 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21/11/1941,  e  autuante  os 
fiscais  dêste  Instituto  Rubens  Viana  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  capitulada  no  auto 
de  fls.  está  provada  e  confessada  pela  usina; 
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considerando  que,  pelo  termo  de  exame  de  li- 
vros e  documentos,  constatou  a  Fiscalização  que  â 
quantia  não  recolhida  atinge  a  Cr$  4.275,00,  corres- 
pondente a  4.275  toneladas  de  cana  entregues  na 
safra  1948/49; 

considerando  que  incorre  em  infração  a  usina 
que  deixar  de  recolher,  dentro  do  prazo  estabelecido, 
a  importância  da  taxa  instituída  no  art.  144,  do  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canaviei-ra,  ficando  sujeita  ao  pa- 
gamento em  dobro  da  multa  correspondente  à  quan- 
tia indevidamente  retida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  fim  de  ser  a  usina  San- 
tana condenada  ao  pagamento  de  .  . 
Cr$  8.555,00  (oito  mil  quinhentos  e 
cincoenta  e  cinco  cruzeiros)  corres- 
pondentes ao  não  recolhimento  da  taxa 
de  Cr$  1,00  sobre  tonelada  de  cana 
recebida  de  seus  fornecedores  na  sa- 
fra 1948/49,  nos  têrmos  do  art.  146, 
do  citado  Estatuto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 

* 

*  * 

Autuado  —  OSWALDO  M.  GHAMMA. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  99/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Notificado  o  infrator  para  proceder 
a  inutilização  de  notas  fiscais  por  ocasião 
do  seu  recebimento,  é  de  excluir-se  da  con- 
denação as  multas  relativas  às  notas  não 
inutilizadas  antes  da  notificação. 

ACÓRDÃO    N "  1.472 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Oswaldo  M.  Chamma,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Pirrassununga,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  deste 


Instituto  Alonso  Meneses,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  haver  o  autuado  deixado  de  inuti- 
lizar uma  nota  de  remessa  relativa  à  partida  de  açúcar 
recebida  depois  de  notificado  para  o  cumprimento 
dessa  formalidade  legal; 

considerando  que  essa  notificação,  referindo-se 
a  uma  formalidade  a  ser  cumprida  no  momento  do 
recebimento  da  nota  fiscal,  dizia  respeito  a  fatos 
futuros; 

considerando,  ainda,  que  a  mesma  notificação, 
visando  evitar  repetições  das  faltas  encontradas,  as 
excluem  de  qualquer  procedimento  fiscal; 

considerando  que  a  autuada,  não  tendo  sofrido 
condenação  anterior  deve  ser  tida  como  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar,  em  parte,  procedente  o 
auto  de  fls.  para  o  efeito  de  condenar- 
se  o  autuado  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  grau  mínimo  do  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1?  Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  16/8/1951) 
* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  MARCHESE 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  157/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  lavrado  por 
não  ter  o  recebedor  do  açúcar  inutilizado, 
como  prescreve  a  lei,  as  notas  de  remessa 
apreendidas. 

ACÓRDÃO    N  *  1.480 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  José  Marchesi,  proprietário,  domiciliado  no 
município  de  Bebedouro,  Estado  de  São  Paulo  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  Antônio  Geraldo  Bas- 
tos, por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
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4/12/1939,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  notas  apreendidas,  confor- 
me têrmo  de  fls.  10,  correspondem  a  7  partidas  de 
açúcar  já  recebidas  pela  firma  autuada; 

considerando  que  é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  lavrado  em  virtude  de  ter  o  recebedor  do  açú- 
car deixado  de  inutilizar  as  notas  de  remessa  como 
estabelece  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  inf ração 
de  fls.  2,  para  o  fim  de  condenar  a 
firma  infratora  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  3.500,00  (três  mil  e  qui- 
nhentos cruzeiros)  correspondente  a 
sete  notas  de  remessa  apreendidas, 
nos  termos  do  art.  41  do  Decreto-ki 
1.831,  de  4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Pai  me/r  a  —  Relator;  G/l  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  O/ t/c/ca  Lins  -- 
l9  Sub-Procurador  Geral. 

v    ("D.  O.",  16/8/1951) 


PAPEL  DE  BAGAÇO  DE  CANA 

Notícias  divulgadas  nos  Estados  Unidos  e  trans- 
critos no  "Diário  de  la  Marina" ,  de  18  do  corrente, 
jazem  referência'  às  declarações  do  Sr.  G.  H.  Cbi- 
dester,  Cbefe  da  Divisão  de  Pasta  do  Laboratório 
de  Produtos  Florestais  dos  Estados  Unidos  segundo 
as  quais  provas  recentes  demonstraram  ser  possível 
obter  do  bagaço  de  cana  um  papel  de  imprensa  mais 
forte  e  mais  alvo  que  o  fabricado  com  pasta  de  ma- 
deira. Apresenta  o  produto  o  inconveniente  de  ser 
um  pouco  mais  transparente  que  o  papel  ora  empre- 
gado, admitindo,  porém,  os  técnicos  que  aperfeiçoa- 
mentos em  curso  no  processo  de  fabricação  permiti- 
rão corrigir  a  falha.  O  inventor  do  processo,  o  cubano 
Joaquim  de  la  Rosa,  construirá  na  Florida  uma  fá- 
brica de  15  milhões  de  dólares  destinada  à  fabrica- 
ção de  papel  de  bagaço  de  cana.  Serão  produzidas 
cerca  de  45  mil  toneladas  anuais  de  papel  a  um 
custo  não  superior  ao  papel  de  pasta  de  madeira. 
Na  opinião  do  Sr.  de  La  Rosa  o  novo  processo' 
permitirá  instalar  fábricas  em  Cuba  para  uma  pro- 
dução superior  a  400  milhões  de  dólares.  O  inven- 
tor vinha  aperfeiçoando  o  processo  ha  25  anos,  tendo, 
inclusive,  realizado  anteriormente,  uma  tentativa  em 
Cuba.  Seus  planos  atuais  prevê/n  a  construção  de 
mais  duas  fábricas  de  papel,  além  da  projetada  para 
a  Florida. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  00  flCÚCUR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar  .  .  .  .  .  Cr$  50,00 
Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINAS-GERAIS,  PARAÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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PROCESSOS  DESPACHADOS  EM  JULHO 
1951 

ESTADO  DE  ALAGOAS: 

11.000/44  —  Francisco  Rolemberg  da  Gama  — 
Coruripe  —  Vencia  da  maquinaria  de 
engenho  —  Mandado  arquivar,  em 
5/7/51. 

11.983/51  —  Cia.  Agro-Industrial  Omena  Irmãos 

—  Muricí  —  Inscrição  de  refinaria 
de  açúcar  anexa  à, usina  Bitinga  — 
Deferido,  em  5/7/51. 

14.664/51  —  Severino  Gomes  de  Arruda  (suces- 
sor de  Gustavo  Fitipaldi  de  Oliveira) 

—  Colónia  de  Leopoldina  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  bruto 
para  Joaquim  Pessoa  Guerra  Filho 

—  Deferido,  em  12/7/51. 
14.701/51  —  Araújo  Vasconcelos  —  Maceió  — 

Transferência  de  fábrica  de  aguar- 
dente para  Armando  de  Vasconce- 
los , —  Mandado  arquivar,  em  20/ 
7/51. 

18.826/50  —  Antônio  Fernandes  dos  Santos  — 
Viçosa  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Carlos  Benedito 
da  Rocha  Cavalcanti  e  remoção  para 
o  município  de  União  dos  Palmares 

—  Deferido,  em  30/7/51. 

ESTADO  DE  GOIÁS  : 

5.322/42  —  José  Borges  de  Resende  —  Jaraguá 
' —  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  Bernardino  José  Fer- 
reira —  Mandado  arquivar,  em  5/ 
7/51. 

1  599/36  —  Rachel  Gomes  Gomides  —  Jaraguá 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  e 
rapadura  —  Indeferido,  em  12/7/M. 

1.728/40  —  Benedito  de  Paula  Albernaz  —  Pi- 
renópolis  ' —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Camões  de 
Paula  Albernaz  e  remoção  da  ma- 
quinaria para  o  município  de  Aná- 
polis. Mandado  arquivar,  em  12/ 

mÊk  V5i. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO : 

336/43  —  Adelino  José  da  Costa  —  Cachoeiro 
de  Itapemerim  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  —  Mandado  ar- 
quivar, em  30/7/51. 

ESTADO  DE  MATTO  GROSSO  : 

6.345/51  —  Palmiro  Paes  de  Barros  —  S.  Antô- 
nio de  Leverger  —  Autorização  para 
fabricar  aguardente  na  safra  de  .  . 
1951/52  —  Deferido,  em  12/7/51. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

1 . 161/39  —  Quirino  Leonel  da  Silva  —  Frutal  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Corinto  Valeriano,  resi- 
dente no  Estado  de  São  Paulo  — 
Mandado  arquivar,  em  4/7/51. 

Deferidos,  em  4/1/51 

186/38  —  José  Saraiva  Costa  —  Corinto  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

1 . 991 /39  —  Manuel  Eugênio  de  Carvalho  —  Co- 
rinto —  Inscrição  de  fábrica  de  ra- 
padura. 

13.487/51  —  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
do  município  de  Volta  Grande,  de 
Responsabilidade  Ltda.  —  Volta 
Grande  —  Arquivamento  de  atos 
constitutivos. 

Deferidos,  em  5/7/51 

15.624/51  —  Joaquim  Silvério  Gonzaga  —  Pe- 
dralva —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  José  Martins  Fer- 
nandes, i 

15.870/51  —  Jorge  Antero  Correia  —  Resplen- 
dor —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura. 

15.871/51  —  Laudemonte  Teixeira  Alves  —  Euge- 
nópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 
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14.860/51  —  Gesmino  Fernandes  Leite  —  Co- 
rinto —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  —  Mandado  arquivar, 
em  12/7/51. 

Deferidos,  em  12/7/51 

3.084/41  —  Américo  Gonçalves  Moreira  —  Divi- 
nópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

3.567/ '47  —  Gentil  da  Silveira  Brum  , —  Caran- 
gola  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  e  aguardente  para  Cristó- 
vam Lopes  de  Sousa. 

10.373/51  —  Otávio  Coimbra  —  Juiz  de  Fora  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

11.276/51  —  José  João  de  Meira  —  Itamaran- 
diba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

13.282/51  —  Antônio  de  Oliveira  Sousa  —  Ita- 
marandiba  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  20/7/51 

1Ç. 537/51  —  Juvenil  José  Pereira  —  Estrela  do 
Sul  t —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

16.538/51  —  Januário  Luis  Vieira  —  Estrela  do 
Sul  — -  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

2.201/39  —  Levi  Corrêa  de  Lacerda  —  Pitangui 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

10.374/51  —  Filogônio     Francisco     do  Amaral 

—  Januária  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  montado  anexo  ao  seu 
engenho  de  rapadura. 

11.436/51  —  José  Gonçalves  Leal  —  Jequerí  — 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

16.533/51  —  José  Carlos  de  Oliveira  —  São  Go- 
tardo —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

16.534/51  —  José  Pereira  da  Silva  —  São  Gotardo 
< —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

16.535/51  —  Diógenes  Luis  Ferreira  —  São  Go- 
tardo —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

16.536/51  —  Antônio  Lopes  da  Silva  —  São  Go- 
tardo —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 
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17.186/51  —  João  Teixeira  do  Carmo  —  Mirai 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  João  da  Cruz  Botelho 
&  Irmãos. 

17.188/51  —  João  Paulo  —  Raul  Soares  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

17.189/51  —  João  Rodrigues  dos  Reis  —  Raul 
Soares  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.190/51  —  José  Raimundo  da  Silveira  —  Raul 
Soares  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.191/51  —  Arlindo  Ferreira  Campos  —  Raul 
Soares  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.192/51  —  José  Jacinto  Lopes  —  Raul  Soares 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Deferidos,  em  30/7/51 

6.372/40  —  José  Betti  — ■  Leopoldina  —  Inscri- 
crição  de  engenho  de  rapadura. 

17.564/51  —  Raimundo  José  de  Souza  —  Raul 
Soares  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.565/51  —  Januário  Basílio  da  Costa  —  Raul 
Soares  —  Ibs  rição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.566/51  —  Raimundo  Pereira  da  Costa  —  Raul 
Soares  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.569/51  —  Francisco  Villela  Siqueira  \ —  A.iu- 
ruoca  - —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.570/51  —  José  Capistrano  —  S.  Gonçalo  do 
Sapucaí  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  em  seu  engenho  já  ins- 
crito para  o  fabrico  de  açúcar  bruto. 

Mandados  arquivar,  em  30/7/51 

5.257/40  —  José  Cumani  —  Mirai  —  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura. 
17.563/51  -  -  Antônio  Alves  da  Silveira  —  Raul 
Soares  > —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

17.567/51  ■ —  Jupira  Xavier  da  Silva  —  Raul  Soa- 
res —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 
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17.571/51  —  José  Borges  da  Costa  Lemos  —  Cam- 
panha —  Cancelamento  de  inscrição 
de  engenho  de  rapadura  —  Desis- 
tência do  pedido  de  cancelamento. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

10.302/51  —  José  Alves  de  Oliveira  - —  Santa  Rita 

—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina  "São 
João"  para  Elias  Raimundo  da  Silva 
■ —  Deferido,  em  5/7/51. 

10.300/51  —  Antônio  José  de  Jesus  Madruga  — 

—  Santa  Rita  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas  junto 
à  Usina  "São  João*',  para  João  Je- 
rônimo do  Nascimento  —  Deferi- 
do, em  30/7/51. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

10.593/50  —  Companhia  Usina  Tiúma  —  Tiúma 
i —  Solicita  certificar  quantas  tone- 
ladas de  cana  alguns  fornecedores 
apresentaram  a  outras  usinas  visinhas 
à  usina  "Tiúma"  ■ —  Indeferido,  em 
4/7/51. 

29/145/50  —  Severino  Nilo  de  Albuquerque  Quei- 
roz —  Bom  Jardim  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  açúcar  bruto  para 
Severino  Hibernon  de  Melo  Caval- 
canti e  remoção  para  o  município  de 
Timbaúba  —  Mandado  arquivar,  em 
4/7/51. 

9-457/50  —  Francisco  Hermes  Alves  da  Silva 
(sucessor  de  José  Bandeira  ■ —  Rio 
Formoso  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Paulo  Cor- 
reia de  Oliveira  e  remoção  para  o 
município  de  Barreiros  —  Deferido, 
em  5/7/51. 

7.384/51  —  Usina  Caxangá  S.  A.  —  Ribeirão  — 
Comunicação  de  que  o  fornecedor 
Irineu  Queiroz  deixou  definitivamen- 
te de  entregar  canas  i —  Mandado  ar- 
quivar, em  5/7/51. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL : 

Deferidos,  em  12/7/51 

12.943/51  —  Henrique  Piveta  —  Cachoeira  do 
Sul  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


14.877/51  i —  José  Berwanger  —  Estrela  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

14.879/51  —  Werno  Sulzbach  —  Estrela  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

15.273/51  —  Genuino  Parizzoto  —  Soledade  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

13.022/51  —  José  Pais  da  Silva  Moço  (Espólio) 

—  São  João  da  Barra  —  Transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  "Barcelos"  para 
Isabel  Gomes  dos  Santos  —  Defe- 
rido, em  4/7/51. 

12.189/51  —  Alcebíades  Pereira  de  Carvalho  (Es- 
pólio) —  Campos  —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
nas, junto  à  Usina  "Queimado",  para 
Bárbara  Maria  da  Penha  de  Carva- 
lho —  Deferido,  em  5/7/51. 

Mandados  arquivar,  em  5/7/51 

19.617/50  —  Amaro  Andrade  da  Silva  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  "Mineiros". 

13.453/51  '■ —  Evaristo  Monteiro  Sardinha  —  Cam- 
pos —  Comunica  a  impossibilidade 
de  completar  sua  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  Usina  "Minei- 
ros", na  safra  de  1951/52. 

Mandados  arquivar,  em  12/7/51 

14.566/51  —  Otavianó  Pinto  Quintanilha  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória.  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota  de 
fornecimento  de  canas  à  Usina  "Santo 
Amaro",  na  safra  de  1950/51. 

15.344/51  —  Eutrópio  Henrique  de  Souza  — 
Campos  —  Medida  assecuratória.  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  canas  à  usina 
"Santo  Amaro",  na  safra  de  1950/ 
51. 

Deferidos,  em  12/7/51 

11.816/51  —  Sebastião  Toledo  —  Campos  « —  De- 
sentranhamento  de  escritura  anexa  ao 
processo  de  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas. 
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12.692/11  —  Jorge  Latour  —  Pirai  —  Montagem 
de  uma  destilaria  de  álcool  e  aguar- 
dente. 

13.470/51  —  Manuel  de  Souza  Henrique  —  Cam- 
pos —  Desentranhamento  de  do- 
cumento juntado  em  processo  de 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas. 

14.563/51  —  Maria  de  Souza  Neto  —  Campos  — 
Transferência  de  parte  da  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  Usi- 
na Barcelos  para  Manuel  Francisco 
Caetano. 

Mandados  arquivar,  em  20/7/51 


12.836/51 


14.240/51 


14.241/51 


20.811/50 


29.075/50 


-  Antônio  Rego  da  Silva  —  São  Fi- 
délis —  Baixa  de  inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

-  Andrelina  Rodrigues  Tripari  —  Cam- 
pos —  Comunica  a  impossibilidade 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  "Santo  Amaro",  na  safra  de 
1951/52. 

-  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande  ■ —  Cam- 
pos —  Reclamação  de  usina  contra  o 
fornecedor  Amaro  Alves  Barreto,  por 
falta  de  urbanidade  no  trato  com  a 
mesma. 

Deferidos,  em  30/7/51 

-  Manuel  Vitor  da  Silva  —  Campos 
—  Desentranhamento  de  escritura, 
juntada  em  processo  de  transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento. 

-  João  Manuel  de  Azevedo  Silva  — 
Campos  —  Desentranhamento  de 
escritura  juntada  em  processos  de 


quota 


de  forneci* 


transferência  de 
mento  de  canas. 
29.834/50  —  Antônio    Ribeiro    Vasconcelos  — 
Campos  ► —  Desentranhamento  de  es- 
crituras   juntadas    em    processo  de 
quota  de  fornecimento  de  cana. 

Luis  Gomes  Peixoto  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  carta  de  adju- 
dicação anexada  a  processo  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
canas. 


12.445/51 


ENGENHEIRO  E  QUÍMICO 

Engenheiro  e  químico  açucareiro,  possuidor  de  tí- 
tulos profissionais  holandeses,  com  diplomas  MTS 
Amsterdam  de'  engenharia  açucareira  e  química  açuca- 
reira da  Escola  de  Açúcar  de  Surabaya,  em  Java,  ofe 
rece  os  seus  serviços.  25  anos  de  experiência  como  Quí- 
mico-Chefe  e  Engenheiro-Chefe  de  grandes  usinas  em 
Java,  Filipinas  e  índia.  Possui  conhecimento  completo 
das  instalações  modernas  :  vapor  de  alta  pressão  ou  tur- 
binas semi-eletrif içadas,  centrífugas  automáticas  H.  S , 
habilitado  a  realizar  instalações,  amplificações,  moder- 
nizações, eletrificação  de  uma  usina  completa  ou  parte. 
Conhece  todos  os  processos  químicos,  inclusive  os  de 
refinaria  e  destilação  de  álcool  industrial.  Tem  48  anos 
de  idade,  casado,  com  quatro  filhos,  e  fala  corrente- 
mente espanhol,  inglês  e  holandês,  além  de  possuir 
vocabulário  técnico  em  francês.  Ocupa  presentemente  o 
cargo  de  químico-chefe  de  uma  fábrica  no  Paquistão, 
operando  com  2 . 500  toneladas  de  dupla  carbonação. 
Deseja  obter  colocação  permanente  como  Engenheiro- 
Chefe,  Químico-Chefe,  Superintendente  de  Usina  ou 
posição  equivalente.  Cartas  para  :  F.  P.  Vandersteur, 
2  The  Mali,  Mardan  N.  W.  F.  P.,  Pakistan. 


ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

Mandados  arquivar,  em  5/7/51 

9.088/51  —  Eleno  Nicoluzzi  —  Jaraguá  do  Sul 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Afonso  Eugênio  Ni- 
coluzzi. 

9.097/51  —  Vitório  Pradi  - —  Jaraguá  do  Sul  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Comércio  e  Indústria 
Breithaupt  S.  A. 

*  * 

4.940/40  —  Fett  &  Cia.  Ltda.  —  São  José  — 
Transferência  para  a  firma  Alberto 
Fcít  &  Cia.  Ltda.,  da  marca  "Fett" 

—  Mandado  arquivar,  em  30/7/51. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

15.046/51  —  João  Corrêa  Ramos  —  Irapuã 

Montagem  de  usina  de  açúcar  com 
a  quota  de  10.000  sacos.  —  Inde- 
ferido, em  4/7/51. 
4.638/51  —  Joaquim  Pires  de  Albuquerque  — 
Santa  Branca  —  Inscrição  de  erige- 
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nho  de  rapadura  —  Deferido,  em 
4/7/51. 

Mandados  arquivar,  em  4/7/51 

1.102/42  —  Augusto  Antônio  Pereira  —  S.  João 
da  Boa  Vista  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto. 

27.744/50  —  Nicolau  Pentagna  —  Tietê  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  e 
aguardente  para  Coelho  &  Gurgel. 

31.920/50  —  Agostinho  Olívio  Breda  —  Valpa- 
raíso  —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

*  * 

13-594/51  — ■  Marcílio  dos  Santos  —  Avaré  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  "San- 
ta Branca",  para  João  dos  Santos 

—  Deferido,  em  5/7/51. 

27.083/50  —  Humberto  Vicentini  —  Botucatu  — 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar 
bruto  e  aguardente  —  Indeferido,  em 
12/7/51. 

Deferidos,  em  12/7/51 

13.315/51  —  Waldemar  e  Oswaldo  Junqueira  Fer- 
reira Brodowsky  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 


16.337/51  —  S.  A.  Frigorífico  Anglo  • —  Caragua- 
tatuba —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

* 

*  * 

2.205/43  —  José  Fernandes  —  Natividade  — 
Inscrição   de   engenho   de  rapadura 

—  Mandado  arquivar,  em  20/7/51. 

2  704/43  —  Joaquim  Antônio  Bento  dos  Santos 
— Paraíbuna  —  Baixa  de  inscrição 
de  engenho  de  rapadura  —  Defe- 
rido, em  20/7/51. 
30.907/50  —  José  Cilo  > —  Campinas  —  Apre- 
senta justificativas  do  não  funcio- 
namento de  seu  engenho  turbinador, 
nas  safras  de  1949  e  1950  —  De- 
ferido, em  30/7/51. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

Mandados  arquivar,  em  4/7/51 

26.431/49  —  Maria  Rolemberg  da  Cruz  —  Ca- 
pela —  Reajustamento  da  quota  da 
Usina  "Santa  Clara"  —  Art.  3?,  da 
Resolução  131/46. 

12.829/51  —  Francisco  Leite  Filho  —  Riachuelo 

—  Solitica  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
"Central  Riachuelo". 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
GHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  JULHO 
DE  1951 

Auxílio  financeiro 

161/51  — f  A.  P.  —  Arquive-se,  a  pedido  verbal  do 

requerente,  em  14/7/51. 
364/51  —  G.M.P.  —  De  acordo,  em  19/7/51. 
476/51  —  J.L.X.C.  —  Deferido,  em  19/7/51. 

631/51  —  A.L.O.  —  Deferido  apenas  quanto  a 
Cr$  2.000,00,  por  não  se  tratar  de  mo- 
léstia grave  nem  incurável  e  a  reque- 
rente já  ter  sido  contemplado  com  o  au- 
xílio de  Cr$  3 . 000,00,  neste  exercício, 
em  9/7/51. 

655/51  —  I.C.A.  —  Deferido,  em  11/7/51. 

701/51  —  P.S.C.L.  —  Indeferido,  em  26/7/51. 

775/51  —  J.A.J.  —  De  acordo,  em  11/7/51. 

776/51  —  J.C. D.  —  Indeferido,  por  falta  de  com- 
provantes, em  9/7/51. 

776/51  —  J.C.D.  —  Tendo  em  vista  a  juntada  dos 
comprovantes,  defiro  o  pedido  para  que 
seja  dado  o  auxílio  de  Cr$  2 . 500,00, 
em  12/7/51. 

783/51  —  S.L.R.V.  —  Deferido,  em  13/7/51. 

803/51  —  A.S.A.  —  De  acordo,  em  31/7/51. 

815/51  —  I.G.D.  —  Deferido,  em  13/7/51. 

860/51  —  P.P.M.  —  De  acordo,  em  26/7/51. 

886/51  —  D.L.S.  —  Deferido,  em  31/7/51. 

Auxílio  Odontológico 

517/51  —  A.T.D.  —  Deferido,  em  18/7/51. 

535/51  —  R.C.L.  —  De  acordo,  em  3/7/51. 

771/51  —  A.O.C,  i —  De  acordo  apenas  com  o 
auxílio  de  Cr$  3.000,00  e  indeferido 
quanto  ao  empréstimo  do  restante  da 
importância  e  após  comprovação  do  tra- 
tamento, em  17/7/51. 

Auxílio  pré-natal 

678/51  _  W.G.  —  Nas  condições  do  parecer  do 
Sr.  Chefe  desse  Serviço,  não  pode  ser 
deferido  o  requerimento  relativo  a  au- 
xílio pré-natal,  em  6/7/51. 


850/51  —  H.C.R.  —  De  acordo  com  o  pagamento 
do  auxílio  pré-natal  proposto  ao  fun- 
cionário, em  14/7/51. 

870/51  —  M.F.P.  - —  Conceda-se  o  auxílio  pré-na- 
tal, em  18/7/51. 

871/51  —  J.S.S.  —  Conceda-se  o  auxílio  de  Cr$  .  . 

650,00,  na  forma  do  parecer  dêsse  Ser- 
viço, em  21/7/51. 

887/51  —  W.S.M.  —  À  vista  das  informações,  e 
pareceres  do  Serviço  do  Pessoal  e  do  lau- 
do médico  do  Chefe  da  S.A.S.,  conce- 
da-se o  auxílio  pré-natal,  em  25/7/51. 

873/51  —  M.A.O.S.  —  De  acordo,  em  18/7/51. 

Auxílio  financeiro  e  licença  para  tratamento 
de  saúde 

657/51  —  A.C.G.P.  —  De  acordo,  em  11/7/51. 
831/51  —  A.S.  —  De  acordo,  em.  26/7/51. 

Donativo  para  casamento  e  licença-gala 

778/51  —  J.I.L.C.  » —  De  acordo  com  a  concessão 
do  donativo  para  casamento,  na  impor- 
tância de  Cr$  500,00.  bem  como  da  li- 
cença-gala de  8  dias,  a  partir  de  29  de 
junho  últimu,  à  vista  do  parecer  dêsse 
Serviço,  em  5/7/51. 

787/51  _  J.RP.M.  —    Deferido,- em  11/7/51. 

795/51  —  J.R.  —  De  acordo  com  o  donativo  para 
casamento  de  Cr$  500,00,  em  10/7/51. 

833/51  —  O. A.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  donativo  de  Cr$  600,00,  nos  termos 
do  parecer  dêsse  Serviço,  em  16/7/51. 

876/51  —  N.A.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  donativo  de  Cr$  500,00,  nos  têrmos 
do  parecer  dêsse  Serviço,  em  16/7/51. 

899/51  —  J.R.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêsse  Serviço,  em  17/7/51. 

912/51  —  D.S.  —  De  acordo  com  a  concessão  da 
importância  de  Cr$  500,00,  bem  como 
da  licença-gala  de  8  dias,  na  forma  do 
parecer  dêsse  Serviço,  em  30/7/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

774/51  _  O.S.P.  —  Deferido,  em  3/7/51. 
796/51  —  E.B.  —  Deferido,  em  12/7/51. 
8H/51  —  A.C.  —  Indeferido,  em  24/7/51. 
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814/51  —  V.L.F.  —  Deferido,  em  24/7/51. 

841/51  —  S.L.R.V.  —  De  acordo,  nos  termos  da 
informação,  em  26/7/51. 

855/51  —  A.C.CP.  —  Deferido,  em  26/7/51. 

882/51  —  M.B.C.  —  Deferido,  em  26/7/51. 

892/51  —  J.L.C.V.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer  deste  Serviço,  em  17/7/51. 

908/51  —  R.S.  —  Deferido,  na  forma  do  parecer 
deste  Serviço,  em  25/7/51. 

934/51  —  O.D.S.  —  De  acordo  com  a  concessão  da 
licença  de  5  dias,  para  tratamento  de 
saúde, .  em  31/7/51. 

940/51  —  W.L.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer deste  Serviço,  em  27/7/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

529/51  —  A.A.C.C.C.  —  Indeferido,  em  3/7/51. 
609/51  —  A.C.  —  Indeferido,  em  1/7/51. 
625/51  —  J.B.C.  —  Defendo,  em  26/7/51. 
721/51  —  H.C.C.  (—  Deferido,  em  25/7/51. 
736/51  —  F.M.V.  —  De  acordo,  em  11/7/51. 
762/51  —  M.J.P.A.  —  Deferido,  em  12/7/51. 
788/51  —  P.P.M.  —  Deferido,  em  13/7/51. 
794/51  —  IX.  —  Deferido,  em  18/7/51. 
800/51  —  J.G.B.C.  —  Deferido,  em  26/7/51. 
835/51  —  J.A.L.  —  Deferido,  em  26/7/51. 

Licença- gestação 
885/51  —  D-L-S.  —  Deferido,  em  26/7/51. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 

745/51  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  3/7/51. 
851/51  —  M.R.P.  i—  De  acordo,  em  31/7/51. 
909/51  —  H.T.F.  —  Indeferido,  por  falta  de  am- 
paro legal,  em  25/7/51. 

Licença-especial 

519/51  —  A.C.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer  da  Divisão  Jurídica,  em  12/7/51. 

922/51  —  M.C.M.B.S.  —  Uma  vez  que  foi  defe- 
rida pelo  Sr.  Presidente  a  licença  espe- 
cial da  funcionária  M.C.M.B.S.,  e  con- 
cordando a  D.A.F.  com  o  período  esco- 
lhido para  o  gôzo  da  referida  licença, 
pode  ser  deferido  o  requerimento  da  in- 
teressada, para  o  fim  de  ser  utilizado  o 
período  de  1/8/51  a  31/1/52,  na  li- 
cença em  causa,  em  30/7/51.  ' 


Licenca-nojo 

929/51  —  A.R.A.  —  De  acordo  com  a  licença  nojo 
de  8  dias,  na  forma  do  parecer  deste 
Serviço,  em  30/7/51. 

Abono  de  ponto 

816/51  —  E.B.  —  Regularize-se,  em  3/7/51. 
817/51  —  L.M.S.  —  Regularize-se,  em  3/7/51. 
916/51  —  N.M.C,  t—  Regularize-se,  em  20/7/51. 

Inscrição  em  concurso 

317/51  —  H.S.A.  —  Arquivado,  em  16/7/51. 

838/51  —  Y.S.A.  —  Inscreva-se,  em  3/7/51. 

839/51  f—  H.S.A.  —  Inscreva-se,  em  3/7/51. 

840/51  —  L.P.S.  —  Inscreva-se,  em  3/7/51. 

Abono  de  faltas 

789/51  —  O.B.A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  7/7/51. 

790/51  —  J.F.N.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  3/7/51. 

805/51  —  M.A.O.S.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

806/51  —  N.T.L.  —  Defendo,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

807/51  —  A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

808/51  —  M.C.J.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

810/51  —  J.A.G.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

812/51  —  G.L.C.  1 —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

818/51  —  L.M.S.  —  Regularize-se,  em  3/7/51. 

819/51  —  L.M.S.  i —  Indeferido,  em  face  da  in- 
formação dêste  Serviço,  em  7/7/51. 

821/51  —  B.F.S.  —  Deferido,  em  face  da  infor- 
mação, em  20/7/51. 

822/51  —  D.P.S.  —  Regularize-se,  em  10/7/51. 

828/51  —  S.M.B.  —  Deferido,  de  acordo  com  c 
parecer  dêste  Serviço,  em  13/7/51. 

829/51  —  D.R.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  13/7/51. 

830/51  —  W.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/7/51. 

843/51  —  W.S.M.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  13/7/51. 
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845/51  —  A.D.M.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  10/7/51. 

846/51  —  A.R.V.M.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  deste  Serviço,  em  13/7/51. 

847/51  —  I.V.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer deste  Serviço,  em  20/7/51. 

858/51  —  M.G.V.  —  Deferido  o  abono  do  dia  21 
de  junho,  pp.  em  14/7/51. 

861/51  —  D.P.  —  Deferido,  nos  termos  do  pare- 
cer deste  Serviço,  em  13/7/51. 

864/51  —  J.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer deste  Serviço,  em  13/7/51. 

865/51  —  A.S.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer deste  Serviço,  em  13/7/51. 

866/51  —  A.A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  13/7/51. 

867/51  —  M.J.P.A.  Deferido  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  13/7/51, 

868/5?.  —  J.R.S.  i —  Deferido.  Os  esquecimentos, 
doravante,  serão  atendidos  até  o  máxi- 
mo de  3,  em  14/7/51. 

872/51  —  P.P.G.D.  í—  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  14/7/51. 

874/51  • —  M.M.  —  Deferido,  na  forma  do  parecer 
dêste  Serviço,  em  13/7/51. 

878/51  —  L.L.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  14/7/51. 

879/51  —  E.A.  —  Deferido,  em  face  da  informa- 
ção dêste  Serviço,  em  13/7/51. 

881/51  i —  M.P.F.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  14/7/51. 

884/51  —  W.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  14/7/51. 

895/51  —  Y.S.L.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/7/51. 

896/51  —  G.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/7/51. 

897/51  —  E.F.C.  ■ —  Defendo,  nos  termos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  17/7/51. 

898/51  —  CL.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  parecer 
dêste  Serviço,  em  17/7/51. 

902/51  —  A. CD.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  17/7/51. 

903/51  , —  C.L.S.CM.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  19/7/51. 

905/51  —  B.F.S.  —  Arquivado,  em  25/7/51. 

919/51  —  A.B.E.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  23/7/51. 

923/51  —  A.A.L.  : —  Deferido,  nos  têrmos  dêste 
Serviço,  em  24/7/51. 


924/51  —  D. M.M.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  25/7/51. 

931/51  —  A. E.A.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  27/7/51. 

Nomeação  para  o  cargo  de  tesoureiro-auxiliar 
954/51  —  G.C.  —  Deferido,  em  27/1/51. 

Salário-família 
824/51  —  N.M.F.  —  Deferido,  em  25/7/51. 

Licença  sem  vencimentos 

766/51  -—  L.O.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  3/7/51. 
823/51  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  cm  18/7/51. 

Gratificação  semestral 

799/51  —  Z.T.  —  Indeferido,  em  9/7/51. 
943/51  —  M.T.S.T.  —  Indeferido,  em  27/7/51 

Aproveitamento  no  cargo  taquígrafo 
215/51  f—  M.J.M.R.  —  Arquíve-se,  em  16/7/51. 

Certidão  de  tempo  de  ^serviço 
731/51  —  A.T.S.  ~  De  acordo,  em  3/7/51. 

Fé  de  ofício 
832/51  —  D.M.N.  —  Deferido,  em  7/7/51. 

Dispensa  da  D. CF. 

883/51  —  W.C.S.  -  -  De  acordo,  pelo  prazo  de  60 
dias,  em  12/7/51. 

Transferência  de  carreira 

744/51  —  LI. L.C.  —  Aguarde  oportunidade,  em 

í 1/7/51. 

780/51  —  I.C.S.  —  Indeferido,  em  17/7/51. 
842/51  —  I.C.S   —  Indeferido,  em  17/7/51 

Ajuda  de  custo 
785/51  —  A.M.C.  —  De  acordo,  em  11/7/51. 

<^+*Horário  especial 

793/5 1  —  N.H.B.  —  De  acordo,  à  vista  do  pa- 
recer da  S.A.S.  e  das  informações  dêste 
Serviço,  nos  termos  do  item  10  do 
Aviso  Circular  2/45  dêste  Instituto,  em 
9/7/51. 
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ESTA  FLECHA  APONTA  0  CAMINHO 

para  menores  custos  de  corrente! 


1 


Obtenha  lodo»  os  detalhe*  de 
como  a  Corrente  Travi  portadora 
Intermediária  Hes.  '.I')"-FJ>1  sig- 
nifica menores  custos.  Informe- 
se.  tamMm,  sòtire  todas  as  outras 
rorrentei  aran-les  da  Linha  llex 
para  usinas  de.  açúcar.  Peça 
hoje  o  Ho'et;m  BO-27  .á  Chain 
UeltCoinpani/.  ittiit  11'.  lírucr  St., 
Hilwanl;re  7,  Wiscnnsin,  V.S.A. 


Há  4  grandes  razões  pelas  quais  a  Corrente  Transportadora  Intermediária 
Rex*  907-E51  assegura-lhe  maior  duração  da  corrente  e  menores  custo  gerais. 

1  Primeira,  e  a  mais  importante,  tanto  a  corrente  como  as  barrinhas 
NU  se  movem  na  direção  certa  (veja  a  flecha  indicadora...)  com  a  extre- 
midade estreita  do  elo  para  a  frente.  Isso  significa  que  as  aberturas 
entre  as  barrinhas  ficam  atrás,  de  modo  que  os  fragmentos  de  cana  não 
se  acumulam  entre  as  barrinhas,  evitando-se  a  sua  distorção  e  enfraque- 
cimento. Isso  também  significa  que  os  dentes  funcionam  melhor. 

Cl  As  barrinhas  são  desenhadas  com  canais  extraordinàriamente  pro- 
NL3  fundos,  proporcionando  maior  regidez  e  resistência  qualquer  que  seja 
a  espassura  da  barrinha.  Isto  permite  o  uso  de  barrinhas  mais  leves, 
diminui  o  pêso  morto  e  aumenta  a  duração  da  transportadora. 

fcl  Os  pinos  em  T  são  presos  firmemente  para  evitar  que  girem  nos  tam- 
EJ  bores  externos,  o  que  limita  o  desgaste  das  buchas.  Tanto  as  cabeças 
dos  pinos  como  os  contrapinos  são  protegidos  por  recessos  nos  elos. 

□ Os  tambores  externos  trabalham  sôbre  dentes  duplos.  Isto  evita  o 
acúmulo  de  detrito  entre  a  corrente  e  os  dentes,  eliminando  o  pro- 
blema dos  dentes  sacudirem  a  corrente. 

'Marca  Registrada  no»  /:.  r.  a. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


51-128B 


EXCURSÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

A  MINAS  GERAIS 


A  convite  dos  industriais  do  açúcar  e 
do  álcool  de  Minas  Gerais,  o  Dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares  percorreu  alguns  empórios  mi- 
neiros do  setor  daquelas  atividades.  Acom- 
panhavam-no  sua  Exma.  Esposa,  Dna.  Ra- 
quel Bastos  Tavares,  seu  filho  Iadir  Bastos 
Tavares,  Diretor  da  Caixa  Económica  Fede- 
ral do  Estado  do  Rio,  e  os  Srs.  Machado 
Sobrinho,  Deputado  Federal;  José  Elias  Fe- 
res, Diretor  da  Divisão  de  Fiscalização;  Li- 
curgo  Veloso,  Diretor  da  Divisão  de  Estudos 
e  Planejamento,  e  Saul  Reis,  assistente  téc- 
nico da  Presidência. 

Logo  após  o  desembarque,  no  aeroporto 
da  Pampulha,  onde  foi  recebido  por  autori- 
dades e  elementos  das  classes  produtoras, 
o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  dirigiu-se  para 
o  gabinete  do  Governador  do  Estado,  na 
Secretaria  do  Interior,  onde  se  avistou  de- 
moradamente com  o  Sr.  Juscelino  Kubits- 
chek.  Nessa  ocasião,  ambos  abordaram  ques- 
tões ligadas  à  atividade  da  agro-indústria 
do  açúcar  e  do  álcool,  num  contacto  dos 
mais  proveitosos. 

RUMO  A  PONTE  NOVA 

Após  a  entrevista,  o  Presidente  do  I.A.A. 
e  seus  colaboradores  retornaram  ao  aero- 
porto, embarcando  para  Ponte  Nova,  já  com 
a  comitiva  acrescida  das  seguintes  pessoas: 
Dr.  Geraldo  Starling  Soares,  Chefe  de  Polícia 
do  Estado;  Nelson  Esteves  dos  Reis,  Delega- 
do do  I.  A.  A.  em  Minas  Gerais;  João  Antônio 
de  Avelar  Azeredo,  Procurador  Regional; 
José  Maria  dos  Santos,  Gerente  da  Cia.  Usi- 
nas Nacionais;  Dr.  Lima  Neto,  Presidente  do 
Sindicato  e  da  Cooperativa  dos  Usineiros; 
Américo  Lopes  Cançado,  Consultor  Jurídico 
do  Sindicato  e  Diretor  da  Cooperativa  dos 
Usineiros.  No  campo  de  pouso  daquela  cida- 
de achavam-se  o  Prefeito  municipal,  Sr.  Hél- 
der de  Aquino,  outras  autoridades  locais,  bem 
como  usineiros  e  diversos  outros  elementos 
de  destaque. 


Feitas  as  apresentações,  iniciou-se,  logo 
depois,  a  série  de  visitas  do  Presidente  do 
I.  A.  A.  às  usinas  açucareiras  de  Ponte  Nova. 

NA  USINA  PONTAL 

A  primeira  usina  pontenovense  a  ser 
visitada  foi  a  Usina  Pontal,  de  propriedade 
do  Sr.  Manuel  Marinho  Camarão.  Passava 
das  13  horas  quando  o  Presidente  Sílvio 
Bastos  Tavares  chegava  aos  domínios  da 
Usina  Pontal,  a  cavaleiro  da  cidade,  dirigin- 
do-se  à  casa-grande,  onde  foi  recebido  pela 
família  Marinho  Camarão.  Mais  de  cem  pes- 
soas ali  se  achavam  e  participaram  do  almo- 
ço oferecido  ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  no 
decorrer  do  qual  o  Sr.  Manuel  Marinho  Ca- 
marão saudou,  em  rápidas  palavras,  o  Dr.  e 
Sra.  Sílvio  Bastos  Tavares,  bem  como  à  sua 
comitiva,  levantando  sua  taça  num  brinde 
ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  no  que  foi  acom- 
panhado por  todos  os  presentes. 

A  PALAVRA  DO  DR.  SÍLVIO 
BASTOS  TAVARES 

Levantou-se,  então,  o  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  para  o  seu 
primeiro  discurso.  Disse  que  desejava  apenas 
expressar  seu  reconhecimento  à  família 
Camarão  pelas  gentilezas  que  lhe  dispensava 
e  aos  que  o  acompanhavam.  A  fidalguia 
daquela  hospedagem  era  bem  uma  demons- 
tração do  que  é  a  família  mineira  em  sua 
cordialidade  e  afetividade.  Ali  se  respirava 
um  puro  ar  de  brasilidade,  pois  todos  se 
sentiam  como  em  sua  própria  casa,  tal  a  for- 
ma cativante  com  que  eram  recebidos.  No 
desempenho  de  sua  missão,  como  presidente 
do  I.A.A.,  procurava  auscultar  o  ambiente 
que  encontra  nas  visitas  às  regiões  açucarei- 
ra, para  melhor  poder  compreender  o  seu 
trabalho  e  suas  necessidades.  Èsse,  o  pro- 
pósito da  viagem  que  est  iva  empreendendo. 
Focaliza,  em  seguida,  o  interesse  do  I.A.A. 
por  Minas  Gerais  e  frisa  que,  apesar  de  ho- 
mem sentimental,  é  franco  e  aprecia  dizer 
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a  verdade.  Por  último,  agradece  ao  dinâmi- 
co anfitrião,  que  o  saudou  com  palavras 
tão  amigas  e  desvanecedoras,  dizendo-lhe  e 
à  sua  cxma.  família  de  seu  reconhecimento 
e  alegria. 

Após  o  almoço,  visitaram  a  usina,  que 
estava  em  pleno  funcionamento.  O  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  percorreu  demoradamente  as 
diversas  secções  recebendo  esclarecimentos 
do  Sr.  Ma&uel  Marinho  ('amarão. 

NA  USINA  SÃO  JOSÉ 

Coube,  em  seguida,  à  Usina  Açucareira 
São  José,  situada  também  à  margem  do  Rio 
Piranga,  um  pouco  adiante  da  Usina  Pontal, 
receber  a  visita  do  Presidente  do  I.  A.  A.  e 
sua  comitiva.  O  estabelecimento,  de  proprie- 
dade do  Sr.  Carlos  Trivelato,  tem  a  dirigi-lo 
seus  filhos  Constantino  e  Armando  Trivelato. 
Suas  atividades  entrosam-se  com  as  das  fa- 
zendas São  Vicente  da  Rosa,  Oriente,  Forta- 
leza, Santa  Fé  e  Bôa  Vista,  com  extensas 
plantações  de  cana  e  que  igualmente  cons- 
tituem propriedades  dos  senhores  Trivelato. 
O  Sr.  Carlos  Trivelato,  chefe  da  família, 
adiantou  aos  presentes  que  no  próximo  ano 
a  produção  da  usina  será  consideràvelmente 
aumentada,  já  que  será  modernizada  com 
maquinismos  adquiridos  na  França  e  a  cami- 
nho do  Brasil.  Sempre  acompanhado  pelos 
industriais  Trivelato,  o  Presidente  Bastos 
Tavares  se  deteve  em  percorrer  tôda  a  usina, 
que  trabalhava  normalmente. 

NA  DESTILARIA  LEONARDO  TRUDA 

Às  16,30  o  Dr.  Bastos  Tavares,  em  com- 
panhia de  sua  comitiva  chegava  à  Destilaria 
«Leonardo  Truda»,  grande  e  moderno  esta- 
belecimento que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  instalou  e  administra  em  Ponte  Nova, 
e  onde  o  aguardava  festiva  recepção. 

O  presidente  do  I.  A.  A.  foi  levado  à 
casa  da  administração,  ouvindo,  nessa  oca- 
sião, as  saudações  que  lhe  dirigiu  uma  esco- 
lar, a  qual  terminou  oferecendo  uma  corbeille 
de  flores  ã  Sra.  Dna.  Raquel  Bastos  Tavares. 
A  professora  Francisca  De  Napoli  exprimiu 
o  reconhecimeno  das  famílias  locais  ao 
instituto,  pela  criação  do  Grupo  e  pelos  dona- 
tivos que  lhe  distribui.  Falaram  ainda  o  Sr. 
João  Francisco  da  Silva,  em  nome  dos  traba- 


lhadores; o  Gerente,  Sr.  João  Rabelo  e  o  Sr. 
Reinaldo  Costa,  interpretando  os  sentimentos 
da  Associação  Comercial  de  Ponte  Nova, 
solidária  com  as  homenagens  prestadas  ao 
Presidente  do  I.  A.  A. 

Servido  o  «lunch»,  falou  o  Dr.  Bastos 
Tavares,  mos trando-se  muito  desvanecido  pe- 
lo que  todos  lhe  disseram,  inclusive  pelo  tí- 
tulo que  acabava  de  receber,  de  sócio  bene- 
mérito da  Associação  Comercial  de  Ponte 
Nova.  Evocando  as  responsabilidades  dos 
administradores,  lembrou  sua  condição  de 
médico,  profissão  que  lhe  deu  oportunidade 
de  observar  ao  vivo  os  fatores  do  aniquila- 
mento humano.  O  homem  brasileiro  precisa 
ser  recuperado  e  os  vastos  recursos  do  país 
aí  estão  convocando  a  todos  para  formarem 
uma  nação  rica.  Para  isso,  é  necessário  con- 
jugar esforços,  que  redundem  na  conquista 
do  bem-estar  geral.  Aludiu  aos  imperativos 
da  construção  da  Destilaria,  salientando  que 
ela  surgiu  como  uma  necessidade.  Referiu-se 
aos  seus  propósitos  de  bem  dirigir  o  I.  A.  A., 
pondo  em  destaque  a  importância  da  ativida- 
de  canavieira  e  o  dever  de  ampará-la  conve- 
nientemente. Disse  que  o  governo  do  Presi- 
dente Vargas  tem  o  propósito  de  baratear  o 
custo  da  vida  e  ninguém  deve  faltar  com  a 
sua  colaboração  para  que  tal  «desideratum» 
seja  alcançado.  Depois  de  anunciar,  sob 
aplausos,  que  a  Destilaria  vai  moer  em  setem- 
bro, declara  que  não  vê  por  que  cercear  a 
produção  de  açúcar  e  do  álcool.  Agora,  a 
situação  inverteu-se.  Não  mais  haverá  limites 
à  produção,  pois  precisamos  de  excedentes 
exportáveis.  Por  isso,  conclamava  todos  ao 
trabalho  e  a  uma  produção  cada  vez  maior. 

Em  seguida,  o  Presidente  do  I.  A.  A. 
percorreu  a  destilaria,  recebendo  informes 
do  Gerente  João  Rabelo. 

NA  USINA  ANA  FLORÊNCIA 

Cerca  das  vinte  horas,  o  Presidente  Bas- 
tos Tavares  chegava  à  Usina  «Ana  Florência» 
de  propriedade  da  Cia.  Açucareira  Vieira 
Martins.  O  jantar  foi,  então,  servido  no 
solar  dos  Vieira  Martins,  repetindo-se  as 
atenções  para  com  todos  os  convidados. 
Serviu  como  cicerone  na  visita  â  fábrica 
fundada  em  1885,  o  Sr.  Sílvio  Vieira  Martins, 
Gerente  da  empresa.  Após  percorrer  tôdas  as 
dependências  da  usina,  o  Presidente  do  I.A.A. 
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Flagrante  feito  por  ocasião  da  palestra  mantida  pelo  Presidente  do  I.  A.  A.  com  o  Governador  Juscelino  Kubitschek 
e  com  o  Secretário  das  Finanças  do  Estado,  Sr.  José  Maria  de  Alkimin 


não  escondeu  a  bôa  impressão  obtida  na 
Usina  visitada,  uma  das  pioneiras  da  mo- 
derna indústria  açucareira  do  Estado  Mon- 
tanhês. 

O  Presidente  Bastos  Tavares  e  comitiva 
pernoitaram  no  solar  dos  Vieira  Martins. 

Na  manhã  do  dia  seguinte  o  Presidente 
do  I.A.A.  e  sua  comitiva  visitaram  a  Estação 
Experimental  de  Cana,  cuja  instalação,  em 
1949,  pelo  Governo  do  Estado,  foi  subven- 
cionada pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 

NA  USINA  JATIBÓCA 

Depois  de  rápida  passagem  por  Urucâ- 
nia,  a  comitiva  do  Presidente  do  I.  A.  A  che- 
gou à  Usina  Jatibóca,  pertencente  à  Cia. 
Agrícola  Pontenovense,  que  tem  como  Pre- 
sidente o  Sr.  Lima  Neto  e  Diretores  os  Srs. 
Hélio  e  Ari  Soares  Martins.  A  Usina  Jatibóca, 
visitada  demoradamente,  foi  fundada  em 
1925  e  desde  êsse  ano  sofreu  reformas  subs- 
tanciais, que  a  ampliaram  e  modernizaram. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Às  12  horas,  terminada  a  minuciosa 
visita  à  Usina,  seus  Diretores  ofereceram  um 
almoço  ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  na  resi- 
dência da  família  Soares  Martins. 

VISITA  À  ENTIDADE  DOS 
FORNECEDORES 

Da  Usina  Jatibóca  os  visitante  retorna- 
ram à  cidade  de  Ponte  Nova,  onde  o  pro- 
grama marcava  uma  visita  à  Cooperativa 
e  ao  Sindicato  dos  Fornecedores  de  Cana. 
A  reunião  teve  lugar  na  sede  da  Associação 
Comercial,  presidida  pelo  Sr.  Pio  Gonçalves 
Pena,  comparecendo,  ainda,  os  Presidentes  do 
Sindicato,  Sr.  Luis  Vieira  Martins,  e  da  Coo- 
perativa, Sr.  José  Pinheiro  Brandão,  além 
de  numerosos  elementos  das  duas  entidades, 
que  lotav.-.m  o  salão.  Unia  salva  de  palmas 
acolheu  o  Dr.  Bastos  Tavares,  quê  tomou 
lugar  na  Presidência  da  mesa.  Saudando-o, 
falou  o  Sr.  José  Maria  Pinheiro,  que  disse 
da  satisfação  com  que  todos  recebiam  o 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Al- 
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cool.  Em  nome  dos  plantadores  de  Cana, 
usou  da  palavra  o  Sr.  Hélder  de  Aquino.  O 
orador  seguinte  foi  o  Sr.  Reinaldo  Alves 
Costa,  também  agricultor.  Afirmou  que  o 
Dr.  Bastos  Tavares  podia  notar  que  o  ambi- 
ente era  amigo  e  era  também  como  amigo 
que  os  plantadores  viam  o  eminente  adminis- 
trador da  autarquia  açucareira.  Depois  de 
expor  os  problemas  da  classe,  indissoluvel- 
mente ligada  ao  I.  A.  A.  e  ao  qual  deve  ela 
uma  boa  soma  de  benefícios,  inclusive  de 
empréstimos  em  condições  muito  favoráveis, 
disse  que  desejava  constituí-lo  seu  defensor 
no  sentido  de  obter  para  a  cana  o  «preço 
justo».  A  propósito,  pleiteou  a  prorrogação 
do  prazo  do  contrato  que  êste  ano  se  vence 
entre  os  plantadores  e  o  Instituto.  Além 
dessa  prorrogação,  pedia  ainda  para  a  cor- 
poração novo  empréstimo,  da  ordem  de 
3.500.000,00  cruzeiros. 

DISCURSA  O  PRESIDENTE 
BASTOS  TAVARES 

Franqueada  a  palavra  e  como  ninguém 
mais  quizesse  Usá-la,  levantou-se  o  Presidente 
do  I.  A.  A.,  dizendo:  «Estou  em  vosso  meio, 
despreocupado,  sem  receio  de  ser  recebido 
com  hostilidade».  A  circunspecção  dos  ho- 
mens que  ali  se  achavam  não  traduzia  sen- 
timento inamistoso  para  com  o  Instituto. 
As  fisionomias  carregadas  denotavam  apenas 
as  preocupações  da  valorosa  classe.  Entre- 
tanto, conhece-os  como  homens  de  trabalho, 
que  enfrentam  resolutamente  e  vencem  as 
dificuldades.  São  perseverantes  e  habituados 
ao  sacrifício.  Quem  se  defronta  com  homens 
assim,  não  receia  ouvir  verdades  e  também 
dizê-las.  Não  é  um  estranho,  um  indiferente, 
ou  um  ignorante  da  situação  da  lavoura 
cana  vieira  e  da  indústria  açucareira.  Impu- 
nha-se,  porém,  antes  de  tudo,  que  ninguém 
negasse  ao  Governo  Federal  a  sua  parcela 
de  cooperação  no  sentido  de  promover-se 
a  diminuição  dos  índices  do  custo  da  vida. 
Fazia  um  a  pêlo  aos  lavradores:  tivessem 
um  pouco  mais  de  resistência,  até  que  os 
propósitos  governamentais  de  baratear  os 
preçÒS  das  utilidades  fossem  alcançados.  E 
dias  melhores  viriam.  Aborda  a  situação  eco- 
nómica interna,  (pie  é  um  reflexo  das  condi- 
ções externas.  O  Governo  está  atento  aos 
problemas  do  selor  canavieiro.  ftste,  por  sua 


vez,  deve  ajudá-lo.  Recebia  com  carinho  as 
solicitações  que  como  Presidente  do  I.  A.  A. 
estava  ouvindo.  Oportunamente  levará  ao 
Chefe  da  Nação  o  fruto  das  observações  que 
vinha  colhendo  em  suas  viagens  às  regiões 
açucareiras  e  os  reclamos  de  sua  gente.  Quan- 
to ao  I.  A.  A.,  êste  não  faltaria  aos  planta- 
dores. Estudos  já  estão  sendo  feitos  para  a 
concessão  de  novos  empréstimos.  Adverte 
que  o  Brasil  produz  rotineiramente  e  precisa 
evoluir  para  produzir  economicamente.  Os 
instrumentos  e  a  maquinaria  arcáicos  devem 
ser  postos  de  lado.  Mjinas,  Estado  açucareiro 
de  grande  atividade,  deve  dar  à  sua  produção 
bases  mais  económicas,  pois  a  persistência 
em  fabricar  açúcar  inferior  paga  um  eleva- 
do tributo  nas  competições  do  mercado. 

As  palavras  do  Sr.  Bastos  Tavares  foram 
demoradamente  aplaudidas,  servindo-se  a  se- 
guir uma  taça  de  champanhe. 

VISITA  AO  HOSPITAL 

Esteve,  em  seguida,  o  Presidente  Bastos 
Tavares  no  Hospital  Nossa  Senhora  das  Do- 
res, cuja  construção  foi  auxiliada  pelo  I.A.A. 
com  500  mil  cruzeiros,  dando-lhe,  ainda,  o 
Instituto  subvenções  anuais. 

BANQUETE 

Às  22  horas,  no  Hotel  Semião,  os  produ- 
tores de  açúcar  ofereceram  um  banquete  ao 
Presidente  do  I.  A.  A.,  ao  qual  compareceram 
destacadas  figuras  do  lugar.  À  sobremesa, 
o  Sr.  Lima  Neto  leu  o  seguinte  radiograma, 
que  acabava  de  receber: 

«Dr.  Lima  Neto,  M.  D.  presidente  do 
Sindicato  dos  Usineiros  —  Ponte  Nova  — 
No  momento  em  que  a  classe  dos  usineiros 
e  dos  fornecedores  de  cana  prestam  justa 
homenagem  ao  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares, 
solicito  ao  ilustre  Presidente  do  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  e  da  Cooperativa 
dos  Usineiros  transmitir  ao  homenageado, 
com  os  meus  melhores  cumprimentos,  as 
expressões  de  irrestrita  solidariedade.  Aten- 
ciosas saudações  —  assinado  —  Juscelino 
Kubitschek  de  Oliveira» 

Falaram  então:  o  Dr.  Américo  Lopes 
Cançado,  oferecendo  o  banquete;  o  Sr.  Rei- 
naldo Alves  Costa,  que  saudou  a  Senhora 
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Bastos  Tavares;  Sr.  José  André  de  Almeida 
e  Hélder  de  Aquino,  levantando  os  brindes 
de  honra,  respectivamente,  ao  Governador 
Juscelino  Kubitschek  e  ao  Presidente  Getúlio 
Vargas. 

DISCURSO  DO  DR.  BASTOS  TAVARES 

Agradecendo  a  Homenagem  o  Presidente 
do  I.  A.  A.  proferiu  o  seguinte  discurso  : 

"Meus  Senhores: 

Vossa  cordialidade  apenas  revive  uma  tradição 
e  repete  costumes  que  consagraram  a  personalidade 
social  e  afetiva  do  povo  mineiro,  a  quem  aprendi  a 
admirar  pelos  seus  atributos  espirituais  e  virtudes 
morais. 

Sinto-me  mais  brasileiro  em  vosso  grande  Estado, 
cuja  hospitalidade  é  a  característica  social  que  me- 
lhor define  a  família  e  a  nacionalidade  brasileiras. 

Quero  que  me  tomeis  como  amigo  para  que, 
na  intimidade  do  convívio,  possamos  ter  a  liber- 
dade das  confidências. 

Ligado  à  vossa  terra  por  laços  conjugais,  con- 
sidero-me  mineiro  de  coração. 


Nesta  visita  funcional,  é  justo  e  oportuno  tro- 
carmos impressões  sobre  o  problema  de  sua  especifi- 
cidade e  que  sejamos  francos  como  determinam  os 
imperativos  vinculados  à  intimidade. 

Sois,  como  unidade  da  Federação,  uma  das 
mais  representantivas  na  sua  configuração  geográfica 
e  onde  condições  ecológicas  permitiram  que  se  multi- 
plicassem atividades  em  culturas  e  empreedimentos 
diferentes.  Subistes  no  conceito  universal,  enrique- 
cestes o  nosso  patrimônio  histórico,  cívico,  artístico, 
onde  as  inclinações  se  revelaram  peregrinas,  vossa 
alma  tocada  de  viva  sensibilidade,  prodigiosa  vossa 
imaginação  criadora  tantas  vezes  aquecida  pela  com- 
batividade à  tirania,  luminosa  nos  sonhos  de  liber- 
dade, serena  e  fraternal  na  conquista  da  paz  com  c 
trabalho,  meiga  e  sincera  na  sedimentação  da  crença, 
talvez  por  tudo  isso,  vos  fizestes  amantes  da  tra- 
dição e  mais  penetrados  do  espírito  conservador  no 
que  tange  à  atividade  agrocanavieira. 

Neste  setor,  o  vosso  crescimento  não  teve  a 
animá-lo  a  mesma  vontade  de  progredir  e  os  cuida- 
dos da  atualização  e  aperfeiçoamento  da  produção. 

Vosso  apêgo  aos  métodos  primitivos  por  fideli- 
dade ao  passado,  aos  costumes  ancestrais,  vos  indu- 
ziu à  conservação  que  vos  dando  relevo  em  produti- 
vidade, quebrou  o  mérito  do  esforço  com  a  desclas- 


O  Presidente  do  I.  A.  A.  discursa  por  ocasião  do  banquete  que  lhe  foi  oferecido  pelos  produtores  de  açúcar  do  muni- 
cípio de  "Ponte  Nova". 
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sificação  do  produto  que,  pela  sua  inferioridade, 
está  sendo  repudiado  na  competição  com  os  concor- 
rentes finos,  cuja  receptividade  e  preferência  nos 
centres  consumidores,  são  flagrantes  e  eloquentes. 
Uma  mudança  de  orientação  se  faz  mister  e  inadiável. 

Existe  em  todos  nós  "uma  vontade  dolorosa" 
que  nes  leva  para  a  rotina  quando  não  nos  acarreta 
a  ruína. 

Não  quero  crer  que  vos -obstineis  no  erro  porque 
vos  atribuo  clarividência. 

Confio  em  que  o  vosso  aturdim^nto  cessará 
tão  logo  volteis  à  contemplação  dos  exemplos  que 
já  estão  a  se  repetir  bem  perto  dos  olhos  de  vossa 
consciência  económica,  bem  plasmada. 

Unidades  fabris  se  erguem  e-  se  reequipam 
dentro  do  vosso  bêrço  natal  num  desafio  de  com- 
petição honesta  e  edificante  para  o  momento,  que 
confirma  a  predileção  pelo  artigo  melhor  elaborado 
e  cujo  crescimento  de  consumo  se  verifica  em  pro- 
gressividade que  impõe  aos  produtores  uma  corres- 
pondência de  atendimento  à  qual  não  pode  faltar 
a  colaboração  dos  Governos  que  não  devem  esmo- 
recer nem  baquear  nas  medidas  de  assistência  à 
produção. 

O  revigoramento  do  solo  e  sua  fecundação 
pela  técnica  moderna,  a  substituição  da  maquinaria 
obsoleta  para  aumento  do  rendimento  agrícola  e 
industrial  são  regras  que  não  sofre  contestação,  ain- 
da mesmo  que  a  preço  de  sacrifício. 

O  Estado  de  Minas  Gerais  com  581.975  km2 
e  uma  população  de  7.839.792  habitantes,  oferece 
aspectos  variados  na  agro-indústria  da  cana. 

Desde  quando  se  iniciou  o  contirigentamento 
da  produção  nacional  de  açúcar  e  álcool,  a  partir 
da  safra  de  1933/34,  desde  logo  se  constatou  ser 
lenta  a  evolução  do  crescimento  da  produção  mineira 
de  açúcar  cristal. 

De  1935  até  1950  (safra  de  1950/51),  as 
usinas  do  Estado  apresentam  um  índice  de  descimen- 
to de  226,4%,  muito  inferior  ao  de  outras  unidades 
federadas.  Sendo  assim,  relativamente  ao  açúcar  cris- 
tal, o  mesmo  não  acontece  com  o  mascavo,  género  in- 
ferior a  decrescer  em  outros  Estados  produtores-natos, 
e  cuja  colocação  nos  centros  consumidores  vem  so- 
frendo repulsa,  enquanto  que  no  vosso  Estado  atinge 
aproximadamente  a  2.500.000  sacos,  média  da  apu- 
ração nos  dois  últimos  anos,  levando-se  em  conta  que 
o  registro  das  fábricas  no  I.  A.  A.  subiu  considera- 
velmente a  partir  de  1935,  quando  já  existiam  .  . 
14.953  fábricas  e  uma  produção  avaliada  em  ... 
2.135.133  sacos  de  60  quilos.  Sendo  o  seu  montan- 
te, atualmente,  de  32.534  fábricas,  ainda  mesmo  que 


uma  grande  parte  esteja  paralizada,  tudo  faz  crer  que 
os  mascaves  mineiros  não  se  coloquem  aquém  dos 
quantitativos  já  assinalados  anteriormente. 

De  qualquer  forma,  o  registro  dêsses  fatos  põe 
em  evidência  o  tradicional  espírito  conservador  dos 
banguezeiros  da  vossa  Minas  alterosa,  que  ainda  não 
se  rendeu  à  concepção  de  que  só  as  grandes  Centrais 
produzem  economicamente,  com  redução  da  área  de 
plantio  e  maior  aproveitamento  da  matéria  prima, 
50  %  desperdiçada  com  os  aparelhos  de  extração 
rudimentar. 

Enquanto  isso  acontece,  é  de  se  lamentar  mais 
ainda  que  a  produção  efetiva  de  suas  usinas  não 
tenha  coberto,  até  a  última  safra,  nem  50  %  de  sua 
limitação  que  orça  em  1 . 864 . 643  sacos,  com  uma 
produção  real  de  892 . 994  sacos  e  com  a  estimativa, 
para  a  safra  vigente,  de  1.000.000  de  sacos,  embora 
a  capacidade  atual  de  fabricação  possa  superar  de 
muito  o  efetivamente  produzido  ou  mesmo  atingir 
aquele  contingente  de  produção  dentro  do  período 
de  moagem  tècnicamente  recomendável.  Tudo  acon- 
selha a  utilização  integral  dos  seus  equipamentos 
fabris. 

Abrir-se-á,  assim,  uma  perspectiva  para  o  Estado 
capaz  de  restabelecer  o  equilíbrio  de  sua  balança  de 
pagamentos,  não  somente  pela  redução  de  suas  im- 
portações de  açúcar,  como  ainda  pela  possibilidade 
da  auto-suficiência,  cu  mesmo  de  excedentes  expor- 
táveis em  igualdade  de  preço  e  qualidade,  com  valo- 
rização do  parque  industrial  e  propriedades  agrí- 
colas. 

A  desvalorização  periódica  do  açúcar  bruto  pela 
sua  menor  aceitação,  o  aumento  de  importação  do 
produto  melhor  industrializado  e  também  a  majora- 
ção da  produção  própria,  são  indícios  veementes  de 
debacle  próxima  e  inapelável  do  mascavo  mineiro, 
tal  como  acontecera  na  região  nordestina,  ainda  com- 
balida e  em  lenta  recuperação,  depois  da  inversão 
dos  açúcares  inferiores  e  deteriorados,  em  álcool, 
pelas  destilarias  do  I.  A.  A.  e  o  processamento  pro- 
longado da  montagem  e  reequipamento  de  usinas  com 
aglutinação  de  banguês,  ou  sua  transformação  em  for- 
necedores, de  acordo  com  as  conveniências  regionais. 

Enquanto  cresce  a  vossa  importação  do  tipo 
cristal,  apesar  do  aumento  da  produção  própria,  veri- 
ficamos diminuição  da  exportação  dos  mascavos  de 
engenho  cuja  aceitação,  no  comércio  além  fronteira, 
sofre  restrições  com  aviltamento  dos  respectivos 
preços. 

Com  uma  população  de  7.839.800  habitantes, 
o  consumo  mineiro  situa-se  em  torno  de  3.500.000 
sacos,  o  que  exprime  um  consumo  per  capita  de  .  . 
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Em  companhia  do  Dr.  Sílvio  Vieira  Martins  o  presidente  do  I.  A.  A.  percorre  a  Usina    Ana  Florência 


27.786  quilos  de  açúcar,  índice  muito  abaixo  do 
registrado  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  é 
superior  a  36  quilos  por  habitante. 

Isso  não  invalida  o  conceito  de  que  sois  um 
grande  Estado  produtor  de  açúcar,  se  levarmos  em 
conta  o  contingente  dos  mascavos  mineiros. 

Ê"  forçoso,  todavia,  que  vos  ajusteis  às  condi- 
ções atuais  da  indústria  açucareira,  mormente  agora 
que  a  política  económica  nacional  reclama  amplitude 
de  produção  só  aconselhável  com  a  modernização  ra- 
dical dos  equipamentos  e  a  cultura  racional  da  maté- 
ria prima.  Acentuando  êsse  fato,  quero  vos  alertar  e 
dar  conhecimento  aos  órgãos  oficiais  empenhados  no 
fomento  da  produção. 

Tendes  uma  tradição  canavieira  e  são  favoráveis 
as  condições  do  seu  desenvolvimento  e  consequente 
aperfeiçoamento.  É  do  interêsse  do  erário  público 
estadual  essa  incrementação  e  aprimoramento  pelo 
que  representam  em  contribuição  de  natureza  fiscal 
e  benefícios  sócio-políticos. 

São  interêsses  vinculados  com  reciprocidade  de 


compensações  que  muito  beneficiam  a  Governos  e 
Governados,  empregadores  e  empregados. 

A  evolução  social  assegurou  prerrogativas  que 
foram  esculpidas  na  nossa  legislação  trabalhista  e  ne- 
nhuma indústria  ou  lavoura  sobreviverá  sem  adapta- 
ção correspondente  ao  ónus  dos  encargos  emanados 
da  assistência  ao  trabalhador  e  seus  beneficiários.  A 
recuperação  do  homem  na  sua  higidez  e  como  valor 
económico  é  tarefa  de  todos  os  gestores  da  cous.i 
pública  e  de  quantos  exerçam  atividades  coletivas. 
Não  menos  legítimo  é  o  direito  à  vantagem  pela 
inversão  do  capital  que,  além  da  função  social,  requer 
uma  compensação  de  ordem  privada  como  reflexo 
do  direito  de  propriedade  mui  justamente  garantido 
no  nosso  Estatuto  Magno. 

O  incentivo  e  defesa  da  produção,  com  resguar- 
do, do  equilíbrio  da  remuneração  do  capital  e  traba- 
lho, é  um  imperativo  para  a  sobrevivência  das  atua- 
ções  e  sua  respectiva  perpetuidade. 

É  pensamento  do  Presidente  da  República  am- 
pliar a  produção  agro-canavieira  em  moldes  que  asse- 
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gurem  a  tranquilidade  e  eficiência  do  consumo  in- 
terno e  com  excedentes  que  ultrapassem  a  quota  de 
segurança  com  quantitativos  exportáveis  que  venham 
a  robustecer  o  nosso  comércio  de  divisas. 

Temos  perspectivas  animadoras  na  cotação  inter- 
nacional do  produto  com  relativa  facilidade  de  colo- 
cação, oportunidade  que  se  nos  afigura  encorajadora 
para  o  desenvolvimento  do  nosso  parque  industrial 
dos  produtos  finos  e  seu?  múltiplos  derivados  de 
utilidade  comprovada  e  de  que  somos  carentes. 

Além  do  álcool  anidro  para  mistura  carburante, 
o  consumo  do  álcool  hidratado  vertiginosamente 
absorvido  pelas  indústrias,  uso  doméstico  e  sanitário, 
acena-nos,  como  promitente  fonte  de  riqueza,  o  apro- 
veitamento do  bagaço  da  cana  para  fabricação  de 
papel  bem  como  outros  derivados  do  melaço  (o  buta- 
nol,  o  ácido  cítrico,  etc.)  e  também  a  cêra  da  cana 
extraída  dos  resíduos  dos  filtros  largamente  utiliza- 
dos como  fertilizantes. 

Não  são  subjetivações,  mas  afirmativas  que, 
sendo  realizadas  em  outros  centros  produtores,  já  se 
concretizam  no  Brasil  como  vibrante  demonstração 
da  nossa  capacidade  realizadora. 

Atentai  bem  para  o  problema  social  em  que  a 
fixação  do  homem  à  terra  se  oferece  precária  e  vul- 
nerável, determinando  a  sua  fuga  para  as  indústrias 
urbanas  que  acodem  com  salários  mais  vantajosos, 
além  de  melhor  assistência  aos  que  nelas  trabalham, 
acrescidos  de  atrativos  outros  que,  atendendo  a  exi- 
gências biológicas,  satisfazem  também  à  avidez  re- 
creativa dominante,  sobretudo,  nas  primeiras  fases 
da  existência  humana. 

Defende  melhor  o  patrimônio  próprio  quem 
compreender  e  interpretar,  com  humanidade  e  até 
generosidade,  as  questões  que  envolvem  a  vitali- 
dade e  o  bem-estar  dos  seus  cooperadores. 

E  somente  os  empreendimentos  organizados  em 
bases  económicas  e  de  produtividade  volumosa  se 
armam  de  recursos  para  criar  e  fazer  funcionar  os 
instrumentos  da  plenitude  social  a  ramificar-se  nos 
cuidados  médicos,  farmacêuticos,  odontológicos  s 
educacionais  tão  intimamente  da  competência  da  agro- 
indústria  canavieira. 

Como  acontece  em  outras  unidades  da  Federa- 
ção, nem  todos  aplicam  conveniente  e  totalmente 
a  taxa  de  Cr$-  2,00  por  saco  de  açúcar  e  Cr$  0,40 
por  tonelada  de  cana  na  assistência  ao  trabalhador 
da  indústria  e  sua  lavoura  e  na  do  plantador  e  forne- 
cedor de  cana. 

Para  erradicação  das  tendências  extremistas  e 
prevenção  de  atritos  e  dissídios  coletivos,  urge  o 
cumprimento  exato  dos  textos  legais  reforçado  pela 


magnanimidade  que  é  atributo  da  formação  moral 
e  personalidade  adquirida,  argumento  omnisciente  da 
auto-defesa. 

Não  basta  ser  justo,  é  preciso  também  possuir- 
mos a  sua  obstinação  para  que  não  experimentemos 
as  vacilações  que  aviltam  quando  não  nos  detém  c 
gesto  dadivoso  ou  pretendam  a  sua  transfiguração 
em  impulsividade  siderante  e  corruptora. 

As  nossas  responsabilidades,  orientando  e  diri- 
gindo, avolumam-se  em  compreensão  e  se  medem  e 
afinam  pelo  diapasão  da  nossa  sensibilidade  afetiva 
quando  escasseiam  possibilidades  para  os  cometimen- 
tos de  vulto  e  para  os  quais  se  amealham  migalhas 
que,  sendo  o  preço  do  sacrifício,  valham  o  custo 
da  vitória  do  bem  contra  o  mal. 

Tendes  no  vosso  passado  histórico  rastros  lumi- 
nosos de  fidelidade  e  nobreza,  de  tenacidade  e  altru 
ísmo,  de  coragem  e  eloquência,  de  força  e  ação. 

Conjugai  os  vossos  esforços,  Governos  e  Gover- 
nados, para  multiplicardes  a  produção,  criando,  para- 
lelamente, os  meios  de  escoamento  e  sua  equitativa 
distribuição,  para  que  não  pereçam  no  campo  nem 
se  congelem  nos  armazéns  de  estocagem  os  frutos  da 
iniciativa  afanosa  e  árdua. 

São  constantes  e  até  desesperadores  os  apêlos  e 
solicitações  dos  centros  consumidores  em  crise  de 
abastecimento.  Sei  da  ação  enérgica  e  patriótica  de 
S.  Ex.  o  Presidente  Getúlio  Vargas  em  remover  tais 
inconvenientes;  dos  seus  propósitos  inabaláveis  e  in- 
dormidos  para  que  a  produção  cresça  e  tenha  ade- 
quada aplicação;  da  sua  vigilância  junto  aos  seus 
auxiliares  para  que  não  desfaleçam  nem  estarreçam 
face  os  obstáculos;  do  seu  empenho  em  atender  aos 
reclamos  da  Nação  e  bem  servir  à  nacionalidade;  da 
sua  paixão  em  socorrer  as  dores  alheias,  aprestande- 
se  para  acudir  os  menos  favorecidos  e  prevenir  as 
causas  da  inferioridade. 

Quem  assim  pensa  e  age,  cria  a  fascinação  da 
solidariedade  e  cristaliza  a  noção  do  dever. 

Estamos  também  informados  do  programa  que 
se  traçara  o  vosso  brilhante  Governador  que  não  sabe 
esconder  o  entusiasmo  pelos  problemas  administra- 
tivos que  discute  com  ênfase  e  erudição,  com  equi- 
líbrio objetivo  salpicado  de  pitoresco  colorido  regio- 
nal para  mais  impregná-los  de  sua  alma  e  sentimen- 
talismo. 

Da  vossa  camaradagem  e  fidalguia,  estamos  cer- 
tos e  encantados,  Senhores  representantes  da  Indús- 
tria e  lavoura  canavieiras,  e  mais  seguros  ainda  da 
vossa  iniciativa  criadora,  do  desejo  de  prosperar  im- 
primindo ao  afã  febricitante  os  princípios  da  moral 
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cristã  que  forra  os  vossos  corações  para  mais  real- 
çarem os  méritos  da  vossa  consciência. 

Nada  vos  prometemos  além  de  uma  colabora- 
ção muito  sincera  no  soerguimento  da  atividade  que, 
como  presidente  do  I.  A.  A.,  assistimos  e  orientamos. 

O  que  fôr  de  direito  e  contiver  nas  nossas  pos- 
sibilidades, vós  o  tereis  com  a  nossa  simpatia  e  espon- 
tânea acolhida. 

Nós  vos  agradecemos  a  generosa  hospitalidade." 

COM  DESTINO  A  RIO  BRANCO 

No  dia  10  de  agosto,  no  campo  de 
pouso  de  Ponte  Nova,  o  Dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares  recebia,  com  sua  comitiva,  as 
despedidas  dos  usineiros,  plantadores  de 
cana  e  autoridades  daquela  cidade.  Os 
aviões  decolaram  e,  vinte  minutos  depois, 
pousavam  na  pista  de  Visconde  do  Rio  Bran- 
co, que  por  sinal,  é  uma  clareira  no  meio 
de  vasto  canavial.  As  boas  vindas  ao  ilus- 


tre viajante  e  seus  companheiros  foram  da- 
das pelo  Sr.  Antônio  Pedro  Braga,  Secretá- 
rio do  Interior  do  Estado  de  Minas  Gerais; 
Dr.  José  Assis  Santiago,  Juiz  de  Direito  da 
Comarca;  Prefeito  José  Mesquita  Filho;  Se- 
nhor José  Soares  da  Costa,  Presidente  <la 
Câmara;  Prefeito  José  Pena,  de  Guiricema; 
Sr.  Mário  Pinto  Bouchardet,  da  Usina  São 
João;  M.  Teófilo  Dubriel,  Presidente  da  Usi- 
na Rio  Branco,  além  de  outros  usineiros  e 
agricultores. 

VISITA  À  USINA  SÃO  JOÃO 

Depois  de  vencidos,  em  automóveis,  os 
seis  quilómetros  que  separam  o  campo  do 
centro  da  cidade,  teve  início  a  visita  à  Usina 
São  João,  da  Cia.  Açucareira  Rio  Branquense. 
Seu  Presidente,  Sr.  Mário  Pinto  Bouchardet, 
antigo  componente  da  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.,  acompanhado  dos  Diretores  da 


O  Sr.  Manuel  Marinho  Camarão,  proprietário  da  Usina  "Pontal",  de  Ponte >  Nova,  mostra  ao  Presidente  do  I.  A.  A. 

vários  tipos  de  cana  plantados  na  região. 
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usina,  Srs.  Mário  c  Luiz  Bouchardet,  presta- 
ram ao  Presidente  do  I.A.A.  e  sua  comitiva 
amplos  informes  sobre  a  fábrica,  fundada 
há  25  anos  passados  e  que  vem  sendo  cons- 
tantemente modernizada.  Finda  a  visita  à 
Usina  São  João,  divididos  em  dois  grupos  os 
excursionistas  almoçaram  na  residência  do 
Sr.  Mário  Bouchardet  e  na  do  Sr.  Joseph 
Lambert,  Gerente  da  Société  Sucriére  de  Rio 
Branco. 

NA  COOPERATIVA  DOS  PLANTADORES 
DECANA 

Cerca  das  15  horas,  o  Presidente  Bastos 
Tavares  visitou  a  Cooperativa  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Rio  Branco,  a  qual  estava 
repleta  de  associados.  Notava-se  ainda  o 
comparecimento  do  Dr.  Pedro  Braga,  Secre- 
tário do  Interior  do  Estado  e  autoridades 
locais.  A  emissora  local  transmitiu  todo  o 
transcurso  da  reunião  e  ao  seu  microfone 
falaram  o  Presidente  Bastos  Tavares,  Se- 
nhores Lima  Neto,  Nelson  Esteves  dos  Reis, 
Delegado  do  I.  A.  A.  em  Minas,  José  Maxi- 
mino de  Almeida,  Presidente  da  Cooperativa, 
e  o  deputado  Machado  Sobrinho. 

Em  sua  oração,  declarou  o  Presidente 
do  I.  A.  A.  que  tem  como  objetivo  funda- 
mental promover  o  aumento  da  produção  e 
assistí-la  por  todos  os  meios  a  seu  alcance. 

Logo  depois,  debateu  longamente  com 
os  associados  da  Cooperativa  diversas  ques- 
tões numa  mesa  redonda,  que  durou  quase 
duas  horas. 

NO  HOSPITAL  SÃO  JOÃO 

Deixando  a  Cooperativa,  o  Presidente 
do  I.  A.  A.  visitou  o  Hospital  São  João,  cuja 
recente  ampliação  foi  auxiliada  pelo  Insti- 
tuto. Percorreu  o  presidente  Bastos  Tavares 
tôdas  as  dependências,  tendo  sido  inteirado 
de  um  detalhe  curioso  :  o  Hospital  é  plan- 
tador de  cana  e  sua  produção  é  moída  gra- 
tuitamente pela  Usina  Rio  Branco,  que  ainda 
se  incumbe  de  vender  o  açúcar  correspon- 
dente, entregando  o  resultado  financeiro  à 
instituição.  Também  a  Usina  São  João  coope- 
ra com  o  hospital,  fornecendo-lhe  como  do- 
nativo todo  o  açúcar  de  que  necessita. 

NA  USINA  RIO  BRANCO 

A  Usina  Rio  Branco,  a  maior  atualmen- 
te  no  Estado,  foi  fundada  em  1885.  Os  Senho- 


res Thefile  Dubreil,  Presidente  da  Cia.  e  que 
também  o  é  de  grandes  consórcios  açucarei- 
ros na  França,  Joseph  Lambert,  Diretor-Ge- 
rente,  Jacques  Rochebois,  Diretor  da  lavoura, 
e  Alphonse  Lambert,  químico,  receberam  o 
Presidente  do  I.  A.  A.  O  Presidente  do  I.  A.  A. 
passou  a  percorrer  a  fábrica,  numa  visita  que 
se  prolongou  por  mais  de  duas  horas.  Em 
seus  75  anos  de  existência,  o  estabelecimento 
não  permeneceu  estático,  do  ponto  de  vista 
mecânico,  já  que  seu  reequipamento  se  fez 
com  tôda  a  constância. 

Na  residência  de  M.  Joseph  Lambert,  o 
Presidente  da  Companhia,  M.  Theofile  Du- 
breil ofereceu  uma  taça  de  champanhe.  Fa- 
lando na  ocasião,  o  ilustre  anfitrião  saudou 
o  Presidente  Bastos  Tavares,  dizendo  da  sa 
tisfação  que  experimentava  a  Société  Su- 
criére de  Bio  Branco  em  recebê-lo.  0  home- 
nageado agradeceu,  formulando  votos  pela 
crescente  prosperidade  da  emprêsa. 

JANTAR  DANÇANTE 

Às  21  horas,  os  usineiros  de  Visconde 
do  Rio  Branco  ofereceram  ao  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  e  sua  comitiva  um  jantár- 
dançante,  na  sede  do  Aéro-Clube  local,  sendo 
o  ágape  servido  por  senhorinhas  da  alta  so- 
ciedade riobranquense. 

Ao  champagne,  falou  o  Sr.  Mário  Pinto 
Bouchardet.  Também  o  Secretário  do  Inte- 
rior, Dr.  Pedro  Braga,  usou  da  palavra,  em 
nome  do  Govêrno  do  Estado. 

A  PALAVRA  DO  PRESIDENTE  BASTOS 
TAVARES 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  levantou-se  sob 
palmas  e,  de  princípio,  aludiu  às  caracte- 
rísticas da  excursão  que  empreendia.  Ouviu 
atentamente  as  reclamações  que  lhe  foram 
dirigidas.  Chegou  mesmo  a  ser  interpelado 
com  vigor  sobre  certas  questões.  Muitas  das 
queixas  e  interpelações  deviam-se  à  ignorân- 
cia da  legislação  trabalhista,  por  parte  dos 
que  as  formulavam,  não  raro  exaltados  pela 
política  doutrinária.  Disse  que,  médico  que 
é,  familiarizou-se  com  as  dores  dos  que  so- 
frem e,  diante  delas,  nunca  perdeu  a  sere- 
nidade. Enfrenta-as  corajosamente  com  o 
pensamento  de  suavisá-las.  É  assim  também 
que  procede  como  dirigente  da  autarquia  açu- 
careira. Disse  (pie  sinceramente  crê  no  Brasil, 
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nas  suas  reservas  e  riquezas  potenciais,  nas 
suas  esperanças,  nas  suas  forças  que  crescem 
com  o  valor  das  novas  gerações.  O  nosso 
país  haverá  de  subir  às  mais  altas  culmi- 
nâncias.  Por  fim  agradeceu  a  fidalga  aco- 
lhida dos  usineiros,  das  autoridades,  dos 
agricultores  e  da  sociedade.  «Retiramo-nos 
contentes»,  diz  o  Sr.  Bastos  Tavares,  cujas 
derradeiras  palavras  foram  uma  eloquente 
conclamação  aos  mineiros  para  que  coope- 
rem em  favor  da  harmonia  social  em  nossa 
Pátria.  Por  último,  falou  o  Deputado  Ma- 
chado Sobrinho. 

VIAGEM  PARA  LAGOA  DA  PRATA 

Na  manhã  do  dia  seguinte  a  comitiva  do 
Dr.  Bastos  Tavares,  seguiu  para  a  Lagoa  do 
Prata,  onde  chegou  depois  de  70  minutos 
de  vôo. 

Eram  11  horas  quando  o  Presidente  do 
LA. A.  com  sua  comitiva  desceu  no  campo 
de  pouso  da  fábrica.  O  Dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  foi  recebido  pelo  Cel.  Antônio  Lu- 
ciano Pereira,  Presidente  da  Emprêsa,  pelos 
Diretores  Antônio  Luciano  Pereira  Filho, 
José  Caetano  Drumond  e  Oti  da  Costa  Lage: 
além  de  autoridades  e  fazendeiros  da  região. 

A  usina  foi  instalada  em  1946,  com  mo- 
derna maquinaria.  Dois  anos  depois,  isto  é, 
em  1948,  verificava-se  a  sua  primeira  pro- 
dução de  experiência  e  hoje  ocupa,  em  pro- 
dução, um  dos  primeiros  lugares  do  Estado. 
À  usina  dispõe  também  de  modernas  destila- 
ria e  refinaria. 

O  Dr.  Bastos  Tavares  percorreu  longa- 
mente a  usina  e  após  não  pôde  esconder  a 
sua  admiração  pelo  empreendimento  da 
Companhia  Industrial  e  Agrícola  Oeste  de 
Minas  em  plena  região  do  São  Francisco, 
antes  inteiramente  inculta  no  que  diz  respei- 
to ao  plantio  de  cana  e  produção  de  açúcar. 

ALMÔÇO  NA  USINA 

Terminada  a  visita  à  Usina,  à  qual  foi 
dado  o  nome  de  «Ovídio  de  Abreu»,  em  ho- 
menagem ao  Deputado  Federal  e  financista 
mineiro,  foi  servido  ao  Presidente  e  sua  co- 
mitiva um  almoço. 

Às  15  horas  tomaram  assento  nos  <<Bo- 
nanza»  da  Imperial  os  membros  da  comitiva 
do  Presidente  do  í.  A.  A.  que,  após  40  mi- 
nutos de  vôo,  pisavam  novamente  o  solo  da 
capital  mineira. 


Logo  após,  o  Presidente  Bastos  Tava- 
res foi  recepcionado  pela  Federação  das  In- 
dústrias e  pela  Associação  Rural  de  Minas 
Gerais.  Saudando  os  visitantes,  falou  o  Se- 
nhor Josafá  Macedo,  Presidente  da  Federa- 
ção das  Associações  Rurais.  Em  sua  oração 
teceu  lisongeiros  conceitos  em  torno  das  qua- 
lidades do  homenageado,  expondo  sugestões, 
que  foram  anotadas  pelo  Presidente  do 
I.  A.  A.,  para  estudos. 

Após,  usou  da  palavra  o  Dr.  Bastos  Ta- 
vares, que  se  referiu  aos  problemas  que  teve 
ensejo  de  verificar  «in  loco»  em  tôda  a  sua 
longa  excursão,  dizendo  que  Minas  deve  e 
pode  ocupar  um  dos  primeiros  lugares  entre 
os  Estados  produtores  de  açúcar  do  país. 
Demonstrou  a  viabilidade  da  inclusão  de  um 
membro  efetivo  mineiro  na  Comissão  Exe- 
cutiva da  autarquia  açucareira,  para  termi- 
nar dizendo  que  está  à  disposição  de  Minas 
para  colaborar  no  que  fôr  possível  para  co- 
locar o  Estado  no  lugar  de  destaque  que  me- 
rece na  produção  do  açúcar  e  do  álcool. 

Antes  de  encerrar  a  reunião,  o  Deputado 
Machado  Sobrinho  pediu  a  palavra,  abor- 
dando problemas  da  economia  mineira  e  na 
çional,  conclamando  a  que  todos  se  reunis- 
sem em  tôrno  do  Presidente  Getúlio  Vargas 
na  obra  construtiva  de  um  Brasil  melhor. 

VISITA  À  USINA  SANTO  ANDRÉ  E 
E  REGRESSO  AO  RIO 

No  dia  seguinte,  isto  é,  12  de  agosto, 
teve  o  Presidente  do  I.  A.  A.  oportunidade  de 
visitar  mais  uma  usina  mineira,  esta  situada 
em  Matosinhos,  distante  apenas  68  quilóme- 
tros de  Belo  Horizonte.  É  uma  moderna  usi- 
na, tôda  importada  da  França  e  que  entra 
praticamente  no  seu  primeiro  ano  de  ativi- 
dade.  Finda  a  visita  à  usina,  que  foi  bastante 
demorada,  pois  o  Presidente  do  I.  A.  A.  inte- 
ressou-se  grandemente  pela  situação  da  no- 
vel fábrica,  não  pôde  o  Sr.  Bastos  Tavares 
esconder  o  seu  entusiasmo  pelo  que  acabava 
de  ver,  dizendo  :  «É  um  dos  mais  belos  e 
poderosos  conjuntos  que  já  vi». 

ALMÔÇO  NA  USINA  SANTO  ANDRÉ 

Os  Diretores  da  Usina  de  Matosinhos, 
denominada  «Saído  André»  e  de  proprieda- 
de da  Cia.  Agro  Industrial  de  Matosinhos, 
ofereceram  um  alinôeo  ao  Presidente  e  sua 
comitiva,  usando  na  ocasião  da  palavra  o 
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CHILE 

Segundo  notícia  "El  Mercúrio",  vai  ser  cons- 
truído em  Viria  dei  Mar  um  moderno  sistema  para 
a  descarga  de  açúcar,  a  qual  presentemente  vem  sen- 
do feita  em  lanchões.  O  projeto  prevê  investimentos 
da  ordem  de  14  milhões  de  pesos,  incluindo  uma 
correia  transportadora,  com  capacidade  para  descar- 
regar 240  toneladas  por  hora,  oito  guindastes  mo- 
dernos e  um  armazém  com  capacidade  mínima  de 
seis  mil  toneladas  de  açúcar.  O  sistema  de  descarga 
disporá,  também,  de  um  contador  foto-elétrico  de 
sacos  e  de  um  sistema  de  pesagem  que  simplificarão 
grandemente  as  duas  operações.  Os  navios  transpor- 
tando açúcar  poderiam,  em  consequência,  ser  descar- 
regados em  tempo  reduzido  e  de  forma  particular- 
mente económica. 

CUBA 

O  Governo  de  Cuba  fez  a  doação  de  dez  mil 
toneladas  de  açúcar  refinado  e  dez  mil  galões  de 
álcool  à  Organização  das  Nações  Unidas  para  serem 
aplicadas  no  auxílio  à  Coréia.  O  valor  da  doação  atin- 
giu a  270.961,20  pesos.  O  carregamento  do  açúcar  e 
do  álcool  teve  lugar  no  dia  27  de  julho  próximo 
passado,  em  um  navio  norte-americano  no  porto  de 
Cardenas. 

DINAMARCA 

Segundo  notícia  de  Copenhague,  divulgada  em 
"Sugar",  a  safra  açucareira  do  país  em  50/51  apresen- 
tou os  seguintes  resultados  :  área  de  plantio,  69.242 
hectares;  beterrabas  industrializadas,  2.465.747  to- 
neladas métricas;  rendimento  agrícola  por  hectare, 
35,61  toneladas;  rendimento  de  açúcar,  15,07  por 
cento;  açúcar  bruto  produzido,  371.686  toneladas. 
A  área  plantada  excedeu  a  de  1949  em  10,97  por 


cento  e  a  produção  de  açúcar  foi  maior  em  15,1  por 
cento.  Os  agricultores  receberam  por  100  quilos  de 
beterraba  6,66  coroas,  correspondentes  a  0,96  cents 
de  dólar  e  mais  um  subsídio  de  meia  coroa,  de  acôi- 
do  com  a  lei  de  estímulo  ao  cultivo  da  beterraba 
açucareira.  Êsse  pagamento  extra  varia  de  acordo  com 
a  área  plantada. 

O  açúcar  continua  racionado  na  Dinamarca. 
Para  o  período  de  outubro  de  1950  a  setembro  de 
1951,  a  ração  foi  fixada  em  20  quilos  por  pessoa 
e  mais  uma  ração  extra  de  4  quilos  para  o  preparo 
doméstico  de  doces  e  conservas.  Os  consumidores  da 
indústria  estão  recebendo  três  quartos  do  que  con 
sumiam  antes  da  guerra. 

EGITO 

O  "Journal  du  Commerce  et  de  la  Marine",  de 
31  de  julho  de  1951,  informa  que  por  ocasião  do 
debate  no  Senado  para  a  concessão  de  uma  subven- 
ção de  900.000  libras  às  usinas  de  açúcar  do  país 
um  senador  propôs  a  nacionalisação  das  mesmas. 
Disse  o  congressista  que  o  Estado  auxilia  os  plan- 
tadores de  cana,  subvenciona  as  usinas  para  a  reno- 
vação de  suas  instalações  e  lhes  dá  ajuda  para  o 
pagamento  dos  abonos  de  salários  aos  trabalhadores. 
Em  tais  condições  era  preferível  nacionalizasse  de  vez 
a  indústria,  tanto  mais  que  no  passado  as  usinas, 
hoje  subvencionadas  pelo  Estado,  haviam  constituído 
uma  entidade  oficial  tendo,  posteriormente,  sido 
transformadas  em  sociedades  anónimas. 

ESTADOS  UNIDOS 

A  imprensa  carioca  divulgou,  em  28  de  julho 
último,  o  seguinte  telegrama  de  Washington  : 

"Os  consumidores  industriais  de  açúcar  pediram 
ao  Congresso  dos  Estados  Unidos  que  estabeleça  um 
mínimo  legal  para  o  "cálculo  de  consumo"  que  a 


Sr.  Oswaldp  Neves  Musso  te,  em  nome  du 
Diretoría  da  Companhia,  para  dizer  du  sa- 
tisfação com  que  recebiam  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  nesta  hora  em  que  a  usina  iniciuvu 
as  suas  atividades. 

0  Presidente  do  I.  A.  A.  respondeu  agra- 
decendo a  generosa  acolhida  que  êle  e  sua 


comitivu  tiverum,  uo  mesmo  tempo  que  se 
eoloeuvu  u  disposição  du  usinu  no  que  fôsse 
possível  puru  ufustur  os  primeiros  problemas 
que  conuimentc  upurecem  em  quulquer  em- 
presa nos  seus  primeiros  unos  de  vidu. 

Às  16  horas,  em  uviuo  du  curreira,  o 
Presidente  Bastos  Tuvures  regressou  uo  Rio. 
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Secretaria  da  Agricultura  realiza  anualmente  pnra 
fixar  as  quantidades  daquele  produto  que  se  podem 
vender  nos  mercados  norte-americanos. 

Gordon  Pickett  Peyton,  porta-voz  de  15  asso- 
ciações de  consumidores  industriais  • —  fabricantes  de 
doces,  refrescos,  etc,  que  consomem  cêrca  de  50  por 
cento  do  açúcar  que  se  vende  nos  Estados  Unidos  — 
declarou  perante  a  Comissão  de  Agricultura  da  Câ- 
mara dos  Representantes  que  o  projeto  de  lei  que 
manda  rever  e  prorrogar  a  lei  açucareira  de  1948 
não  contém  medidas  de  proteção  para  os  consumi- 
dores. Essas  medidas,  são  necessárias  porque  a  Secre- 
taria da  Agricultura  pode  vir  a  ceder  ante  a  pressão 
daqueles  que  desejam  preços  elevados  para  o  açúcar. 

A  atual  lei  açucareira  exige  que  o  Secretário  da 
Agricultura  realize  cada  ano  o  referido  "cálculo  de 
consumo"  que,  na  realidade,  fica  convertido  no  "má- 
ximo" quanto  à  quantidade  de  açúcar  que  se  pode 
vender  no  mercado  americano.  As  quotas  dos  países 
abastecedores  —  Cuba,  República  Dominicana,  Peru 
e  outros  —  são  regidas  por  êsse  cálculo. 

Peyton  fez  ver  que  o  Secretário  da  Agricultura 
deve  fazer  um  "cálculo  de  consumo"  de  maneira  tal 
que  os  consumidores  disponham  de  açúcar  suficiente 
e  que  os  produtores  recebam  um  preço  "justo".  Admi- 
tiu que  o  atual  Secretário  da  Agricultura,  Chnries 
Brannan,  e  o  Diretor  do  Serviço  do  Açúcar,  Lawrence 
Myers,  têm  realizado  um  trabalho  elogiável,  no  que 
se  trata  de  manter  os  preços  em  níveis  adequados  para 
os  consumidores. 

Entretanto,  acrescentou,  "êles  não  vão  ficar  para 
sempre  nesses  cargos.  A  natureza  dos  poderes  de  que 
desfruta  o  Secretário  de  Agricultura  aconselha  que 
se  tomem  medidas  de  proteção  adicionais". 

Peyton  acrescentou  finalmente  que  cs  produto- 
res de  açúcar  "estão  constantemente  pedindo  que  o 
secretário  da  Agricultura  fixe  as  necessidades  dos 
consumidores  de  açúcar  em  um  nível  inferior  ao  das 
necessidades  reais,  para  assim  provocar  um  aumento 
no  preço  do  produto". 

FRANÇA 

Dados  recentes,  divulgados  pelo  "Weekly  Sta- 
tistical  Sugar  Trade  Journal",  de  2  de  agosto  de  1951, 
dão  conta  de  haverem  sido  semeados  com  beterraba 
1.02 5. 00G  acres  em  1951,  contra  1.006.000  acres 
em  1950  e  1.020.000  acres  em  1949.  Embora  as 
estimativas  iniciais  indicassem  uma  área  maior  para 
as  lavouras  de  beterraba  os  cultivadores  não  lograram 
semear  toda  a  área  prèvamente  calculada.  A  produ- 
ção de  açúcar  do  ano  corrente  não  ultrapassará,  pro- 
vavelmente, o  total  recorde  obtido  na  safra  de  .  . 
1950.  As  condições  de  tempo  desfavoráveis  não  per- 


mitiram o  desenvolvimento  normal  das  lavouras  que, 
no  ano  atual,  estariam  atrazadas  de  pelo  menos  três 
semanas  em  relação  às  do  ano  anterior.  Alguns  técni- 
cos admitem,  no  entanto,  que  posterior  melhora  das 
condições  climatéricas  permitirá  obter  ainda  uma 
safra  animadora.  Se  a  safra  de  1951  se  aproximar 
das  médias  dos  últimos  anos  a  França  disporá,  nova- 
mente, de  grandes  excedentes  para  a  exportação,  não 
somente  de  açúcar  mas  igualmente  de  álcool  e  melaço. 

IRLANDA 

A  produção  açucareira  subiu  na  safra  de  1950/ 
51,  a  86.589  toneladas  de  açúcar  refinado  contra  .  . 
88.633  toneladas  na  safra  de  1949/50.  O  conteúdo 
de  açúcar  das  beterrabas  manteve-se  no  nível  anterior, 
isto  é,  17  %  e  o  rendimento  médio  da  extração  nas  di- 
versas fábricas  atingiu  a  85,3  %.  O  encerramento  da 
safra  de  1950/51  foi  retardado  devido  à  colheita 
tardia  e  à  greve  nos  transportes  que  prejudicou  a 
entrega  da  matéria  prima  às  fábricas. 

A  produção  de  açúcar  refinado  no  ano  civil  de 
1950  foi  de  88.614  toneladas,  representando  parte 
das  operações  da  safra  de  1949/50  e  parte  da  safra 
de  1950/51.  No  ano  civil  de  1949  a  produção  de 
açúcar  refinado  atingiu  a  83.808  toneladas,  igual- 
mente provenientes  da  matéria  prima  colhida  em  duas 
safras.  O  açúcar  refinado  do  produto  bruto  de  cana 
somou,  em  1950,  36.994  toneladas  ceatfa  L4.436 
toneladas  em  1949. 

O  consumo  de  açúcar,  doméstico  e  industrial, 
prossegue  informando  o  "Weekly  Statistical  Sug.u 
Trade  Journal",  de  9  de  agosto  corrente,  somou 
135.896  toneladas  em  1950,  contra  108.415  tone- 
ladas em  1949.  Três  quartas  partes  do  açúcar  impor- 
tado consumido  em  1^50  foram  constituídas  de  açúcar 
bruto  refinado  no  país;  o  restante  foi  integrado  por 
açúcar  refinado  importado  da  Grã-Bretanha,  Repú- 
blica Dominicana  e  Ilha  Formosa. 

JAVA 

A  indústria  açucareira  javanesa,  informa  "Sugar", 
ainda  não  pôde  restaurar  os  seus  níveis  de  produ- 
ção de  antes  da  guerra.  Os  danos  sofridos  durante  a 
luta,  as  condições  de  reabilitação  e  as  lutas  internas, 
determinaram  forte  queda  de  produção,  sendo  csla 
em  1949  de  apenas  223.300  toneladas. 

Para  ês"e  ano,  estimam  os  círculos  açucareiros 
que  a  safra  será  de  450.000  toneladas  métricas.  Por 
enquanto,  Java  não  pôde  retomar  o  seu  lugar  no 
comércio  exportador  de  açúcar.  Os  preços,  por  outro 
lado,  são  substancialmente  mais  elevados  do  que  antes 
da  guerra. 
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A  indústria  do  açúcar  em  Java  ainda  não  con- 
seguiu restabelecer  sua  capacidade  produtiva  de  antes 
da  guerra,  de  acordo  com  um  artigo  publicado  em 
Amsterdam,  por  importante  organização  bancária 
holandesa. 

Devido  aos  pesados  danos  infligidos  pela  guer- 
ra, as  consequências  financeiras  da  reabilitação  após 
o  conflito  mundial  e  às  desordens  nas  áreas  produ- 
toras de  açúcar  em  Java,  a  produção  de  1949  foi 
apenas  223.300  toneladas  contra  a  produção  normal 
de  antes  da  guerra:  1.500.000  toneladas.  Em  1950 
a  produção  foi  de  277.000  toneladas,  e  este  ano 
cspera-se  será  de  450.000  toneladas. 

Enquanto  antes  da  guerra  era  grandemente  ex- 
portado, a  maior  parte  do  estoque  após  a  guerra  tem 
sido  consumida  na  Indonésia,  e  atiialmente,  nenhum 
açúcar  é  exportado  de  Java.  Muitas  das  suas  planta- 
ções ainda  se  encontram  em  estado  deplorável  só 
sendo  aproveitada  pequena  parte  das  terras. 

O  preço  atual  do  açúcar  é  substancialmente 
mais  alto  do  que  antes  da  guerra,  mas  os  custos 
também  aumentaram  muito. 

Apesar  de  todos  os  obstáculos  a  vencer,  usi- 
neiros  de  Java  estão  confiantes  na  indústria  e  espe- 
ram em  breve  estar  em  condições  de  competir  com 
êxito  em  vários  mercados. 

MÉXICO 

Uma  correspondência  da  capital  mexicana,  di- 
vulgada em  "Sugar",  informa  que  os  fornecedores 
que  suprem,  a  central  Xicotencatl,  em  Taumalipas, 
afirmam  que  os  preços  atuais  somente  lhes  permi- 
tem um  lucro  de  12  pesos  por  tonelada  de  cana  para 
um  dispêndio  de  1 .680  pesos.  Uma  comissão  de  for- 
necedores procurou  o  presidente  Aleman,  a  quem 
solicitou  concessão  de  um  subsídio  de  9,86  pesos 
por  tonelada  métrica  de  cana,  de  modo  a  lhes  garan- 
tir o  reembolso  parcial  dos  prejuízos  causados  pela 
geada.  Pediram  ainda  que  o  débito  de  15.599.537 
pesos  que  têm  com  a  referida  usina  seja  dividido  em 
quatro  prestações  anuais  e  que  o  juro  seja  reduzido 
ao  mínimo.  Os  fornecedores  pretendem  também  um 
aumento  de  cinco  pesos  no  preço  da  tonelada  de  cana, 
além  de  facilidades  para  melhoramento  do  solo  e 
obras  de  irrigação. 

* 

*  * 

Segundo  informa  "Sugar",  a  produção  de  açú- 
car do  país  será,  êste  ano,  de  700.000  toneladas. 
O  consumo  é  estimado  em  630.000  toneladas. 


A  fonte  de  que  se  serviu  a  revista  norte-ameri- 
cana  adianta  que  êste  ano  não  houve  exportação  de 
açúcar  e  que,  somente  depois  de  definitivamente 
apurada  a  safra,  é  que  se  poderá  saber  se. está  ou 
não  em  condições  de  exportar.  O  govêrno  não  dará 
autorização  para  exportação,  a  menos  que  haja  uma 
margem  segura  entre  a  produção  e  o  consumo 
interno. 

* 

*  * 

O  Presidente  da  República  assinou  decreto  fi- 
xando os  novos  preços  para  os  diversos  tipos  de  açú- 
car nas  várias  regiões  do  país.  O  texto  legal  é  prece- 
dido, como  se  vê  no  "Boletin  Azucarero  Mexicano  ', 
de  julho  de  1951,  de  uma  série  de  consideranda  des- 
tinada a  justificar  as  necessidades  e  as  finalidades 
do  ato  oficial.  Inicialmente  diz  o  Presidente  da  Re- 
pública haver  a  produção  de  açúcar  aumentado  de 
292.334  toneladas  em  1940  para  589.861  toneladas 
em  1950.  No  mesmo  período  o  consumo  passou  de 
362.737  toneladas  para  584.191  toneladas. 

A  estimativa  para  o  ano  de  1951  prevê  uma 
produção  de  650.000  toneladas  e  um  consumo  pro- 
vável de  630.000  toneladas.  De  acordo  com  o  ritmo 
de  crescimento  do  consumo  é  de  esperar  para  os 
próximos  anos  atinja  o  gasto  de  açúcar  no  país  a 
cifra  do  milhão  de  toneladas.  Portanto  urge  definir 
um  programa  agrícola  e  industrial  que  atenda  às  ne- 
cessidades nacionais,  de  forma  a  evitar  a  importa- 
ção de  açúcar.  O  programa  adotado  pelo  Poder 
Executivo  prevê  :  a)  , —  aumentar  a  área  canavieira 
em  todas  as  zonas  produtoras,  mediante  o  preparo 
de  terras  para  o  início  de  um  plano  de  novas  semea- 
duras, em  aditamentos  às  de  cultura  e  reposição  nor- 
mal, no  total  de  30.000  hectares,  o  que  importará 
em  investimentos  da  ordem  de  30  milhões  de  pesos; 
b)  —  emprêgo  de  fertilizantes,  proteção  do  solo  c 
melhoria  técnica  das  culturas  em  suas  diversas  fases, 
para  aumentar  o  rendimento  industrial  e  agrícola; 
r)  —  mecanisação  máxima  dos  trabalhos  agrícolas  à 
base  de  investimentos  somando  10  milhões  de  pesos; 
d)  —  execução  de  um  programa  de  pequenas  e 
médias  obras  de  irrigação  com  um  custo  aproximado 
de  30  milhões  de  pesos;  e)  —  ampliação  de  capa- 
cidade industrial  das  usinas  instaladas  e  criação  de 
novas  unidades  agro-industriais  nas  2onas  mais  favo- 
ráveis do  país,  com  um  investimento  aproximado  de 
100  milhões  de  pesos.  Afirma  o  documento  oficial 
que  tal  programa,  envolvendo  financiamentos  no  to- 
tal de  170  milhões  de  pesos,  capacitará  a  indústria 
nacional  a  atender  o  consumo  interno,  evitando, 
dêsse  modo,  o  apêlo  à  importação,  como  ocorreu 
nos  anos  de  1944,  1945  e  1946. 
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PORTO  RICO 

Uma  correspondência  divulgada  em  "Sugar", 
informa  que  o  relatório  da  Associação  dos  Produ- 
tores de  Açúcar,  compreendendo  o  período  que  vai 
do  início  da  safra  até  fins  de  fevereiro  dêste  ano, 
mostra  que  a  média  dos  rendimentos  de  sacarose 
obtida  pelas  usinas  da  ilha  é  muito  baixo,  revelando 
ainda  que,  em  vários  casos,  a  pure2a  dos  caldos  é 
também  muito  baixa.  A  Central  Coloso  conseguiu 
o  rendimento  mais  elevado  com  a  cifra  de  12,33 
por  cento;  o  mais  baixo  registrou-se  na  Central  Los 
Canos  com  9,82  por  cento.  A  média  por  zonas  é  a 
seguinte  :  Distrito  sul,  11,91;  Distrito  oeste,  11,73; 
Distrito  este,  11,21;  Distrito  central,  10,88,  e  Dis- 
trito norte,  10,75. 

* 

*  * 

A  mesma  correspondência  adianta  que  o  supe- 
rintendente da  Central  Colosso  informou  que,  na 
safra,  a  pureza  dos  caldos  da  POJ  2878  foram  decidi- 
damente baixos,  ao  passo  que  as  variedades  M-28, 
M-336,  PR-902  e  PR-905  apresentavam  pureza  rela- 
tivamente alta.  Acrescenta  aquêle  técnico  que  não  é 


possível  determinar  com  exatidão  as  causas  dêsses 
resultados  negativos,  por  quanto  o  verão  severo  e  a 
temperatura  anormalmente  baixa  deviam  provocar  o 
aumento  do  teor  de  sacarose  à  medida  que  as  canas 
atingissem  à  maturidade.  Acredita-se  que  a  principal 
causa  reside  na  própria  cana,  pois  já  se  observou 
que  a  FOJ  2878,  a  cana  predominante,  decai  rapi- 
damente duranie  os  períodos  de  forte  estiagem. 

URUGUAI 

Em  seu  número  de  26  de  julho  cie  J951  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal"  informa 
que  a  produção  açucareira  uruguaia  está  crescendo  de 
maneira  animadora.  Nas  regiões  sul  e  central  do- 
pais vem  sendo  cultivada  a  beterraba  e  na  região 
norte  a  cana  de  açúcar.  A  produção  de  matéria  prima 
para  a  indústria  açucareira  assim  se  desdobrou,  nos 
últimos  anos,  expressos  os  totais  em  toneladas  mé- 
tricas : 


Ano 

Beterraba 

Cana 

Total 

1948 

555 

370 

925 

1949  . 

370 

565 

935 

1950 

2.475 

665 

3. 1-40 

1951 

4.925 

FALECIMENTO  DO  SR.  ATÍLIO  MAGON 

Subscrita  pelos  Srs.  João  Soares  Palmeira,  Do- 
nimgos  Guidetli,  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  foi  apresentada  à  Casa  a  se- 
guinte indicação  : 

"Trazemos  ao  conhecimento  desta  Casa  que, 
dias  atrás,  faleceu  em  Sertãozinho,  Fitado  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Atílio  Magon,  Secretário  da  Associação 
dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana  de  Sertão- 
zinho. 

O  falecido,  pelos  seus  elevados  dotes  de  cora- 
ção, c  ar  ater  e  cultura,  gr  an  geou  a  amizade  e  admi- 
ração de  todos  quantos  tiveram  a  ventura  de  o  co- 
nhecer, pois  era  pessoa  sempre  disposta  a  abraçar 
as  boas  iniciativas  e  a  aplicar  a  sua  intensa  ativ idade 
em  benefício  do  próximo. 

A  classe  dos  fornecedores  de  cana  do  país,  es- 
pecialmente a  de  São  Paulo,  perde,  neste-  momento, 
um  dos  seus  mais  cultos  e  combativos  elementos  que, 
naquele  Estado,  foi  tem  defensor  ardoroso  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  e  da  política  açucareira 


do  Instituto,  convito  que  se  mostrou  da  oportuni- 
dade e  da  eficácia  dessa  legislação  e  dessa  política, 
orientadas  no  sentido  de  amparar  e  proteger  o  lavra- 
dor, proporcionando-lhe  meios  de  se  fixar  perma- 
nentemente à  terra. 

O  ilustre  extinto,  apezar  de  inúmeras  dificul- 
dades na  fase  de  execução  do  Estatuto,  soube  man- 
ter sempre  viva  a  sua  fé  inabalável  na  elevada  fina- 
lidade desse  diploma  legal  e,  homem  pobre  e  bom 
chefe  de  família,  foi  naquela  zona  um  verdadeiro 
baluarte  da  cauta  que,  com  tanto  amor  e  abnegação 
abraçara. 

Queremos,  pois,  render  nossas  sinceras  home- 
nagens a  esse  digno  companheiro,  propondo  a  inser- 
ção na  ata  dos  nossos  trabalhos  de  um  voto  de  pesar 
pelo  seu  falecimento  e  que  se  oficie  à  Associação 
dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana  de  Sar/ão- 
zinho  e  à  família  enlutada,  associando- se  às  mani- 
festações tributadas  ao  ilustre  morto." 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  por  unanimi- 
dade, a  proposta. 
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'Jma  caldeira  tipo  "Sterling",  com  750  m2,  com  superaquecedor  de  90  m2,  economizador  com 
350  m2  e  aquecedor  de  ar  com  650  m2,  totalizando  1850  m2  de  superfície  de  aquecimento, 
sendo  assim  a  maior  caldeira  fabricada  até  hoje  na  América  do  Sul  ' 
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RUA  MAYRINK  VEIGA  Np  8  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N»  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  6  de  agosto  úl- 
timo, M.  Golodetz  &  Co.  de  Nova  York,  referem-se 
inicialmente  ao  acentuado  declínio  do  mercado  açuca- 
reira no  quinzena  finda,  em  consequência  da  falta  de 
interêsse  por  parte  dos  compradores.  A  cotação  atual 
para  açúcar  bruto  é  de  US$6.10  FOB-Cuba,  pronta 
entrega,  e  de  US$7.50  para  o  refinado.  As  cotações 
para  as  entregas  em  1952  sofreram  desconto  de  80 
pontos  em  comparação  a  valores  de  antigas  safras, 
mas  não  foram  efetuadas  vendas  em  tais  condições. 
O  interêsse  europeu  pelo  açúcar  de  cana  é  bem  pe- 
queno no  momento,  mesmo  no  Reino  Unido  e,  ao 
que  tudo  indica,  serão  esporádicas  e  pequenas  as 
encomendas  destinadas  a  suprir  a  falta  de  açúcar, 
enquanto  não  se  realiza  a  colheita  beterrabeira  do  cor- 
rente ano. 

A  Alemanha  continua  a  importar,  e  na  primeira 
semana  de  agosto  recebeu  7.500  toneladas  de  cristais 
belgas  a  US$214  por  tonelada  métrica  FOB,  que 
serão  pagos  nos  têrmos  do  tratado  belgo-alemão.  Ou- 
tros fornecedores  da  Alemanha  foram  a  Dinamarca, 
a  Holanda  e  a  Grã-Bretanha. 

A  Grã-Bretanha  importou  320.847  toneladas 
de  açúcar  bruto  e  exportou  48.649  toneladas  de  refi- 
nado no  último  mês  de  junho.  Os  refinadores  britâ- 
nicos reduziram  progressivamente  seus  preços,  na  se- 
guinte proporção  :  £  66 . 1 5  . 0  para  as  entregas  a  se- 
rem efetuadas  no  período  agôsto/janeiro;  £65.0.0 
para  as  do  período  fevereiro/março  e  £60.10.0 
para  abril/junho. 

O  frete  marítimo  está  firme.  Eis  os  preços  re- 
centes para  o  açúcar  bruto  proveniente  de  Cuba  : 
Antuérpia-Roterdam,  US$21;  Casablanca,  US$20; 
Bordéus,  US$22  e  Génova,  US$21. 

A  Colômbia  está  empreendendo  aumentar  sua 
produção  de  açúcar  nos  próximos  anos.  Dez  novas 
usinas  estão  em  vias  de  construção  e  os  idealisadores 
do  plano  de  incremento  da  produção  têm  em  vista 
um  resultado  anual  de  um  milhão  de  toneladas  de 
açúcar,  que  farão  contraste  com  cêrca  de  150  mil 
toneladas  apenas,  produzidas  nos  últimos  anos,  e 
175.000  do  ano  corrente.  A  cana  necessária  para 
se  conseguir  tal  produção,  será  originária  de  atuais 
plantações,  das  quais  parte  é  empregada  no  fabrico 
de  um  determinado  tipo  de  açúcar  de  baixo  con- 
sumo interno,  açúcar  êsse  denominado  Panela.  Os 
processos  em  uso  nessa  região  são  inferiores  aos  que 


geralmente  se  adota  no  momento  atual.  Pretende  o 
govêrno  conceder  majoração  no  produto  de  consumo 
interno,  a  fim  de  fazer  reverter  o  referido  aumento 
em  benefício  da  modernização  da  indústria.  Há  ape- 
nas dois  anos  que  a  Colômbia  exporta  açúcar  e, 
tendo  começado  com  10.000  toneladas,  atingirá  no 
ano  em  curso  40.000.  Espera-se  o  dôbro  de  expor- 
tação no  ano  próximo  e  aumentos  sucessivos  nos 
anos  seguintes. 

Condições  de  tempo,  anormalmente  húmido,  re- 
duziram em  100.000  toneladas  a  produção  austra- 
liana esperada  para  a  safra  corrente.  Às  897.000  tone- 
ladas atuais  se  contrapõem  ao  recorde  de  909  mil 
do  ano  anterior. 

Informes  de  Java  prevêm  uma  quota  excedente 
de  25.000  e  possivelmente  de  50.000  toneladas  de 
açúcar  para  exportação  no  ano  em  curso,  não  obstan- 
te a  suspensão  do  racionamento  em  1"  de  julho 
último. 

O  mercado  interno  do  açúcar  nos  Estados  Uni- 
dos está  calmo.  A  procura  de  refinado  é  pequena, 
o  que  determina  redução  nas  compras  de  açúcar  bruto 
por  parte  das  refinarias.  As  entregas  de  açúcar  na- 
cional, na  semana  que  findou  em  28  de  julho,  tota- 
lizaram 123.256  toneladas  cintas,  contra  263.386 
em  igual  semana  do  ano  passado.  De  l9  de  janeiro 
até  a  data  da  presente  informação  —  6  de  agosto  — 
foram  distribuídas  4.590.412  toneladas,  contra  ... 
4.941.957  em  idêntico  período  de  1950. 

O  govêrno  filipino  decidiu  procurar  escoamento 
nos  mercados  mundiais  para  952.000  toneladas  cur- 
tas, ou  sejam,  mais  de  5  %  de  sua  quota  anual  des- 
tinada aos  Estados  Unidos. 

* 

*  * 

REVISTA  AÇUCAREIRA  DE  B.  DYER 

Nova  York,  julho  —  Perspectivas  de  paz  tia 
Coréia  —  A  possibilidade  de  um  próximo  armistí- 
cio na  luta  da  Coréia  determinou  uma  diminuição 
na  procura  de  açúcar  nos  mercados  norteamericano 
e  mundiais.  O  contrato  4  de  entrega  em  setembro 
dêste  ano,  fixado  em  8,17  cents  por  libra,  baixou 
6  cents,  fechando  naquele  dia  a  6,25.  Países  impor- 
tadores estão  protelando  suas  compras  de  açúcar,  na 
esperança  de  uma  queda  maior  de  preços,  ao  mesmo 
tempo  que  reduzem  suas  reservas.  Nos  Estados  Uni- 
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dos,  a  procura  de  açúcar  refinado  declinou  sensivel- 
mente. Entretanto,  o  preço,  cjue  a  20  de  junho  che- 
gou a  $8,75  por  100  libras,  não  declinou  desde 
então.  Contudo,  as  entregas  de  açúcar  recentemente 
estavam  se  fazendo  à  razão  de  120.000,  mais  ou 
menos,  em  comparação  com  as  275.000  aproxima- 
damente, por  semana  há  cêrea  de  um  ano,  quando 
o  conflito  coreano  mal  irrompia.  Nossos  estudos 
sôbre  o  mercado  nerteamericano  indicam  que  as 
reservas  de  açúcar  feitas  por'  engarrafadores,  confei- 
teiros, padeiros  c  outros  industriais  de  produtos  ali- 
mentícios, atacadistas  e  varejistas,  eram  superiores  a 
500.000  tons.  curtas  acima  do  "normal". 

Reduzidas  sensivelmente  as  culturas  de  beter- 
rabas —  O  relatório  do  Governo  sôbre  as  previsões 
dos  plantadores  de  beterraba  foi  exagerada.  A  plan- 
tação total  é  a  menor  que  se  verifica  desde  1944.  As 
dificuldades  de  mão  de  obra  e  a  concorrência  de  ou 
trás  colheitas  mais  proveitosas  foram  as  principais 
razões  responsáveis  pele  drástico  declínio.  O  maior 
declínio  observado  ocorreu  na  região  dos  lagos,  nos 
Estados  de  Ohio  e  Michigan,  onde  as  plantações 
estão  de  36  a  42  %  inferiores  às  de  1950.  A  área 
total  de  cultivo  este  ano  (depois  de  um  abandono 
um  tanto  menor  que  o  comum)  é  de  cêrea  de  .  . 
716.000  acres,  comparados  com  os  926.000  acres 
de  1950  e  a  média  de  750.000  nos  últimos  dez 
anos.  A  produção  de  beterraba  é  calculada  em  .... 
9 . 970 . 000  tons.  curtas,  comparadas  com  as  .... 
13.947.000  em  1950.  Se  um  rendimento  de  15  % 
de  sacarose  fôr  obtido  dessas  beterrabas,  deverão  elas 
produzir  aproximadamente  1.500.000  toneladas  cur- 
tas de  açúcar  de  beterraba  bruto. 

A  área  de  cultivo  de  cana  de  açúcar  na  Flórida 
e  na  Lousiana  é  mais  ou  menos  a  mesma  que  em 
1950,  sendo  respectivamente  39.600  e  295.000 
acres.  A  produção  de  cana  nesses  Estados  é  cal- 
culada em  1.228.000  e  5.016.000  toneladas  cur- 
tas, respectivamente.  Se  um  rendimento  de  sacarose 
"normal"  de  7,4  %  for  obtido  dêsse  total  de  .... 
6.243.000  toneladas  de  cana,  deverão  ser  produzidas 
462.000  toneladas  curtas  de  açúcar  bruto,  compa- 
radas com  as  564  produzidas  na  última  safra. 

Limitadas  as  licenças  de  exportação  de  açúcar.  — 
O  fornecimento  de  licenças  de  exportação  de  açú- 
car dos  Estados  Unidos  foi  limitado  a  partir  dos  fins 
de  maio  p.p.  pela  cláusula  de  que  nenhuma  expor- 
tação para  outros  países  poderá  exceder  de  135  tone- 
ladas de  açúcar  refinado  no  período  a  expirar  a  30 
de  setembro,  caso  se  trate  de  açúcar  proveniente  da 
quota  U.S.  de  açúcares  brutos.  Não  há  limitações 
nas  licenças  de  exportação  para  açúcares  refinados 


importados  de  nações  amigas,  se  provado  que  os 
açúcares  brutos  "mundial"  destinados  à  quota  de 
consumo  nos  Estados  Unidos  não  foram  usados  para 
a  fabricação  desses  açúcares  refinados. 

Produção  filipina  —  O  nosso  último  relatório 
informa  que  23  usinas  concluíram  o  trabalho  de 
moagem  e  que  quatro  ainda  estão  em  atividade.  A 
última  safra  é  calculada  em  953.000  tons.  curtas. 

Produção  de  Porto  Rico  —  Embora  exista  ainda 
uma  usina  trabalhando,  prevê-se  que  a  produção  fi- 
nal de  Porto  Rico  seja  de  1.225.000  toneladas  de 
açúcar  bruto,  comparadas  com  as  1 . 299 . 000  tonela- 
das do  ano  passado.  O  decréscimo  na  produção  é 
atribuído  principalmente  à  seca  verificada  durante  o 
inverno  e  a  primavera  passados. 

Prorrogação  da  Lei  Açucareira  —  Foi  apresen- 
tado no  Congresso  dos  Estados  Unidos  um  projeto 
renovando  e  prorrogando  por  cinco  anos,  a  partir 
de  1*  de  janeiro  de  1952,  a  Lei  Açucareira  de  1948. 
Essa  lei  expira  normalmente  a  31  de  dezembro  de 
1952.  As  principais  modificações  introduzidas  no 
projeto  são  as  seguintes  : 

1 .  A  quota  americana  assegurada  a  Porto  Rico 
seria  elevada  de  910.000  para  1.080.000  toneladas 
curtas. 
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2 .  A  quota  para  as  Ilhas  Virgens  passariam 
de  6.000  a  12.000  toneladas  curtas. 

3 .  As  quotas  para  os  países  estrangeiros  que 
não  Cuba  seriam  aumentadas  de  1,36  %  sobre  o 
restante,  depois  de  assegurado  o  aumento  de  4  % 
nas  áreas  de  produção  dos  Estados  Unidos. 

4.  As  quotas  de  outras  áreas  domésticas  nos 
Estados  Unidos  permanecerão  inalteradas. 

5 .  A  quota  cubana  fica  redu2ida  aos  limites 
da  permissão  e  aumentos  fixados  acima. 

6.  A  fixação  de  quotas  de  direitos  alfande- 
gários integrais  entre  os  diversos  países  fica  modifi- 
cada das  permitidas  na  lei  anterior,  que  adorou  o 
regulamento  baixado  em  12  de  dezembro  de  1936 
como  fundamento  do  rateio.  Será  tomada  como 
base  na  nova  lei  a  proporção  de  açúcar  entrado  por 
país  nos  anos  de  1948,  1949  e  1950.  Essas  per- 
centagens devem  ser  as  seguintes  : 


% 

República  Dominicana   26,10 

Haiti  T.   .  2,52 

México   10,82 

Nicarágua    7,39 

Peru   44,25 

Salvador    3,91 


Para  qualquer  país  que  não  tiver  completado 
2  %  das  entradas  totais,  como  está  indicado  acima, 
poderá  ser  obtida  uma  quota  não  excedente  a  1  % 
da  quota  total  permitida  a  todos  os  países  de  direitos 
alfandegários  integrais.  Assim,  um  país  estrangeiro 
que  não  tiver  exportado  para  os  Estados  Unidos 
grandes  quantidades  de  açúcar  nos  anos  anteriores, 
poderia  receber  uma  quota  acima  de  cerca  de  mil 
toneladas  (baseada  numa  quota  de  8.000  tonela- 
das). Contudo,  as  novas  quotas  para  os  países  de 
direitos  alfandegários  integrais  estipulam  que  não 
mais  poderá  ser  importado  açúcar  refinado,  sob  a  vi- 
gência da  nova  lei,  além  do  permitido  pela  legisla- 
ção anterior.  Em  resumo,  o  aumento  das  quotas  dos 
países  de  direitos  alfandegários  integrais  poderá  ser 
preenchido  por  açúcar  para  refinação  ulterior. 

7.  A  nova  quota  de  abastecimento  somente 
a  partir  de  janeiro  de  1953  se  tornaria  efetiva. 

Safra  mundial  de  açúcar  ' —  Embora  a  área  de 
cultivo  seja  ligeiramente  superior  em  relação  ao  ano 
passado,  a  produção  de  açúcar  na  Europa  provavel- 
mente não  será  igual  às  cifras  do  ano  passado.  Ao 


mesmo  tempo  que  as  colheitas  são  de  uma  maneira 
geral  satisfatórias,  estão  elas  atrasadas  uma,  duas  ou 
três  semanas  em  alguns  países.  Assim,  é  possível 
que  haja  exigência  de  aumento  de  importação  em 
1952,  caso  os  estoques  permaneçam  inalterados  e  o 
consumo  continue  a  expandir-se. 

Tratado  de  Paz  com  o  Japão  —  Os  Estados  Uni- 
dos propuzeram  um  tratado  de  paz  com  o  Japão  e 
o  ofereceram  a  quantos  países  quisessem  a  subscre- 
ver o  acordo.  O  novo  documento  daria  ao  Japão  con- 
siderável liberdade  no  comércio  internacional.  Os 
nofte-americanos  assumiriam,  nos  têrmos  dêsse  trata- 
do, o  compromisso  de  suspender  o  controle  na  fixação 
das  trocas  para  a  compra  de  açúcar.  Por  outro  lado,  o 
Japão,  livre  de  certas  restrições,  provavelmente  au- 
mentaria suas  exportações  industriais  e  comerciais. 
Essa  combinação  de  circunstâncias,  por  certo,  condu- 
ziria a  um  apreciável  acréscimo  nas  importações  de 
açúcar,  pelo  Japão.  Se  se  considerar  que  aquele  país 
consumia  e  importava  antes  da  guerra  cerca  de  .  .  . 
1 . 000 . 000  de  toneladas  métricas,  e  que  a  popula- 
ção do  Japão  cresceu  nesse  meio  tempo,  e,  ainda, 
que  seu  consumo  recentemente  era  de  apenas  1/3 
em  relação  a  antes  da  guerra,  tem-se  que  existe  ali 
um  amplo  campo  para  o  desenvolvimento  do  con- 
sumo de  açúcar. 


ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR  EM 
CAMPOS 

Na  sede  da  Associação  Fluminense  dos  Planta- 
dores de  Cana,  foi  inaugurada,  no  dia  5  do  corrente, 
a  exposição  de  maquetes  e  dos  projetos  dos  ambula- 
tórios, que  serão  construídos  no  município  de  Cam- 
pos, beneficiando  as  localidades  de  Mussurepe,  São 
Sebastião,  Outeiro,  Vi/a  Nova  e  Tocos. 

Ao  ato,  estiveram  presentes  os  Srs.  Silvio  Bas- 
tos Tavares,  Presidente  do  I.  A.  A.,  Franklin  Freitas, 
Presidente  do  órgão  dos  fornecedores;  Ary  Viana, 
Chefe  do  Serviço  Médico  da  mesma  associação,  além 
de  numerosos  fornecedores  campistas.  Compareceram 
ainda  os  Srs.  Hamilton  Fernandes,  desenhista  do 
I.  A.  A.  e  auior  dos  projetos  e  Aníbal  Costa,  Chefe 
da  .  Secção  de  Controle  e  Planejamento,  que  organi- 
zaram a  exposição. 

O  Presidente  do  I.A.A.  discursou,  fazendo  a 
entrega  dos  projetos,  tendo  agradecido  o  Sr.  Ary 
Viana. 
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CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NA  ARGENTINA 


ANOS 

Consumo  Anual 

População  em 
31  de  dezembro 

Consumo  por 
habitantes  (ks.) 

214.000. 

000 

7 . 948 . 609 

26. 

9 

1915  

216.000. 

000 

8 

042.486 

26.9 

1916   

206.000. 

000 

8 

141.601 

25 

3 

1917  

203.000. 

000 

8 

257.161 

24 

6 

1918   '. 

210.000 

000 

8 

374.072 

25 

1 

1919  

220.000 

000 

8 

510.030 

25 

9 

1920  

220.000 

000 

8 

696.389 

25 

3 

1921    

225.000 

000 

8 

913.824 

25 

2 

1922  

250.000 

000 

9 

190.923 

27 

2 

1923   

265.000 

000 

9 

532.191 

27 

8 

í'?24   Wfâ 

295.000 

000 

9 

826.388 

30 

0 

í$25 

330.000 

000 

10 

080.666 

32 

7 

1926   

330.000 

000 

10 

352.488 

31 

9 

1927 

330.000 

000 

10 

639.338 

31 

0 

1928   

350.000 

000 

10 

915.015 

32 

1 

1929   

350.000 

000 

11 

187.681 

31 

3 

1930  

385.000 

000 

11 

452.374 

33 

6 

1931   

347.000 

000 

11 

657.656 

29 

8 

1932   

358.585 

000 

11 

853.300 

30 

2 

1933  <U| 

346.215 

000 

12 

029.559 

28 

8 

1934   m- 

370.650 

000 

12 

204.094 

30 

4 

1935   ./. 

370.658 

000 

12 

376.052 

29 

7 

1936  ...«V.... 

446.394.000 

12 

562.262 

32 

2 

1937 

362.543 

000 

14 

093.903 

25 

7 

1938    

412.312 

000 

14 

298.148 

28 

"l 

1939 

424 . 996 . 000 

14 

.484.657 

29 

.3 

1940   

480.215 

000 

14 

.686.291 

32 

.7 

1941   

421.357 

.000 

14.894.806 

28 

.3 

1942   

467.775 

000 

15 

.102.482 

30 

.9 

1943   

479.203 

.000 

15 

.318.273 

31 

.3 

1944   

494.212 

.000 

15 

553.862 

31 

8 

1945   

511.399 

.000 

15 

.787.309 

32 

4 

1946   

566.514 

.000 

15 

.787.174 

35 

.8 

1947  

581.429 

.000 

16 

.099.975 

36 

.1 

1948   

611 .811 

.270 

16 

.521.060 

37 

.0 

1949   '  

576.816 

.310 

16.966.763 

34 

.0 

1950   

595.016 

.400 

17 

i 

.424.926 

34 

1 

.1 

(Transcrito  de  "La  Industria  Azucarera") 
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Eis  por  que  V.  S.  pode  dizer  que  a  corrente  de  ROLOS  BATIDOS... 


...é  a  corrente  que  possui  duração  para  esforço  extra 


Certifique-se  de  que  terá  rolos  batidos  na  próxima  corrente  de 
cilindros  que  adquirir.  O  batimento  dá  aos  rolos  a  duração  para  esforço 
extra,  necessária  para  aguentar  choques  repetidos  e  pressões  de  carga. 

Estas  correntes  possuem  grande  fôrça  de  tensão,  são  duráveis  sob  pesa 
das  cargas,  relativamente  leves  em  pêso  e  de  passos  uniformes.  Daí  sua 
ampla  aceitação  na  indústria,  tanto  para  fins  de  remoção  quanto  de  transporte. 

Graças  a  constantes  pesquisas  e  controles  precisos  na  fabricação,  cada 
Corrente  de  Rolos  com  Aço  de  Precisão  Linlc-Belt  atinge  os  mais  altos  níveis 
para  fôrça  uniforme.  V.  S.  obterá  um  transporte  seguro,  de  longa  duração 
—  não  afetado  pelo  calor,  frio  ou  umidade. 

A  Corrente  de  Rôlo  Linlc-Belt  é  disponível  em  larguras  singulares  ou 
múltiplas,  com  dimensões  de  3/8  a  3  polegadas,  de  passo  simples  e  duplo. 
Para  qualquer  assunto  correlato,  procure  o  representante  autorizado  de  Link- 
Belt  ou  escreva-nos  diretamente. 


LINKÇBELT 

CORRENTES   DE   AÇO   DE  PRECISÃO 

LINK-BELT  COMPANY  :  —  Engenheiros  —   Fabricantes  :  Exportadores  de  Maquinaria 
de   Transporte   e   Transmissão   de   força;    Estabelecidos   em  1875. 

DIVISÃO    DE    EXPORTAÇÃO  I    2680   Woolworth    Bldg..    New    York    7,    U.    S.  A. 


JUNÇÃO    E    SEPARAÇÃO  MAIS 
FÁCEIS,    SEM    SACRIFÍCIO  DA 
DISTRIBUIÇÃO    DE  CARGA 

A  Montagem  Patenteada  E-Z.  de 
Corrente  de  Rolos  com  Aço  dc  Pre- 
cisão, modelo  Link-Belt.  conseguiu  apro- 
vação mundial.  A  junção  e  a  separa- 
ção de  correntes  de  múltiplas  exten- 
sões —  exatas  para  o  trabalho  dese- 
jado — 1  são  bem  mais  fáceis.  Não  há 
o  menor  sacrifício  na  distribuição  de 
carga...  não  há  perda  de  rendimento 
das  correntes.  Os  ajustes  de  pressão 
entre  os  pinos  das  correntes  e  as  bar- 
ras centrais  foram  modificados.  Entre- 
tanto, foi  mantida  através  de  tôda  a 
extensão  da  corrente,  a  capacidade  in- 
tegral   de  carga. 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
Av.  Pres.   Vargas,   502  -  Caixa  Postal  1979 

Rio    de  Janeiro 
R.   da   Consolação,    37  -  Caixa   Postal  7041 
São  Paulo 
Endereço    Telegráfico  :    «COM AC» 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS  : 

FIGUERAS  6  HOMS,  LTDA 
R.  Sete  de  Setembro,  1094  -  Caixa  Postal,  245 

Porto  Alegre  -  R.   G.  do  Sul 
R.  Sete  de  Setembro,  301  -  Caixa  Postal,  315 
Pelotas  -  R.   G.  do  Sul 
R.  Tiradentes,  5 
Florianópolis  -  Santa  Catarina 
Cachoeira  -  R.   G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A 
Av.  Rio  Branco,  152  -  Caixa  Postal  564 

Recife  -  Pernambuco 
Telegramas  :  «AMORINS» 


ANÁLISE  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA 

PAULISTA  EM  1950/51 


Transcrevemos  da  "Folha  da  Manhã",  edição 
de  27  de  julho  passado,  a  seguinte  nota  sobre  a  pro- 
dução açucareira  e  alcooleira  de  São  Paulo  na  safra 
1950/51  : 

"Como  noticiamos  anteriormente,  a  produção 
paulista  de  açúcar  de  usina  alcançou,  na  última  safra 
(1950/51),  o  maior  nível  da  nossa  história  açuca- 
reira, com  o  volume  de  6.729.784  sacas  de  60  qui- 
los. A  produção  de  álcool,  por  sua  vez,  somou  .... 
51.192.964  litros,  resultado  superior  ao  dos  anos 
anteriores.  Não  fossem  as  necessidades  do  mercado 
de  açúcar,  talvez  a  atividade  alcooleira  tivesse  sido 
maior,  aproveitando  a  instalação  de  novas  destilarias 
e  a  ampliação  de  outras.  Por  sua  vez,  o  fabrico  de 
aguardente  também  aumentou,  e  tivemos  uma  sa- 
fra de  4.562.444  litros,  contra  4.446.940  em  .. 
1949/50. 

Segundo  recente  levantamento  efetuado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  (Delegacia  de 
São  Paulo),  79  usinas  produziram  açúcar  em  nos- 
so Estado  na  safra  de  1950/51,  terminada  ofi- 
cialmente em  maio,  embora,  o  esmagamento  de 
cana  acabe  efetivamente  no  princípio  do  ano  civil. 
Como  é  notório,  a  principal  zona  produtora  é  a  de 
Piracicaba.  O  setor  agrícola  de  Piracicaba  produziu, 
na  safra  passada,  o  volume  de  1.938.528  sacas  ou 
29  %  do  total  do  Estado,  conforme  reportagem  há 
pouco  divulgada  pela  "Folha  da  Manhã".  Os  dez 
maiores  estabelecimentos  produziram  3.081.775  sa- 
cas, como  se  verifica  do  quadro  abaixo  : 


Sacas 

%  sobre  o  1 

434 . 046 

14,1 

377.620 

12,3 

331.385 

10,8 

327.627 

10,6 

.  311 .664 

10,1 

300.910 

9,8 

269.145 

8,7 

266.080 

8,6 

262.398 

8,2 

210.900 

*  6,8 

 -4  1 

3. 081 .775 

100,00 

U  sinas 

òedes 

Tamoio 

Araraquara 

Monte  Alegre 

Piracicaba 

Junqueira 

Igarapava 

Raffard 

Capivari 

Porto  Feliz 

Porto  Feliz 

Iracema 

Limeira 

Santa  Bárbara 

Santa  Bárbara 

Amália 

Icaturama 

Piracicaba 

Piracicaba 

São  João 

Araras 

Assim,  10  usinas,  entre  79,  concentraram  45,8  % 
da  produção  paulista  de  açúcar.  No  ano  anterior,  as 
10  principais  produziram  48,6  %  do  total,  o  que 
significa,  para  a  última  safra,  ligeiro  progresso  da 
produção  das  demais  usinas,  consideradas  em  con- 
junto. Com  exceção  da  usina  Ester,  que  cedeu  o 
10?  lugar  à  São  João,  embora  tivesse  produzido  mais 
açúcar,  as  10  grandes  fábricas  de  1950/51  são 
as  mesmas  de  1940/50.  Mas  a  ordem,  entre  elas, 
foi  alterada.  Enquanto  a  Tamoio,  a  Monte  Alegre 
e  a  Junqueira  mantiveram  fts  posições  anteriores,  a 
Raffard  passou  do  59  para  o  49  lugar,  descendo  i 
Piracicaba  do  4°  para  o  9*.  A  Amália  passou  do 
6°  para  o  89  e  a  Iracema,  a  Porto  Feliz  e  a  Santa 
Barbara  ascenderam  respectivamente  do  79,  8*  c 
99  para  o  &>,  59  e  79  lugares. 

Ao  lado  das  grandes  usinas,  temos  as  medias 
e  as  pequenas.  Se  considerarmos  como  grandes  as 
usinas  com  150.000  saocos  ou  mais,  médias  as  de 
mais  de  50.000  e  menos  de  150.000,  e  pequenas 
as  restantes,  teremos  a  seguinte  distribuição  : 


Usinas 

Grandes 

Médias 

Pequenas 

Total 


Unidades 

13 

26 
40 

79 


Como  se  vê,  apesar  da  predominância  das  gran- 
des usinas,  quanto  ao  volume  produzido  (as  13  prin- 
cipais fabricaram  mais  de  metade  do  açúcar  da  safra 
de  1950/51),  ainda  é  bem  elevado  o  número  de 
pequenas  usinas,  muitas  das  quais  ajuntam  à  peque- 
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na  capacidade  de  moagem  o  aproveitamento  precá- 
rio da  matéria-prima.  Há  15  usinas  que,  na  safra 
passada  produziram  abaixo  de  20.000  sacos. 

TRÊS  EMPRESAS  PRODUZEM  A  TERÇA  PARTE 
DO  AÇÚCAR  PAULISTA 

Parece-nos  útil,  ainda,  indicar  alguns  dados  so- 
bre a  concentração  da  indústria  do  açúcar,  não  por 
estabelecimentos,  mas  por  èmprêsas.  Assim,  as  usi- 
nas Tamoio  e  Monte  Alegre,  pertencentes  ao  grupo 
Morganti,  totalizaram  811.666,  ou  12,1  %  da  safra 
paulista  total.  Mas.  o  grupo  da  Sucrérie  Bresilienne, 
com  suas  usinas  Raffard,  Porto  Feliz  e  Piracicaba, 
foi  o  maior  produtor,  com  891.697,  ou  13,3  %  do 
total.  As  duas  èmprêsas  mencionadas  controlaram 
25,4  %  da  produção  paulista  em  1950/51.  Se  ane- 
xarmos ao  movimento  das  duas  firmas  mais  o  da 
que  explora  a  usina  Junqueira,  em  Igarapava,  con- 
cluiremos que  apenas  3  empresas  fabricam  cêrca  da 
terça  parte  do  açúcar  paulista. 

A  DISTRIBUIÇÃO  DA  SAFRA  DE  ÁLCOOL 

Na  safra  passada,  55  usinas  produziram  álcool, 
embora  apenas  7  tivessem  efetuado  moagem  direta 
para  a  obtenção  dêsse  produto.  Nas  demais,  o  álcool 
foi  preparado  como  subproduto  do  açúcar.  A  usina 
Tamoio  foi  a  maior  produtora  de  álcool,  tendo  re- 
gistrado 5.227.000  litros.  Seguem-se  a  Monte  Ale- 


gre, com  3 . 785 . 670  litros,  a  Rhodia  (esta  só  produz 
álcool),  com  3.784.600,  a  Raffard,  com  3.070.300, 
a  Porto  Feliz,  com  2 . 661 . 300,  a  Santa  Bárbara,  com 
2.582.320,  a  Junqueira,  com  2.510.414,  a  Amá- 
lia, com  2.328.230,  a  Piracicaba,  com  2.263.327. 
e  a  Ester,  com  1.629.030  litros.  As  dez  destilarias 
citadas  produziram  29.842.191  litros  de  álcool,  ou 
58,3  %  do  total  paulista  em  1950/51.  A  maior  par- 
te do  álcool  produzido  em  São  Paulo  destina-se  a  fins 
industriais,  sendo  pequena  a  parcela  de  produto  para 
fins  carburantes. 

O  FABRICO  DE  AGUARDENTE 

Quinze  usinas  preparam  aguardente.  Uma  delas, 
a  de  Capuava,  mói  cana  apenas  para  o  preparo  dêsse 
produto.  Em  1950/51,  como  dissemos,  a  produção 
paulista,  nas  usinas,  somou  4.562.444  litros,  dos 
quais  1.278.300  fabricados  em  Capuava.  Além  dis- 
so, há  numerosos  engenhos  especializados  no  prepa- 
ro de  aguardente. 

O  DESTINO  DA  CANA  MOÍDA 

Como  é  óbvio,  a  quase  totalidade  da  cana  moída 
se  destina  ao  fabrico  de  açúcar.  Em  1950/51,  o  total 
de  cana  esmagada  alcançou  4.273.199  toneladas, 
contra  apenas  3.683.468  verificadas  em  1949/50 
(acréscimo  de  16,0%  de  matéria-prima).  A  distri- 
buição da  cana  utilizada  foi  a  seguinte  : 


Canas  Toneladas  %  sobre  o 

Total 

Para  açúcar  ,        4 . 197 . 786  98,2 

Diretamente  para  álcool   58.553  1,4 

Diretamente  para  aguardente   16.860  0,4 

4.273.199  100,0 


Como  se  sabe,  há  cana  moída  diretamente  para 
o  preparo  de  álcool  ou  aguardente.  Mas  predominou 
ainda  em  1950/51  o  fabrico  indireto  desses  artigos, 
isto  é,  com  aproveitamento  de  resíduos  do  fabrico 
do  açúcar,  de  que  passam  assim  a  constituir  sub- 
produtos. 

O  FORNECIMENTO  DE  CANAS 

Das  4.273.199  toneladas  de  cana  moída,  o  vo- 
lume de  2.773.143  foi  de  própria  produção  das  usi- 
nas, que  assim  preparam  cêrca  de  64,9  %  de  sua 
matéria-prima.  A  cana  restante  é  fornecida  por  plan- 
tadores independentes,  que  a  vendem  às  usinas  de 
acordo  com  tabelas  fixadas  pelo  Instituto  do  Açúcar 


e  do  Álcool  e  cujo  preço  médio  na  safra  passada 
deve  ter  oscilado  entre  Cr$  100,00  e  Cr$  120,00 
por  tonelada.  Como  já  tivemos  ocasião  de  veicular, 
há  queixas  de  plantadores  de  São  Paulo  contra  a 
inobservância  de  dispositivos  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  quanto  às  quotas  de  cana  das  usinas.  Essas 
fábricas  estariam  moenda  muito  mais  matéria-prima 
própria  do  que  a  permitida  pela  lei.  Há  mesmo  8 
usinas  em  São  Paulo  que  em  1950/51  moeram  cana 
exclusivamente  sua.  São  elas  :  Amália  (Matarazzo), 
localizada  em  Icaturama;  Barra  Grande  (Luis  Zillo 
&  Cia.),  em  Lençóis  Paulista;  Itaquerê,  em  Tabatinga; 
Maluf,  em  Capivari;  Miranda,  em  Pirajuí;  Santa 
Adelaide  (Mendes  Camargo),  em  Dois  Córregos; 
São  Jerônimo,  em  Limeira;  e  Varjão,  em  Brotas,  per- 
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tencente  aos  Srs.  M.  A.  de  Barros  e  Sales  Filho. 
As  usinas,  cujas  emprêsas  não  são  citadas  entre  pa- 
rêntesis pertencem  a  firmas  com  designação  princi- 
pal igual  à  do  estabelecimento. 

MELHOR  RENDIMENTO  AGRÍCOLA  :  USINA 
SANTA  ELISA 

O  rendimento  agrícola  médio  (toneladas  de  cana 
por  alqueire  cultivado)  alcançou  quase  118  tonela- 

U  sinas 
Santa  Elisa 
Barreirinho 
Amália 
Diamante 
São  Geraldo 
Maracaí 
Barra  (S.  A.) 
Piracicaba 
Santa  Lídia 
São  Bento 

Ao  lado  dessas  usinas,  com  rendimento  agrícola 
apreciável,  há  outras,  de  produtividade  precária  por 
alqueire,  como  a  Santana,  de  Santa  Adélia,  com  56 
toneladas  apenas;  a  Vassununga,  em  Santa  Rita  do 
Passa  Quatro,  com  69  toneladas;  a  São  Luis,  em  Pi- 
rassununga,  com  71  toneladas;  a  Chibarro,  em  Ara- 
raquara,  com  75,  a  Lambari,  em  Bebedouro,  com  78. 

MELHOR  RENDIMENTO  INDUSTRIAL  : 
USINA  ITAIQUARA 

O  rendimento  industrial  atingiu  pouco  mais  de 

Usinas 
Itaiquara 
Santa  Adelaide 
Santa  Clara 
Porto  Feliz 
Barbacena 
Itaquerê 
Raffard 
São  Geraldo 
Piracicaba 
Tamoio 

A  par' dessas  usinas,  de  rendimento  satisfatório, 
há  outras  que  deixam  a  desejar.  Dessas,  14  extraem 
menos  de  80  quilos  de  açúcar  de  uma  tonelada  de 
cana.  A  usina  de  piór  rendimento  é  a  Santana,  de 
Santa  Adélia,  com  apenas  60  quilos.  As  usinas  São 
Geraldo  e  Piracicaba  salientaram-se  tanto  entre  as 
10  de  melhor  rendimento  agrícola  como  entre  as 
dez  de  melhor  rendimento  industrial.  Mas  isso  não 


das  na  safra  passada,  o  que  significa  ligeira  melhoria 
sobre  1949/50,  que  registrou  114  toneladas,  e  apro- 
xima-se  do  recorde  de  1946/47,  quando  se  obtive- 
ram perto  de  122  toneladas.  O  tempo  na  última  sa- 
fra, embora  não  fôsse  ideal,  apresentou-se  melhor  que 
na  anterior.  Além  disso,  o  interesse  por  adubação,  mu- 
das selecionadas  e  bons  tratos  culturais  deve  estar  con- 
tribuindo para  melhoria  dos  rendimentos.  As  usinas  de 
melhor  rendimento  agrícola  foram  as  seguintes  : 

Toneladas  por  alqueire 
166 
150 
146 
144 
140 
139 
135 
132 
130 
129 

96  quilos  de  açúcar  por  tonelada  moída  (média  de 
todo  o  Estado),  contra  quase  98  alcançados  no  ano 
anterior.  Em  relação  aos  três  anos  anteriores,  as  duas 
últimas  safras  obtiveram  rendimento  médio  melhor, 
sendo  que  o  estacionamento  em  1950/51  pode  ser 
atribuído  a  motivos  imprevistos,  pois  parece  que  o 
aparelhamento  de  boa  parte  das  usinas  melhorou. 
A  usina  de  melhor  rendimento  industrial  na  safra 
passada  foi  a  Itaquara,  iom  quase  111  quilos  por 
tonelada  moída.  As  dez  principais  usinas,  quanto  à 
produtividade  industrial,  foram  as  seguintes  : 

Quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
111 
109 
109 
107 
107 
105 
105 
104 
104 
104 

significa  que  tenham  sido  as  que  transformaram 
mais  terra  plantada  em  açúcar  :  a  Usina  Santa  Elisa 
(produção  de  123.400  sacas,  com  166  toneladas  de- 
cana por  alqueire  e  rendimento  industrial  de  100 
quilos  por  toneladas,  parece  ter  sido  a  que  obteve 
maior  volume  do  produto  por  unidade  de  área,  isto 
é  quase  2.767  sacos  de  60  quilos  de  açúcar." 

M.  M.  G. 


Sedes 
Sertãczinho 
Barra  Bonita 
Jaú 

Icaturama 
Sertãozinho 
Maracaí 
Barra  Bonita 
Piracicaba 
Ribeirão  Prêto 
Capivari 


Sedes 
Itaiquara 

Bento  Quirino 
Porto  Feliz 
Pontal 
Tabatinga 
Capivari 
Sertãozinho 
Piracicaba 
Araraquara 
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EXPANSIONISMO  DA  PRODUÇÃO  PAULISTA 


Na  sim  reunião  realizada  em  11  de  julho 
último,  a  Comissão  Executiva,  adotando  um 
voto  do  Sr.  Gil  Maranhão,  deferiu,  o  reque- 
rimento em  que  a  firma  José  João  Abdala 
S.  A.  pedia  autorização  para  transferir  a 
Usina  São  José,  de  sua  propriedade,  do  muni- 
cípio de  Coroados  para  o  de  Americana. 

Na  mesma  ocasião,  foi  também  deferido 
um  pedido  idêntico  da  firma  Irmãos  Qua- 
glia to,  no  sentido  de  ser  transferida  de  Capi- 
vari para  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  a  Usina 
São  Luis. 

A  propósito  deste  último  pedido,  o  Sr. 
Gil  Maranhão  emitiu  o  seguinte  parecer: 

«Solicita  a  firma  Irmãos  Quagliato  a 
remoção  da  usina  da  sua  propriedade,  deno- 
minada São  Luiz,  do  município  de  Capivari, 
onde  se  acha  situada,  para  o  município  de 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  na  Alta  Soroca- 
cabana,  região  aonde  ainda  não  existe  usina, 
tudo  no  Estado  de  São  Paulo. 

Dois  são  os  casos  de  romoção  de  usinas 
paulistas,  que  hoje  nos  cabe  relatar.  E,  por 
coincidência,  foi-nos  também  distribuído  o 
processo  em  pauta  relativo  ao  cumprimento 
do  art.  20  do  Decreto  Lei  6969,  da  Usina 
Barreirinhas,  ex-Capuava  (também  se  muda 
de  nome)  deslocada  em  São  Paulo,  há  várias 
safras.  Essa  circustância  nos  pôs  em  mãos 
alguns  dados  que  nos  ajudam  a  apreciar 
já  algumas  consequências  económicas  da 
medida. 

Transferida  em  1946  com  a  quota  de 
15.200  sacos,  esta  fábrica  realizou  em  1947/ 
18  17.270  sacos;  em  1948/49  —  55.533  sa- 


cos, em  1950/51  13.581,  tendo  sido  a  sua 
quota  de  produção  pelo  reajustamento  do 
corrente  ano,  elevada  para  110.000  sacos. 
O  Sr.  Procurador  Regional  emitindo  parecer 
sobre  o  presente  processo,  reporta-se  a  dois 
outros  casos  anteriores,  das  Usinas  Rochello 
e  Maluf,  também  de  deslocamento  de  uma 
para  outra  região  de  São  Paulo. 

Eis  uma  nova  forma  de  expansionismo 
da  produção  paulista.  A  proximidade  de  pe- 
quenas fábricas,  uma  das  outras,  a  deficiên- 
cia de  terras  de  quaisquer,  não  representa 
impedimento  material  a  que  se  transformem 
em  grande  fábricas,  bastando,  para  conse- 
guí-lo, promover  a  mudança  de  habitat  de 
zona  exígua  para  zona  ampla. 

Quantas  pequenas  fábricas  e  turbinado- 
res  atuais,  não  constituem  embriões  latentes 
de  novas  usinas,  de  produtividade  dezenas 
de  vezes  superior  à  atual. 

Feita  essa  digressão,  sôbre  um  aspécto 
novo  do  desenvolvimento  da  economia  açú- 
careira  para  a  qual  julgamos  oportuno  pedir 
a  atenção  da  Comissão  Executiva,  sem  pre- 
tender tirar  do  caso  outras  das  ilações  que 
pode  oferecer,  passamos  ao  caso  em  pauta. 

O  pedido  de  remoção  da  Usina  São 
Luiz  está  devidamente  informado.  Os  seus 
fornecedores,  aceitos  pelas  usinas  visinhas, 
como  quotistas,  deram  seu  pleno  assenti- 
mento à  transferência.  São  favoráveis  os 
pareceres  do  Sr.  Procurador  Regional  e  da 
Divisão  Jurídica. 

A  remoção  deve  ser  concedida,  de  acor- 
do com  êsses  pareceres.» 


A  Cigarrinha  dos  Canaviais 

(TOMASPIS  L1TURATA) 
(LEPELETIER  ET  SERVILLE,  1825)        —        VAR.  RUFORIVULATA  STAL,  1854 

Adrião  Caminha  Filho 

v~~~~~v~^  ( Agrónomo )   

Cr$  10,00    —    Ã  venda  na  Secção  de  Publicidade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


«■■■■I       ■!  —  .III.  <■ 

AGOSTO,  1951  —  Pág.  68 


DESTILARIA  CENTRAL  DE  UBIRAMA 


Na  sua  reunião  de  25  de  julho  último, 
a  Comissão  Executiva  tomou  conhecimento 
de  um  expediente  relacionado  com  a  situa- 
ção da  Destilaria  Central  de  Ubirama,  que 
se  acha  paralisada  há  sete  anos.  Constava 
dêsse  expediente  uma  exposição  do  Diretor 
da  Divisão  de  Assistência  à  Produção,  na 
qual  êste,  depois  de  focalizar  as  cifras  apre- 
sentadas pela  Divisão  de  Controle  e  Finan- 
ças, esclarecia  que  a  referida  destilaria  fôra 
instalada  em  caráter  de  emergência  ao  tempo 
em  que  o  I.  A.  A.  pôz  em  execução  o  plano 
de  desidratação  de  aguardente  no  Estado 
de  São  Paulo. 

Por  se  tratar  de  uma  iniciativa  de  cará- 
ter temporário,  visando,  dadas  as  condições 
criadas  pela  guerra,  aumentar  a  produção 
de  álcool  para  fins  carburantes,  entende  o 
Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à  Produção 
que  não  se  justifica  hoje  a  manutenção  da 
destilaria  de  Ubirama,  que  somente  acarreta 
ónus  ao  I.  A.  A.,  sem  qualquer  perspectiva 
de  se  tornar  em  fonte  de  atividade  compen- 
sadora, sob  o  ponto  de  vista  técnico  e  econó- 
mico. Propoz  o  diretor  da  D.A.P.  fôsse  o 
assunto  submetido  á  consideração  da  Comis- 
são Executiva,  ouvido  prèviamente  o  super- 
intendente do  Plano  de  Álcool,  para  o  fim 
de  deliberar  sôbre  o  destino  a  dar  á  destilaria 
de  Ubirama. 

O  valor  de  venda  da  destilaria,  segundo 
dados  da  D.C.F.,  é  de  Cr$  7.327.652,80. 

O  superintendente  do  Plano  de  Álcool, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  deu  sôbre  a  ma- 
téria o  parecer  abaixo  transcrito  e  que  foi 
aprovado  pela  Comissão  Executiva: 

«A  exposição  do  Diretor  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção,  relativa  à  necessi- 
dade imperiosa  para  o  Instituto  de  solucio- 
nar o  caso  da  Destilaria  Central  de  Ubirama, 
que  só  prejuizos  vem  causando,  sem  qual- 
quer vantagem  prática  no  presente  e  sem 
oferecer,  tão  pouco,  nenhuma  perspectiva, 
futura,  dado  que  sua  aparelhagem  e  instala- 
ção são  utilizáveis  apenas  para  a  deshidra- 
tação  de  aguardente,  merecem  o  inteiro  apôio 
desta  Superintendência. 

Realmente,  a  imobilização  de  capital 
naquela    Destilaria  cresce  paulatinamente, 


desde  que  ficou  paralizada  há  cerca  de  sete 
anos,  não  havendo  possibilidade  de  recupe- 
ração. 

A  fábrica  em  questão,  por  outro  lado. 
na  estrutura  geral  da  política  alcooleir;i 
nacional,  carece  de  maior  significação. 

Considerado  o  caso  em  todos  os  seus 
aspectos,  conclui-se  por  não  ser  aconselhá- 
vel a  manutenção  da  Destilaria.  E  a  única 
solução  a  alvitrar  seria  a  alienação  da  Desti- 
laria Central  de  Ubirama,  com  tôdas  as  ins- 
talações e  pertences,  após  a  indispensável 
autorização  do  Sr.  Presidente  da  República. 

Se  assim  decidir  a  Comissão  Executiva 
—  determinando  a  venda  da  Destilaria  — ,  o 
o  expediente  deverá  ser  encaminhado  à  D.R. 
de  São  Paulo  para  em  perfeito  entendimento 
com  os  órgãos  técnicos  regionais,  proceder 
a  sua  execução.  No  tocante  ao  pessoal  lotado 
na  Central  de  Ubirama,  caberá  à  Divisão 
Administrativa  adotar  as  providências  que 
couberem.  Tudo  de  conformidade  com  as 
sugestões  finais  do  parecer  da  D.AJP.» 


"Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

2.»  EDIÇÃO 


Barbosa  Lima  Sobrinho 


Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Correio   Cr$  13.00 

Â  VENDA  NAS  LIVRARIAS 
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NOVO  MO DÊ LO  ESPECIAL 
para  a 

INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


PARAFLOW 


TIPO  H.F. 


Pré-aquecimento  dos  caldos  crú  e 
clarificado 

Pasteurização  do  caldo  destinado  à 
fermentação  ( échaudage ) 

Recuperação  do  calor  do  vinhoto 
Manutenção  da  temperatura  constante  de 
fermentação 

EXTRAORDINÁRIA  ECONOMIA  DE 
COMRUSTÍVEL  graças  à  grande  efi- 
ciência térmica 

ATÉ  25  %  DE  AUMENTO  DA  CAPACI- 
DADE DOS  EVAPORADORES 

MAIOR  RENDIMENTO  ALCOÓLICO 
PELO  MELHOR  CONTROLE  DA 
FERMENTAÇÃO  —  EXCLUSÃO 
DE  INFECÇÕES 

GRANDE  ECONOMIA  DE  VAPOR  NA 
DESTILARIA 

Informações,  Projetos,  Orçamentos  e 
Referências  a  Pedido 

Numerosas  usinas  dentro  e  fora  do  país 
testemunham  com  entusiasmo  os  resul- 
tados obtidos 
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INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17'  AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  - 10' 

Caixa  Postal,  7269  —3  I  C—  Edifício  "Lowndes" 

S  ã  o    P  a  u  I  o  Rio    de  Janeiro 

Telegramas  :  BRANACLASTIC 
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FORNECIMENTO  DE  MELAÇOS  À  DESTILARIA 

PRESIDENTE  VARGAS 


Julgando  o  processo,  oriundo  de  uma 
reclamação  da  firma  proprietária  da  Usina 
Peri-Peri  sôbre  o  cálculo  do  pagamento 
de  melaços  que  a  mesma  forneceu  á  Desti- 
laria Central  Presidente  Vargas,  nas  safras 
48/49  e  49/50,  a  Comissão  Executiva  apro- 
vou o  seguinte  parecer  do  Serviço  de  Estu- 
dos Económicos,  da  D.E.P. : 

«A  Usina  Peri-Peri,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, vem,  pela  documentação  anexa, 
reclamar  do  Instituto  quanto  ao  pagamento 
dos  melaços  que  forneceu  à  Destilaria  Cen- 
tral do  Cabo  nas  safras  de  1948/48  e  1949/50. 

A  reclamação  consiste  em  dois  arrazoa- 
dos, cada  um  referente  a  uma  daquelas  sa- 
fras. 

Depois  de  expender  considerações  sôbre 
os  problemas  da  defesa  da  indústria  cana- 
vieira,  a  interessada  alinha  dados  relativos 
aos  seus  fornecimentos  de  melaços  à  D.G.P.V. 
nas  safras  em  aprêço,  procurando  demons- 
trar que  os  respectivos  pagamentos  não  obe- 
deceram ás  normas  consagradas  nas  Resolu- 
ções que  regulam  a  matéria  (Res.  210/48, 
242/48  e  300/49. 

Segundo  as  suas  demonstrações,  a  inte- 
ressada se  considera  credora  do  L  A.  A.  em 
Cr$  442.505,30  quanto  à  safra  de  48/49  e 
em  Cr$  261.351,40  quanto  á  de  1949/50. 

A  requerente  solicita  a  retificação  dos 
cálculos  para  efeito  de  ser  embolsada  daque- 
las quantias,  concluindo  por  sugerir  modi- 
ficações nas  bases  de  preço  atuais  para  o 
pagamento  do  álcool  residual  e  diréto. 

Informamos,  sôbre  a  matéria,  o  seguin- 
te: 

a)  quanto  à  safra  de  1948/49: 
Para  chegar  aos  resultados  alegados, 
seja,  um  crédito  de  Cr$  442.505,30  a  seu 
favor,  a  suplicante  produz  uma  demonstra- 
ção da  despesa  e  receita  realizada  com  a 
industrialização  dos  seus  méis  pela  D.C.P.V., 
demonstração  na  qual  incide,  inicialmente, 
no  equívoco  de  atribuir  ao  álcool  obtido  o 
valor  de  Cr$  2,60  por  litro,  que  foi  o  preço 


final  pelo  qual  o  Instituto  entregou  o  produ- 
to, nos  centros  de  mistura,  às  companhias 
de  petróleo  em  1948/49.  Não  levou  em  conta, 
assim,  a  requerente,  que  o  preço  pago  pelo 
álcool  à  destilaria  foi  o  de  Cr$  1,40  ou  Cr$  .  . 
1,50,  conforme  o  tipo  do  produto,  assim 
como  não  teve  presente,  a  Usina  Peri-Peri, 
que  é  justamente  com  a  diferença  de  preços 
acima  que  o  Instituto,  na  forma  da  sistemá- 
tica dos  seus  planos  de  defêsa  do  álcool, 
aufere  recursos  para  atender  aos  encargos 
relativos  ao  custeio  dos  fretes  do  álcool  car- 
burante aos  centros  de  mistura,  à  bonifica 
ção  aos  produtores  de  álcool  direto  e  a  outros 
encargos  ligados  à  execução  do  progama  d< 
incentivo  à  produção  do  carburante  à  base 
da  cana  de  açúcar,  consubstanciado  nos  vá- 
rios diplomas  legais  que  constituem  a  le- 
gislação alcooleira  nacional,  inclusive  par- 
ticularmente, o  Decreto  n9  25.174  A,  de 
3/7/48. 

A  simples  caracterização  dês»  rquivoco 
é  bastante  para  desfazer  tôda  a  argumenta- 
ção da  interessada,  vima  vez  que  a  dife- 
rença entre  o  valor  do  álcool  obtido  na 
base  de  Cr$  2,60,  como  pretende  a  requerente, 
e  aquele  calculado  à  razão  de  Cr$  1,50  (pre- 
ço do  anidro  em  1948/49)  é  da  ordem  de 
Cr$  505.623.50,  superior  ao  alegado  crédito 
de  Cr$  442.505,30,  ao  qual  a  usina  se  julga 
com  direito. 

Com  efeito,  temos: 

459.657  lts.  de  álcool  a  Cr$  2,6C  1.195.108,20 
459.657   "  1,50  689.485,50 


Diferença    505.622,70 

Crédito  alegado    442.50\:,0 


Saldo   63.1H.40 


Verifica-se  assim-examinadas  e  conside- 
radas certas  as  demais  verbas  do  «quadro 
contábil»  apresentado  pela  requerente  «pie 
retificado  o  engano  apontado,  fica  invalidado 
todo  o  desenvolvimento  subsequente  dos  cál- 
culos e  argumentos  da  interessada,  desapa- 
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recendo  em  consequência,  o  pretendido  saldo 
credor. 

Aliás,  somente  para  argumentar  é  que 
nos  detivemos  no  exame  das  alegações  da 
requerente  segundo  o  critério  de  prestação 
de  contas  por  ela  adotado  para  comprovar 
o  seu  direito,  isto  é,  balanceando  a  receita 
e  a  despêza  referentes  à  transformação  em 
álcool  dos  melaços  que  entregou  à  D.G.P.V. 
Na  verdade,  a  admitirmos  como  adequada 
tal  modalidade  de  prestação  de  contas,  se- 
riamos forçados  a  concluir  por  um  crédito 
do  Instituto  perante  a  Usina  Peri-Peri,  no 
montante  de  Cr|  63.117.40,  como  acima 
se  aponta. 

Nessas  condições,  pondo  de  parte,  o 
roteiro  de  cálculo  seguido  pela  reclamante, 
de  todo  inadmissível,  temos  a  seguinte  posi- 
ção para  os  pagamentos  de  melaços  forneci- 
dos pela  usina  à  D.C.P.V.  em  1948/49. 

1 .420.760  kgs.  de  melaços  c/58  93  % 
de  redutores  totais,  a  Cr$  258,19 
(v.  tabela  da  Res.  242/48)    366.823,90 

Menos  : 

Despesas'  de  transporte  de  melaço,  con- 
forme carta  da  D.C.P.V.,  anexa  .  .     133.964  60 


Líquido  a  receber    232.859,30 


Èsse  o  valor  líquido  dos  fornecimentos 
de  melaço  da  usina  à  D.C.P.V.,  em  1948/49, 
na  forma  regulamentar,  restando  apenas 
conferir  as  despesas  de  transporte,  no  que 
deverá  ser  ouvida,  se  julgado  necessário, 
aquela  destilaria. 

Na  safra  em  apreço,  foi  a  seguinte  a  si 
tuação  do  álcool  direto  atribuído  à  usina,  de 
acordo  com  a  relação  legal  de  7  lts.  de  álcool 
residual  por  saco  de  açúcar  produzido  e  na 
forma  dos  elementos  estatísticos  fornecidos 
pela  destilaria  ao  Serviço  do  Álcool  : 

Melaço  fornecido:  1.420.760  ton. 
Álcool  produzido:   1.420.760  x  .. 

323.529  lts  !   459.657lts. 

Menos  : 

Álcool  residual  (42.919scs.  x  7  lts.)    300.433  " 
Álcool  direto   ''. ....    1 59 . 224  its. 

Bonificação  : 

1 59 .  224  lts.  a  Cr$  1 ,00      Cr$  1 59 .  224,00 


Èsses  dados,  tanto  os  relativos  ao  paga- 
mento de  melaços  como  as  bonificações  con- 
ferem com  os  que  a  requerente  apresenta. 
Assim,  é  de  se  concluir  que,  desfeito  o  equí- 
voco inicial  de  se  atribuir  ao  álcool  produ- 
zido dos  melaços  entregues,  o  preço  de  .  . 
Crf  2,60,  nada  mais  há  a  retificar  ou  cor- 
rigir. 

É  de  se  assinalar  nesse  ponto  aliás,  a' 
incoerência  do  ponto  de  vista  da  suplicante, 
quando,  negando  ao  I.  A.  A.  o  recolhimento 
<la  diferença  entre  o  preço  pago  às  destila- 
rias e  aquêle  por  que  é  vendido  às  compa- 
nhias de  gasolina,  menciona  e  acolhe  sem 
comentário  a  bonificação  ao  seu  álcool  di- 
reto, bonificação  que  somente  pode  ser  feita 
mediante  aquêle  recolhimento. 

b)    safra  de  1949/50  : 

A  interessada  incorre,  quanto  às  contas 
da  safra  de  1949/50,  no  mesmo  engano  co- 
metido em  relação  à  de  1948/49,  dando  ao 
álcool,  no  balanço  de  receita  e  despesa  que 
formula  para  a  safra  em  referência,  o  valor 
de  Cr$  3,30  —  preço  de  venda  às  Cias.  de 
gasolina,  quando  o  preço  máximo  para  o 
produtor  é  de  Cr$  1,80  (para  anidro).  Dêsse 
engano  decorre  uma  receita  a  mais  de  . . 
Cr$  431 . 133,00,  a  qual  absorve  por  completo 
o  crédito  de  Cr$  261.351,60  a  que  as  julga 
com  direito  a  requerente,  de  acordo  com  o 
balanço  que  apresenta.  Desaparece  assim,  da 
mesma  forma  que  em  relação  à  safra  ante- 
rior, qualquer  fundamento  para  as  alegações 
de  crédito  formuladas  pela  requerente; 

Relativamente  aos  pagamentos  dos  me- 
laços fornecidos,  bem  como  das  bonifica- 
ções ao  álcool  direto  produzido,  verifica-se 
do  exame  dos  elementos  a  êles  referentes, 
que  nada  há  a  corrigir. 

De  todo  o  exposto,  parece-nos  que  são 
insubsistentes  as  alegações  da  requerente, 
quanto  aos  créditos  pretendidos. 

Com  relação  às  sugestões  sobre  a  mo- 
dificação das  bases  atuais  de  pagamento  do 
álcool,  parece-nos  também  que  não  são  me- 
recedoras de  acolhimento.  O  pagamento  do 
álcool  residual  na  base  de  Cr$  2,70  o  litro, 
com  a  majoração  de  Gr$  0,90  por  litro  sobre 
0  preço  em  vigor,  como  se  propõe,  é  suges- 
tão inteiramente  impossível  de  ser  tomada 
em  consideração.» 
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A  EVOLUÇÃO  DAS  MOENDAS  DE  CANAS 


A.  BERNARD 

Se,  desde  a  origem  até  nossos  dias,  a  técnica  da  extração  dos  caldos  de  cana 
não  se  modificou  fundamentalmente,  melhoramentos  sucessivos,  entretanto,  ligados  na 
maior  parte  a  formas  novas  de  utilização  da  energia,  permitiram  um  aumento  comi- 
derável  dos  rendimentos.  A  última  palavra,  aliás,  ainda  não  foi  dita,  assim  como  o 
deixa  pressentir  o  autor  do  artigo  que  abaixo  se  lerá. 


Na  sua  «Descrição  das  Ilhas  da  Améri- 
ca», publicada  em  1750,  o  Padre  Labat  des- 
creve uma  das  primeiras  moendas  utilizadas 
nas  colónias  para  extrair  o  caldo  das  canas 
de  açúcar. 

Esta  ancestral  das  atuais  moendas  era 
constituída  de  três  rolos  de  madeira  cujos 
eixos  eram  situados  num  mesmo  plano  ver- 
tical. O  eixo  prolongado  do  rôlo  central  era 
ligado  a  uma  espécie  de  quadro  servindo 
para  atrelar  os  animais  de  tração  que*  gi- 
rando em  círculo,  imprimiam  àquele  rôlo 
um  movimento  de  rotação  transmitido  a 
ambos  os  outros  por  intermédio  de  dentes 
formando  engrenagens,  talhados  nos  pró- 
prios rolos.  Naturalmente  as  canas  eram  in- 
troduzidas à  mão,  derramando-se  o  caldo 
numa  calha  colocada  na  base  dos  rolos. 

Isso  já  constituía  um  progresso  com  re- 
lação às  moendas  de  dois  rolos  anteriormen- 
te criadas  pelos  chineses. 

Gonzales  de  Velosa,  um  dos  primeiros 
usineiros  de  São  Domingos,  teve  a  idéia 
de  colocar  os  três  rolos  horizontalmente,  em 
triângulo,  com  uma  peça  intermediária  en- 
tre ambos  os  rolos  inferiores,  a  servente,  cha- 
mada hoje  virola  ou  vira-bagaço,  permitindo 
a  passagem  da  cana  do  rôlo  de  entrada  ao 
rôlo  de  saída.  É  êste  mesmo  princípio  que 
ainda  continua  aplicado  nas  moendas  atuais. 

Numerosos  melhoramentos  lhe  foram 
trazidos  desde  então  e  o  «negro  a  vapor» 
assim  como  se  chamou  a  primeira  moenda 
movida  por  máquina,  evoluiu  muito. 

Três  princípios  essenciais  guiaram  os 
construtores  na  realização  de  tal  material  : 

l9)  Aumento  da  capacidade  de  moa- 
gem da  moenda. 

29)    Extração  melhor. 

39)    Redução  da  potência  absorvida. 


Para  alcançar  tais  escopos,  os  rolos  de 
madeira  cêdo  foram  substituídos  por  rolos 
de  ferro  fundido,  com  eixo  de  aço  girando 
em  mancais  de  bronze,  sendo  o  acionamento 
efetuado  por  máquina  a  vapor  com  trans- 
missão intermediária  de  engrenagens  de  fçr- 
ro  fundido. 

Várias  moendas  de  três  rolos  foram  co- 
locadas umà  em  seguida  das  outras  com 
uma  ligação  por  transportadores  de  anci- 
nhos para  conduzir  a  cana  ou  o  bagaço  à 
moenda  seguinte.  Foram  completadas  por 
um  esmagador,  moenda  de  dois  rolos,  colo- 
cada na  cabeça,  que  recortando  a  cana  em 
pedacinhos,  facilitava  o  trabalho  das  moen- 
das de  três  rolos.  Tal  preparação  da  cana 
foi  ainda  melhorada  pela  adopção  de  pica- 
dores  de  facas  que  tinham  essencialmente 
por  alcance  o  aumento  da  capacidade  das 
moendas. 

A  velocidade  dos  rolos  sensivelmente 
acrescida  passou  de  lOOm/m  por  segundo 
(velocidade  periférica)  a  250  e  até  300m/m. 

Atualmente  a  moenda  moderna  aclia- 
se  formada,  no  mínimo,  de  quatro  ternos  de 
moenda  de  três  rolos,  sendo  suprimido  o 
esmagador  de  dois  rolos.  A  preparação  da 
cana  é  feita  sôbre  a  esteira  de  alimentação 
por  um  ou  dois  picadores  de  navalhas,  giran- 
do a  500/600  rpm.  Tais  aparelhos  compre- 
endem essencialmente  um  eixo  horizontal  no 
qual  são  fixados  jogos  de  facas,  girando  em 
planos  verticais,  conforme  o  sentido  do  an- 
damento da  esteira.  O  conjunto  acha-se  ins- 
talado sob  cárter  para  evitar  as  projeções 
de  canas.  ')  eixo  é  acoplado  diretamente  por 
luva  elástica  a  um  motor  elétrico;  entretan- 
to, o  acionamento  pode  ser  feito  igualmente 
por  máquina  a  vapor  vertical. 

Algumas  vêzes  é  previsto  um  Shredder, 
espécie  de  desfihrador  com  martelos,  giran- 
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do  à  velocidade  de  1.000  a  1.200  rpm.,  que 
recorta  a  cana  em  fiapos,  sem  extração  de 
caldo. 

A  moega  do  primeiro  terno  de  moenda  é 
provido  de  um  separador  magnético  (iman) 
retendo  parte  de  destroços  de  ferro  velho 
que  poderiam  misturar-se  com  a  cana,  tor- 
nando-se  indispensável  para  evitar  a  dete- 
rioração dos  rolos. 

O  primeiro  terno  de  moenda,  dito  esma- 
gador, tem  três  rolos  de  ferro  fundido  espe- 
cial, bastante  duro,  oferecendo  porém,  uma 
contextura  granulada  para  facilitar  a  pega 
da  cana.  Os  rolos  têm  ranhuras  circulares 
triangulares,  podendo  atingir  50  m/m  de 
profundidade.  O  rôlo  superior  e  o  rôlo  infe- 
rior de  entrada  são  amiúde  munidos  de  ra- 
nhuras transversais  em  forma  de  «chevrões» 
facilitando  a  entrada  da  cana. 

O  rôlo  inferior  de  entrada  pode  ter  ra- 
nhuras ditas  «Messchaert».  Servindo  para  o 
escoamento  do  caldo,  ranhuras  circulares 
de  4  a  7  m/m.  de  largura,  mais  fundas  do 
que  as  ranhuras  normais.  Um  sistema  de 
pentes  efetua  a  limpeza  contínua  dos  «Mess- 
chaert». 

Os  rolos  superior  e  inferior  de  saída 
são  munidos  de  raspadeiras  com  lâminas 
adjuntas,  preferivelmente  de  ferro  fundido, 
para  limpeza  dos  frisos  circulares. 

Os  eixos,  cuja  fixação  sobre  os  rolos 
realisada  a  quente  ou  a  frio  por  pressão 
hidráulica,  deve  ser  particularmente  bem  cui- 
dada, para  evitar  qualquer  deslisamento,  são 
de  aço  forjado  de  alta  resistência.  Giram  em 
mancais  laterais  de  bronze  ou  metal  patente, 
com  esfriamento  por  circulação  de  água  fria. 
A  lubrificação  efetua-se  automaticamente 
por  bomba  mecânica  individual  (uma  bom- 
ba por  terno,  isto  é,  por  seis  mancais),  ou 
central  (para  os  24  mancais  dos  quatro 
ternos). 

Os  fabricantes  vêm,  desde  muito,  estu- 
dando a  substituição  dos  mancais  de  bronze 
por  rolamentos  de  rolos.  Numerosas  dificul- 
dades, porém,  apresentam-se  para  adopção 
dêsles,  sendo  a  mais  importante  a  do  veda- 
mento  dos  rolamentos.  É  absolutamente  in- 
dispensável impedir  ;i  penelr;ição  do  caldo 
(pH5)  nestes  rolamentos,  a  fim  de  evitar  a 
rápida  deterioração  dos  mesmos.  Por  outro 
lado,  o  grande  espaço  necessário  aos  rola- 


mentos apresenta  igualmente  um  sério  pro- 
blema para  a  realização  dos  castelos  de  mo- 
endas. 

Esperamos,  entretanto,  que  tal  proble- 
ma ficará  resolvido  num  futuro  que  alme- 
jamos próximo,  pois  permitirá  um  ganho 
importante  de  potência  e  suprimirá  a  obri- 
gação constante  da  lubrificação  e  do  esfria- 
mento dos  mancais. 

O  vira-bagaço  é  geralmente  de  ferro 
fundido,  se  bem  que  alguns  usineiros  prefi- 
ram o  vira-bagaço  de  aço  duro  e  até  de  aço 
especial.  Èste  tem,  entretanto,  o  inconvenien- 
te de  estragar  os  rolos  e,  de  formar  rebarbas 
que  dificultam  a  passagem  do  bagaço.  Co 
nhece-se  tôda  a  importância  de  tal  peça,  que, 
por  muitas  vezes,  é  a  causa  do  mau  funcio- 
namento da  moenda,  devido  ao  atrito  exage- 
rado do  bagaço  sôbre  o  vira-bagaço,  se  êste 
fôr  mal  regulado  ou  se  o  seu  perfil  estiver 
mal  ajustado :  vibrações,  engasgamentos, 
aumento  da  fôrça  requerida. 

Para  diminuir  êsses  inconvenientes,  tem- 
se  vantagem  em  reduzir  sensivelmente  o  ân- 
gulo de  abertura  dos  rolos  inferiores,  de 
modo  a  diminuir  a  largura  do  vira-bagaço. 
Nas  moendas  correntes,  tal  ângulo  atinge 
algumas  vêzes  739. 

Um  construtor  francês  chegou,  por  uma 
concepção  particular,  a  reduzir  êste  ângulo 
a  679,  o  que,  por  conseguinte,  representa  sé- 
ria vantagem,  desde  que,  sendo  o  vira-baga- 
ço muito  estreito,  ficam  reduzidas  as  perdas 
por  atrito. 

Tal  peça,  que  forma  pente  do  rôlo  infe- 
rior de  entrada,  descança  sôbre  um  suporte 
que  deve  ser  perfeitamente  rígido  e  de  uma 
regulagem  fácil,  não  impondo  parada  pro- 
longada da  moenda.  Cada  construtor  criou 
um  dispositivo  particular  de  fixação  e  de 
manobra  mais  ou  menos  engenhoso.  A  regu- 
lagem dos  rolos  é  feita  por  sistemas  de 
cunhos  de  parafusos  colocados  sob  os  rolos 
inferiores.  Quanto  ao  rôlo  superior,  cujo 
levantamento  é  livre,  é  submetido  à  pressão 
hidráulica  sôbre  cada  um  dos  seus  mancais. 
Aqui,  ainda,  cada  construtor  criou  um  siste- 
ma especial,  esforçando-se  obter  gachetas 
hidráulicas  perfeitas,  com  possibilidade  de 
substituir  os  couros  de  vedamento,  sem  sus- 
tar o  andamento  da  moenda.  Tal  pressão  re- 
gula de  100  a  110  quilos  por  cm2  de  seção 
horizontal  dos  mancais. 
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A  pressão  hidráulica  é  transmitida  por 
intermédio  dum  acumulador  de  chapas  de 
cargas  na  maior  parte  das  moendas.  Entre- 
tanto, tende-se  a  substituir  êste  tipo  de 
acumulador  pelo  acumulador  pneumático. 
Tal  aparelho  é  muito  mais  flexível  e  mais 
elástico  do  que  o  outro  de  chapas;  necessita, 
porém,  maiores  cuidados  de  conservação. 

Os  castelos  da  moenda  são  inteiramente 
de  aço  moldado,  o  que  permite  suprimir  ra- 
dicalmente os  parafusos  que  serviam  não 
somente  para  fixação  dos  chapéus  hidráu- 
licos, mas  também  para  reforço  dos  castelos 
de  ferro  fundido.  Hoje  não  há  mais  a  re- 
ceiar  ruturas  de  castelos  com  o  aço  molda- 
do. Os  tampos  são  fixados  por  meio  de  baio 
netas. 

A  reação  lateral  sôbre  as  partes  inferio- 
res dos  mancais  superiores,  resultando  dos 
esforços  diferentes  na  entrada  e  na  saída  da 
moenda,  que  dificulta  o  levantamento  do 
rôlo  superior,  fica  suprimida  seja  por  nieio 
de  mancais  de  rolos,  seja  pela  inclinação  dos 
mancais  superiores  do  lado  da  entrada  da 
moenda,  seja  ainda  por  um  dispositivo  par- 
ticular com  rôlo  de  entrada  alteado  com  re- 
lação ao  rôlo  de  saída,  o  que  elimina  quase 
tôda  reação  lateral. 

As  segunda,  terceira  e  quarta  moendas 
são  do  mesmo  tipo  do  que  a  que  acaba  de 
ser  descrita  e  diferem  somente  pelas  dimen- 
sões das  ranhuras.  A  tendência  inclina-se 
nitidamente  para  as  grandes  ranhuras,  de 
mais  ou  menos  20  m/m  de  profundidade; 
entretanto,  realiza-se  também,  mormente 
para  a  última  pressão,  rolos  com  frisos  de 
10  m/m.  Pode  ser  útil  munir  o  rôlo  de  saída 
desta  última  moenda  de  ranhuras  «Mess- 
chaert»,  a  fim  de  extrair  o  máximo  de  caldo 
e  obter  um  bagaço  mais  seco. 

Para  facilitar  o  arrastamento  da  cana, 
os  rolos  superiores  das  moendas  são  provi- 
dos de  ranhuras  transversais  de  «chevrões», 
como  na  moenda-esmagadora.  Tem-se,  en- 
tretanto, interesse,  nas  moendas  de  grande 
velocidade,  em  utilizar  alimentadores  mecâ- 
nicos seja  com  pistões  verticais,  seja,  prefe- 
rivelmente rotativos,  colocados  na  entrada 
das  últimas  moendas.  Tal  aparêlho  impede 
o  demasiado  enchimento  da  moenda  alimen- 
tada e,  por  conseguinte,  assegura  esmaga- 
mento e  marcha  mais  regulares. 


É  preciso,  aliás,  reparar  que  com  o  em- 
prego das  facas,  muitas  vezes  em  número 
de  2  jogos  e  do  Shredder,  obtém-se  um  ba- 
gaço muito  volumoso  que  oferece  dificul- 
dades de  entrada  nas  moendas.  Afigura-se. 
portanto,  indispensável  comprimir  lai  ba- 
gaço por  meio*  de  rolos  de  alimentação,  a 
fim  de  facilitar-lhe  a  entrada. 

A  ligação  de  moenda  para  moenda  ejfe- 
tua-sè  por  meio  de  uma  esteira  intermediária 
com  taliscas  de  aço,  da  forma  de  lâminas  de 
venezianas,  articuladas  por  superposição, 
realizando  uma  esteira  com  vedamento  qua- 
se  completo.  É  difícil,  entretanto,  suprimir  a 
passagem  do  bagacilho,  recolhido,  aliás,  na 
calha  de  caldo.  Alguns  raros  construtores 
empregam  ainda  o  condutor  de  ancinhos, 
com  mesa  de  chapa  de  aço,  cujo  vedamento 
é  total,  mas  cujo  estorvo  é  importante  e  que 
não  assegura  o  «tapete»  de  bagaço  que  dá 
o  condutor  de  lâminas. 

A  imbibição,  chamada  composta,  geral- 
mente adotada,  faz-se  com  caldo  e  água. 
O  caldo  da  quarta  moenda  é  enviado  sôbre  o 
bagaço  depois  do  segundo,  o  do  terceiro  de- 
pois do  primeiro  terno,  sendo  a  imbibição 
com  água  totalmente  efetuada  antes  do  quar- 
to terno.  Esta  regula,  em  médii  n  20  r> 
da  tonelagem  de  canas.  Atinge,  algumas  ve- 
zes, 25  e  até  30  %.  Ehiprega-se,  na  mor  parte 
das  vezes,  água  fria.  A  água  quente,  entre- 
tanto, proporciona  melhores  resultados  de 
extração  e  muitas  usinas  nãô  vacilam  em 
empregá-la,    apesar  do    inconveniente  que 


ELEIÇÃO  DE  DIRETORIA 

Comunica-nos  a  Cooperativa  de  Consumo  nos 
Funcionários  e  Operários  da  Destilaria  Central  Leo- 
nardo Truda  haver  sido  eleita,  a  18  de  junho  próximo 
passado,  a  sua  primeira  Diretoria,  que  ficou  assim 
constituída  :  Presidente,  João  Rabelo;  1'  Secretário. 
Paulo  Leillis;  2*  Secretário,  J.  Carlos  Silva;  1»  Tesou- 
reiro, Horácio  da  Silva  Arães  e  2'  Tesoureiro,  Maria 
Olívia  Kabelu. 

Conselho  Fiscal  :  —  Ejetivos  :  António  Ferreira 
Lanna;  João  Francisco  da  Silva  e  João  Guimarães. 
Suplentes  t  António  Mendes  Ferreira,  Geraldo  Gui- 
marães e  Amélio  Tavares. 

Foi  aclamado  Presidente  de  Honra  o  nosso  co- 
lega Sr.  Wilson  Carneiro  da  Silveira. 
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disso  resulta  :  dissolução  das  gomas  e  ceras, 
i;  entretanto  de  preconizar,  como  condição 
de  realizar  bôa  depuração  ulterior. 

Com  as  calorias  que  vem  trazendo  e 
a  resultante  evaporação,  a  água  quente  tem 
ainda  a  vantagem  de  dar  um  bagaço  mais 
sèco. 

A  velocidade  periférica  dos  rolos  de  uma 
moenda  moderna  pode  atingir  300  m/m  por 
segundo.  Sua  capacidade  de  esmagamento  é 
de  duas  a  duas  vezes  e  meia  a  de  uma  moen- 
da ordinária,  sendo  a  velocidade  periférica 
desta  última  de  mais  ou  menos  120  m/m 
por  segundo. 

O  acionamento  da  moenda  é  feito,  seja 
por  máquina  a  vapor,  seja  por  motos  elé- 
trico,  por  intermédio  de  jogos  de  engrena- 
gens completamente  frezados.  A  ligação  en- 
tre transmissão  e  moenda  efetua-se  por  inter- 
médio do  rôlo  superior,  o  qual,  provido  de 
um  ou  dois  pinhões,  afasta  os  rolos  infe- 
riores. Esta  ligação  com  o  rôlo  superior  faz- 
se  por  eixo  de  acoplamento  c  luva  de  aco- 
plamento. Estas  são  geralmente  de  ferro 
fundido  e  servem  assim  de  peças  de  segu- 
rança. De  fato,  a  flexibilidade  da  pressão  hi- 
dráulica sobre  o  rôlo  superior  faz  com  que 
sejam  poucas  as  possibilidades  de  ruturas 
de  luvas  nas  moendas  modernas.  Seria,  acre- 
ditamos, interessante,  suprimir  tal  sistema 
de  arrastamento  que,  bastante  rudimentar, 
origina  esforços  anormais,  absorvendo  po- 
tência, c  substituí-lo  por  um  dispositivo  mais 
flexível  e  mais  mecânico,  tal  como  o  de  ação 
de  joelho»  empregado  nos  laminadores. 

Com  a  máquina  a  vapor  que  pode  girar 
de  70  a  120  rpm.,  adota-se  cada  vez  mais, 
trens  de  engrenagens  com  dentes  frezados 
cm  «espinha  de  peixe»,  que  têm  a  vantagem 
de  ficarem  silenciosos  e  proporcionarem  alto 
rendimento  mecânico,  assegurando  portan- 
to transmissão  perfeita  do  acionamento  das 
moendas.  São  os  mesmos  providos  de  cár- 
teres fechados,  formando  banho  de  óleo. 

Conforme  as  dimensões  dos  rolos,  pode- 
se  prevêr  seja  um;i  só  máquina  para  o  con- 
junto das  moendas,  seja  unia  máquina  para 
as  duas  moendas  e  até  uma  só  máquina  para 
uma  só  moenda  de  grandes  dimensões. 

Tais  máquinas  devem  ter  uma  grande 
flexibilidade  de  andamento,  com  regulação 
sensível  para  atender  às  variações  de  potên- 


cia resultantes  de  uma  alimentação  mais  ou 
menos  reguiar  em  canas,  ou  de  canas  mais 
ou  menos  homogéneas  em  fibra  e  dureza, 
a  possibilidade  da  marcha  a  ré  é  necessária, 
para  permitir  um  desengasgamento  das 
moendas. 

A  máquina  mista  com  válvulas  na  ad- 
missão e  gavetas  cilíndricas  ao  escape  subs- 
titui agora  a  Corliss  nas  moendas  modernas, 
pois  permite  o  emprêgo  de  altas  pressões. 

O  acionamento  por  motor  elétrico  é 
igualmente  feito  por  intermédio  de  redutor 
de  «chevrões»,  sob  cárter  estanque,  direta- 
mente  acoplado  ao  motor  por  luva  elástica. 

Para  as  usinas  de  corrente  trifásica,  que 
são  a  maioria,  a  variação  de  velocidade  do 
motor  é  geralmente  realizada  por  variação 
de  frequência  obtida  pelo  turbo-alternador, 
afetado  especialmente  à  moenda.  Assim,  por 
uma  corrente  de  50  ciclos,  prevê-se  um  tur- 
bo-alternador permitindo  uma  frequência 
variando  de  40  a  60.  Além  disso,  pode-se 
também  prevêr  uma  variação  de  velocidade 
suplementar  de  10  %,  por  exemplo,  por  meio 
de  resistências. 

Os  motores  elé tricôs  são  ligados  a  qua- 
dros de  contadores,  com  mesa  de  manobra 
central,  colocada  sôbre  uma  plataforma  do- 
minando a  moenda. 

O  custo  de  uma  moenda  de  motores  elé- 
tricos  é  mais  elevado  do  que  o  de  máquinas 
a  vapor.  Tem,  todavia,  a  vantagem  de  exigir 
menor  fiscalização  das  máquinas  motrizes 
e  mormente  de  evitar  o  grande  gasto  de  óleo, 
indispensável  às  máquinas.  De  outra  parte, 
o  vapor  de  escape  do  turbo  acha-se  evidente- 
mente isento  de  óleo  cujos  inconvenientes 
todos  são  conhecidos  para  os  aquecimentos 
e  para  as  caldeiras  alimentadas  com  água  de 
condensação. 

É  interessante  assinalar  a  tentativa  que 
se  acaba  de  realizar  de  acionamento  indivi- 
dual duma  moenda  diretamente  por  turbin  i 
a  vapor. 

Em  1947,  um  engenho  de  Luiziana,  tra- 
balhando 2.000  toneladas  de  canas  por  dia, 
montou  uma  turbina  de  350  h.p.  arrastando 
diretamente  a  quarta  e  última  moenda  de 
863  x  lm530.  De  acordo  com  os  relatórios 
relativos  ao  andamento  de  tal  turbina,  pare- 
ce que  hajam  sido  obtidos  resultados  satis- 
fatórios quer  no  que  se  refere  ao  funciona- 
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mento  mecânico  quer  quanto  à  flexibilidade 
do  andamento. 

A  turbina  permite  uma  variação  de  velo- 
cidade de  4.400  a  2.200  rpm.,  seja  uma  dife- 
rença de  50  %  mais  ou  menos  com  relação 
à  velocidade  máxima,  sendo  a  velocidade 
média  de  3.300  rotações. 

Um  primeiro  redutor  sob  cárter  aciona 
um  segundo  redutor  de  «chevrões»  e  a  se- 
guir um  terceiro  redutor  de  dentadura  di- 
reita, dando  à  moenda  uma  velocidade  peri- 
férica de  264  m/m  por  segundo. 

Com  relação  ao  acionamento  por  motor 
elétrico,  tem  a  turbina  a  vantagem  de  evitar 
as  perdas  de  ordem  elétrica  no  alternador  e 
no  motor,  assim  como  as  perdas  em  linha. 
Precisa,  todavia,  considerar  que  o  grupo  tur- 
bo único  que  alimenta  os  motores  dum  con- 
junto de  moendas  pode  ter  muito  alto  ren- 
dimento, seguramente  superior  ao  do  con- 
junto das  turbinas  individuais,  acopladas  di- 
retamente  às  moendas. 

Fica  porém  fora  de  dúvida  que  a  turbina 
permite  grande  margem  de  velocidade  fàcil- 
mente  obtida  por  um  regulador  de  óleo  e 
que  ela  dá  uma  ponta  ao  arranco  larga- 
mente superior  à  ponta  normal.  Além  disso, 
o  rotor  de  grande  velocidade  tem  um  efeito 
de  inércia  comparável  ao  do  volante  das  má- 
quinas a  vapor,  fator  favorável  ao  bom  fun- 
cionamento duma  moenda. 

O  inconveniente  na  impossibilidade  de 
marcha  a  ré  com  a  turbina  pode  ser  resol- 
vido pela  instalação  de  um  pequeno  motor 
elétrico  auxiliar,  acionando  a  transmissão. 

Tal  experiência  apresenta  grande  inte- 
resse e  esperamos  seja  continuada,  permi- 
tindo assim  julgar  definitivamente  se  o  acio- 
namento direto  por  turbina  deve  substituir 
o  acionamento  por  máquina  a  vapor  ou  mo- 
tor elétrico,  apesar  do  trabalho  pesado  im- 
posto às  moendas. 

É  certo  que  os  futuros  progressos  me- 
cânicos permitirão  melhorar  ainda  as  moen- 
das de  canas  no  sentido  de  obter  o  máximo 
de  extração.  Esta,  nas  moendas  bem  conce- 
bidas, com  forte  imbibição,  pode  atingir  . . 
95/96  %  do  açúcar  existente  nas  canas. 

Será  possivel  obter  97/98  %  que  pode 
dar  a  difusão  da  cana,  cujas  duras  instalações 
(as  únicas  no  mundo)  existem  ainda  no  Egi- 


to,  ligadas,  é  verdade,  com  moendas  de  pre- 
paração e  de  repressão  ?  Talvez  seja  difícil 
responder  hoje  afirmativamente  a  tal  per- 
gunta; acreditamos,  entretanto,  que  tais  ren- 
dimentos poderão  ser  realizados  em  moendas 
de  muito  grande  velocidade,  permitindo  tra- 
balhar em  camadas  finas,  favorável  à  imbi- 
bição e  evacuação  do  caldo  das  células  esma- 
gadas. 

A  concepção  mecânica  de  tal  moenda 
deverá  suprimir  as  necessidades  do  mate- 
rial atual,  ainda  pesado,  rústico,  embara- 
çoso, de  conservação  custosa  e  necessitando 
fiscalizarão  constante. 

Esperamos  que  os  construtores  procura- 
rão resolver  tal  problema  e  encontrarão  nos 
utilizadores  a  compreensão  e  ajuda  indispen- 
sável ao  acabamento  desses  novos  materiais. 


FRANCIS  MAXWELL 

Faleceu  em  Sandestead,  no  dia  primeiro  de  ju- 
nho próximo  passado,  o  Dr.  Francis  Maxivell.  figura 
das  mais  destacadas  da  indústria  aç  eira  interna- 
cional. Nascido  em  ]ava,  em  188?,  fez  seus  estudos  na 
Grã  Bretanha,  França  e  Alemanha,  tendo  conquistado 
os  títulos  de  químico  e  engenheiro  em  Grenoble  e 
Heidelberg.  Realizou  um  curso  de  aperfeiçoamento  na 
Suíça  antes  de  seguir  para  fava,  onde  se  dedicou  às 
alividades  relacionadas  com  o  açúcar.  Além  de  traba- 
lhar na  Estação  Experimental  de  Açúcar  de  Kagok  de- 
senvolveu suas  atividades  em  diversas  usinas  javane- 
sas. De  regresso  à  Europa  fixou-se,  depois  da  primei- 
ra guerra  mundial  em  Londres,  onde  adquiriu  fama 
nos  círculos  técnicos  como  inventor  de  diversos  aper- 
feiçoamentos para  as  fábricas  de  açúcar.  Entre  outras 
inovações  de  sua  autoria  destacam-se  o  Crusher- 
Shredder,  o  Macefjtor,  e  o  Maxn  ell-Bonlagné.  Tra- 
balhou também  o  Dr.  Francis  Maxwéh  cm  usinas 
dos  Estados  Unidos.  Haivaii.  União  Sul  Africana, 
índia  e  Austrália.  Neste  país  residiu  nos  últimos  anos. 
A  contribuição  do  técnico  desaparecido  à  literatura 
açucareira  foi  das  mais  valiosas,  figurando  entre  seus 
trabalhos  os  seguintes  livros  :  "Sulphi/a/ion  of  White 
Sugar  Fac/ories",  em  1913;  "Econornic  Aspecls  of 
Cane  Sugar  Manufature" ,  em  1917,  e  "Modem 
Milling  of  Sugar  Cane" ,  em  1932.  Deixou,  também, 
copiosa  colaboração  nas  principais  revistas  especiali- 
sadas  da  Europa  e  da  América. 
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ENGENHOS  DO  SÉCULO  XVI  NA  «REZAO 
DO  ESTADO  DO  BRASIL» 


III 

A  Capitania  de  Ilhéus,  limítrofe  da  de 
Porto  Seguro,  igualmente  muito  sofrera  com 
as  guerras  dos  aimorés.  (*) 

Em  1612,  esclarece  a  «Rezão  do  Esta- 
do», estava  desbaratada  a  vila  de  São  Jorge, 
aliás,  não  só  devido  ás  lutas  com  aqueles 
indígenas,  mas  também  em  virtude  de  ter 
sido  saqueada  por  corsários  franceses. 

Enumerando  os  produtos  dessa  terra 
«Imn  fértil  que  no  tempo  da  guerra  reco- 
lhidos na  pouoação  entre  as  casas  prantauão 
mantimentos,  Diogo  de  Campos  Moreno 
cita  :  «notaueis  canaueais  de  sesenta  anos», 
d) 

Era  como  uma  confirmação  do  que  re- 
velara, havia  cerca  de  cinco  lustros,  Gabriel 
Soares  de  Sousa,  ao  dizer  das  canas  de  açú- 
car o  seguinte  :  «as  quaes  recebeu  esta  terra 
de  maneira  em  si  que  as  dá  maiores  e  melho- 
res que  nas  ilhas  e  partes  d'onde  vieram  a 
ella  e  que  em  nenhuma  outra  parte  que  se 
saiba  que  crie  canas  de  assucar...»  (2) 

Como  se  vê,  a  própria  Baía,  cuja  fertili- 
dade é  tão  louvada  pelo  cronista,  não  se  em- 


(*)  Ponho  aqui,  e  para  não  mais  retardá-lo,  um 
esclarecimento  que,  por  descuido,  não  fizera  anteriormente. 
O  décimo  quarto  período  do  Livro  que  dá  razão  do  Estado 
do  Brasil,  qual  o  transcreve  o  Sr.  Engel  Sluiter  (The  Hisp. 
Am.  Hist.  Rev.,  cit.,  p.  524),  assim  começa  :  "Ten^  este 
estado  mais  outra  sarapasão  a  qual  sobre  todas..."  Ao  pé 
da  página,  lê-se  esta  nota  do  escritor  norte-americano,  em 
relação  ao  vocábulo  "sarapasão"  :  "Old  form  of  "sara- 
patel",  meaning  confusion  ?"  Pergunta,  pois,  o  Sr.  Cii^l! 
Sli-iter  se  "sarapasão"  seria  uma  forma  arcaica  de  sarapa- 
tel,  significando  confusão. 

É  certo  que  não.  Note-se  que  o  autor  do  Livro  diz  : 
mais  outra  sarapasão.  Cabe,  portanto,  verificar  se  anterior- 
mente se  referira  a  alguma  sarapasão  notada  no  Brasil.  Com 
efeito,  lá  está  no  princípio,  no  terceiro  período  da  Razão 
do  Estado  :  "Todas  estas  prouinçias,  ou  capitanias,  pera 
bem  do  que  produzem  tratão  de  separação  e  se  sustentão 
de  violências..."  Vê-se,  pois,  que  a  misteriosa  palavra,  a 
fantasiosa  "sarapasão",  é  apenas  a  vulgaríssima  separação, 
como,  aliás,  o  próprio  sentido  da  frase  estava  a  indicar. 
No  manuscrito  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasi- 
leiro, o  termo  está  certo  :  "Tem  este  estado  mais  outra 
separação  â  qual  sobre  todas  conuem  buscar-se  Remédio,  q 
hc  a  distancia  mal  asegurada  dele  a  estes  Reinos..." 

(1)  "The  Hisp.  Am.  Hist.  Rev.",  cit.,  p.  530. 

(2)  Tratado  desi riptivo,  cit.,  p.  154. 
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parelhava,  no  que  dizia  respeito  à  «saccha- 
rum  officinarum»,  com  a  Capitania  que  per- 
tencera primitivamente  a  Jorge  de  Figuei- 
redo Corrêa.  Naquela,  diz  o  escritor  quinhen- 
tista, «ha  muitos  canaveaes  que  ha  trinta 
annos  que  dão  canas».  (3)  Diogo  de  Cam- 
pos Moreno,  baseado,  segundo  é  de  crêr,  em 
observações  próprias,  cêrea  de  um  quarto 
de  século  mais  tarde,  registra  a  existência, 
em  Ilhéus,  de  canaviais  com  o  dôbro  da  ida- 
de daqueles  que  haviam  antes  conquistado 
a  admiração  do  arguto  e  experimentado  se- 
nhor de  engenho  que  fôra  à  Europa  à  cata 
de  concessões  que  lhe  permitissem  a  concre- 
tização do  sonho  esplendoroso  das  minas. 

Nem  há  duvidar  da  exatidão  de  ambas 
as  informações,  uma  vez  que  se  tratasse  de 
canaviais  não  cortados. 

O  Livro  só  registra  cinco  engenhos 
moentes  e  correntes  (4)  em  tôda  a  Capita- 
nia, esclarecendo  que  davam  pouco  rendi- 
mento devido  à  falta  de  braços. 

Justifica-se  a  estranheza  do  autor  :  ter- 
ra tão  fértil,  era,  entretanto,  das  que  menos 
fábricas  de  açúcar  possuía. 

Mas,  a  Capitania  decaíra  bastante,  só 
possuía  agora,  isto  é,  pelos  anos  doze  do 
século  XVII,  duzentos  e  cinquenta  mora- 
dores; viviam  êstes  de  suas  criações  e  la- 
vouras, em  que  plantavam  algodão,  milho, 
arroz,  gengibre,  mandioca  «e  outros  legu- 
mes», colhendo  o  suficiente  para  as  necessi- 
dades costumeiras,  quer  dizer,  para  as  suas 
próprias  necessidades  e  para  as  da  comuni- 
dade. 

* 

Daqueles  einco  engenhos,  um  perten- 
cia à  Companhia  de  Jesus,  informa  ainda 
Moreno.  Quatro  dessas  fábricas  estão  re- 
presentadas (convencionalmente)  na  carta 


(3)  Id.  id. 

(4)  "The  Hisp.  Arfier.  Hist.  Rev.",  cit.,  p.  531. 
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dos  Ilhéus  que  faz  parte  do  Atlas  do  Livro 
existente  no  Instituto  Histórico  :  são,  como 
se  lê  na  legenda  dessa  bela  obra  da  carto- 
grafia setecentista,  o  Engenho  de  Taipe,  o  de 
Santa  Ana,  o  Engenho  de  São  Francisco  e 
o  da  Esperança. 

O  engenho  dos  jesuítas,  não  figurado 
no  mapa  14  do  «Razão  do  Estado»,  estava 
situado  no  Camamu;  possuía  dez  léguas  de 
costa  (5),  começando  na  barra  do  Rio  das 
Contas  e  indo  até  a  de  Roipeva.  Nessa  imen- 
sidade territorial,  havia  apenas  dois  religio- 
sos que  tinham  ao  seu  cargo  os  gentios  da- 
quele distrito. 

O  engenho  começou  a  ser  construído, 
no  Rio  da  Trindade,  em  um  dos  primeiros 
anos  do  século  XVII,  após  se  fazerem  as 
pazes  entre  aqueles  tapuias  e  os  padres  da 
S.  J. ;  estava  em  plena  construção  em  1604, 
tendo  sido  escolhido  por  Fernão  Cardim  o 
sítio  em  que  se  edificou,  segundo  documen- 
tos jesuíticos  compulsados  pelo  autor  da 
História  da  Companhia  de  Jesus  no  Bra- 
sií».  (6).  Dois  anos  depois  ainda  não  estava 
pronto,  tendo  surgido  divergências  entre  os 
padres  sôbre  a  conveniência  ou  inconveniên- 
cia de  o  manterem.  Ao  que  parece,  ainda 
não  havia  plantação  de  canas  nessas  terras 
do  Camamu;  pelo  menos,  ainda  estaria  no 
início  ou  em  caráter  experimental,  pois  no 


(5)  Os  cronistas  e  outros  informantes  coevos  di- 
vergem acerca  das  dimensões  do  latifúndio  jesuítico  :  Car- 
dim, que  pertencia  à  Companhia,  diz  que  eram  doze  lé- 
guas de  costa  e  seis  em  quadra  para  o  sertão;  Anchieta  fala 
em  doze  léguas  em  quadra,  enquanto  Gabriel  Soares  de 
Sousa  reduz  as  léguas  costeiras  a  uma  dezena,  não  se  refe- 
rindo à  profundidade  das  terras  na  direção  do  sertão. 
O  próprio  doador,  Mem  de  Sá,  quando  fez  o  seu  testa- 
mento, não  se  lembrou  da  extensão  de  suas  terras  que, 
em  1563,  doára  ao  Colégio  de  Jesus  da  Baía,  pois  alude 
a  elas  nos  termos  seguintes  :  "eu  tinha  na  capitania  dos 
Ilheos  dez  ou  doze  legoas  de  terra  desde  o  rio  das  Comtas 
até  Tinhara  das  quais  fiz  doação..." 

A  essas  juntou  outras  mais  tarde  e  talvez  assim  se 
houvesse  completado  aquela  dúzia  mencionada  pelos  dois 
padres  jesuítas. 

Essas  terras  ou  antes  algumas  dessas  terras  motivaram 
uma  demanda  entre  o  donatário  da  Capitania,  Francisco 
Giraldes,  e  a  Companhia,  além  de  queixas  de  colonos,  se- 
gundo se  lê  na  "História  da  Companhia  de  Jesus  no 
Brasil",  do  padre  Serafim  Leite,  tomo  I,  p.  155-157. 

Um  documento,  de  1701,  estampado  pelo  historiador 
da  S.  J.  no  Brasil  na  mesma  obra,  fala  em  doze  léguas 
quadradas  :  "Tractus  Camamuensis  ad  duodecim  quadras 
leucas  extenditur...",  ob.  cit.,  t.  V,  p.  589. 

(6)  Id.,  V,  p.  199. 


debate  havido  surgiu  o  argumento  de  que 
se  não  devia  vender  o  engenho,  se  as  te  i  ras 
em  causa  se  revelassem  boas  para  o  cultivo 
daquela  gramínea. 

Essa  fábrica  não  teve  vida  longa  (7), 
já  que,  tendo  sido  queimada  em  1640  pelos 
holandeses,  não  mais.se  reconstruiu. 

* 

*  * 

.  O  engenho  de  Taipe,  que  se  vê  na  Carta 
dos  Ilhéus  do  Atlas  do  Rrasil  (1631 ),  de  João 
Teixeira  Albernaz,  estava  situado  à  margem 
do  rio  de  Taipe,  e  pertenceu  a  Lucas  Giral- 
des, donatário  da  Capitania  de  Ilhéus. 

Confrontando-se  os  dois  engenhos,  isto 
é,  o  de  Lucas  Giraldes,  representado  na  Car- 
ta do  Atlas  de  Luis  Teixeira  (mais  ou  me- 
nos de  1574),  existente  na  Riblioteca  da  Aju- 
da, com  o  de  Taipe,  assim  chamado  no  «Li- 
vro que  dá  razão  do  estado  do  Rrasil»  e  na 
primeira  daqueles  cartas,  veremos,  com  elei- 
to, que  é  o  mesmo  estabelecimento  ou,  ao  me- 
nos, que  os  dois  têm  quase  a  mesma  lo- 
calização. 

* 

*  * 

O  engenho  de  Santa  Ana,  mencionado 
na  legenda  da  Carta  de  Ilhéus,  da  «Razão  do 
Estado»,  e  representado  na  de  João  Teixeira 
Albernaz  (8),  de  que  publicamos  um  cliché, 
ilustrando  êste  trabalho,  pertenceu  a  Mem 
de  Sá  e  por  sua  filha,  Filipa  de  Sá,  foi  doado, 
com  os  seus  demais  bens,  ao  colégio  de 
S.  Antão,  de  Lisboa.  (9). 

A  êle  se  refere  o  39  Governador  do  Bia- 
sil  em  seu  testamento,  datado  de  1  569,  di- 
zendo possuir  dois  engenhos,  com  escravos 
indígenas  e  africanos;  um  deles,  chamado 


(7)  É  interessante  observar  que  não  é  representado 
nas  Cartas  referidas  neste  artigo. 

(8)  Também  na  "Descrição  de  toda  a  costa",  HCJB. 
I,  144-145.  Na  de  Albernaz,  são  representados  apenas  os 
quatro  engenhos  acima  mencionados,  o  que  prova  que,  ao 
se  iniciar  a  terceira  década  do  século  XVII,  a  Capitania 
de  Ilhéus  possuía  o  mesmo  número  de  fábricas  de  açúcar 
referido  por  Diogo  de  Campos  Moreno,  quase  vinte  anos 
antes. 

(9)  Documentos  Históricos,  LXII,  140. 
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Fazenda  Santa  Ana,  estava  situado  na  Capi- 
tania dos  Ilhéus  (10). 

O  padre  Estevão  Pereira  dá  algumas  in- 
dicações interessantes  sôbre  o  último  em 
substancioso  relato  de  1635.  Conta  êsse  je- 
suíta que,  ao  chegar  ao  Brasil  (1629),  foi  a 
êsse  engenho  a  fim  de  informar  os  seus  supe- 
riores sôbre  se  convinha  desmontá-lo  de  todo 
ou  reformá-lo.  (11) 

O  engenho  havia  sido  queimado  pelos 
aimorés,  não  tendo  sido  reedificado.  Encon- 
trou-o  aquele  inaciano  sem  a  casa  da  moen- 
da nem  a  de  purgar,  acabadas  a  roda  de  água 
e  a  moenda,  caídas  no  chão  as  fornalhas, 
tudo  desbaratado;  em  suma,  de  engenho  só 
tinha  o  nome. 

Os  próprios  canaviais  haviam  morrido; 
em  seu  lugar,  era  tudo  mato  e  os  lavrado- 
res, abatidos,  mal  viviam. 

Entretanto,  o  engenho  fôra  «afamado» 
e  produzira,  ao  tempo  de  seu  primitivo  pro- 
prietário, de  12  a  14  mil  arrobas  de  açúcar. 
Situado  à  margem  de  um  rio  navegável, 
eram  as  suas  terras  muito  boas  para  a  la- 
voura cana  vieira;  as  suas  matas,  extensas, 
forneciam  lenha  em  quantidade  e  madeiras 
para  muitos  outros  préstimos. 

O  engenho  era  moído  a  água,  possuindo 
uma  copiosa  e  curta  levada;  era  tanta  a 
água,  e  permanente,  que  poderia  abastecer, 
no  verão  e  no  inverno,  dois  engenhos. 

Provàvelmente  exagerando,  como  quem 
elogia  coisa  própria  ou  de  seu  grupo,  o  pa- 
dre Estevão  Pereira  chega  a  dizer  que  a  fa- 
zenda é  das  melhores  coisas  que  tem  a  coló- 
nia e  o  engenho  é  tal  como  «nenhum  outro  do 
Brazil».  E  para  remate  de  tanta  bondade  o 
padre  ainda  acrescenta  que  o  lugar  em  que 
estava  situada  a  fazenda  era  lindo  e  muito 
sadio. 

Antes  de  escrever  esta  notícia,  havia 
mandado  dizer  ao  padre  Antônio  Mascare- 
nhas ser  conveniente  a  restauração  do  enge- 
nho; tinha  boas  razões  para  isso  :  o  resul- 


(10)  Eis  o  que  está  escrito  textualmente  :  "...  tenho 
no  Brazil  dous  engenhos  de  fazer  asuqueres  com  sua  es- 
crauaria  da  terra,  e  alguã  da  Guine,  huã  esta  na  capitania 
dos  Ilheos  a  que  chamão  a  fazenda  de  Sancta  Anna". 

(11)  "Descrezão  da  Fazenda  que  o  Collegio  de  Santo 
Antão  tem  no  Brazil  e  de  seus  rendimentos",  in  "Anais 
do  Museu  Paulista",  IV,  p.  782.  O  título  verdadeiro  é 
"Dá-se  Rezão  da  Fazenda...",  segundo  correção  feita  pelo 
P.  Serafim  Leite,  ob.  cit.,  IX,  39. 


tado  do  inquérito  e  das  observações  in  loco 
que  realizara  era  francamente  favorável  à 
reedificação  do  estabelecimento.  Nem  de  ou- 
tra maneira  poderia  concluir  o  atilado  padre 
Estevão,  já  que,  mesmo  se  fizermos  algum 
desconto  naquelas  suas  informações,  havia 
todos  os  motivos  para  que  se  metesse  mãos 
à  obra  de  reconstruir  a  fábrica  que  tanto  e 
tão  bom  açúcar  produzira  no  século  anterior, 
até  que  os  aimorés,  entrando  em  cena,  tan- 
gidos por  outros  índios  e  pelos  colonizadores 
estrangeiros,  o  destruíram,  provàvelmente 
antes  de  começar  o  século  XVII. 

Convencido  pelo  que  viu  e  ouviu  de  que 
se  devia  refazer  o  engenho,  o  padre  Estevão 
Pereira  foi  logo  incitando  os  lavradores  1 
plantarem  cana,  «muita  cana»;  foi  atendido 
sem  detença  e  para  ainda  mais  os  estimular 
tratou  imediatamente  de  mandar  fazer  roda, 
fornalhas,  tudo  o  que  fosse  necessário  «para 
poder  ir  moendo  essa  pouca  cana  que  então 
avia»,  segundo  suas  próprias  palavras,  que 
retificam  ou  antes  modificam  um  tanto  a 
afirmativa  anterior  de  que  não  havia  cana- 
viais, isto  é,.de  que  eram  «tornados  mato.» 

A  obra  restauradora  teve,  entretanto, 
de  ser  paralisada,  informa,  devido  à  toma 
da  de  Pernambuco  pelos  holandês* 

Em  consequência  disso,  deixou  a  Fa- 
zenda. Continuou,  porém,  animando  os  agri- 
cultores a  fim  de  que  continuassem  a  plan- 
tar. Voltando  em  1633,  fez  uma  nova  casa 
de  purgar,  o  que  repercutiu  no  espírito  dos 
lavradores  como  um  sinal  de  que  se  preten- 
dia, realmente,  levantar  a  fábrica  e  pô-la  a 
funcionar  permanentemente. 

Em  seguida,  retornou  mais  uma  vez  à 
Baía  com  o  propósito  de  arranjar  uns  oito 
ou  dez  escravos  (africanos),  que  é  o  que  Ih»' 
faltava  para  que  o  engenho  desse  mais  pro- 
veito do  que  o  de  Sergipe  (o  do  Conde). 

Note-se  êsse  confronto  que  faz  o  autor 
da  «Descrezão»,  isto  é,  do  «Dá -se  rezão», 
entre  os  dois  engenhos,  o  de  Sergipe  ( Ceiv- 
gipe,  na  grafia  coeva),  já  então  mais  usual- 
mente chamado  do  Conde  ou  Sergipe  do 
Conde  e  o  da  Fazenda  Santa  Ana.  ambos, 
como  se  sabe,  construídos  para  si  por  Mem 
de  Sá. 

E  era  natural  essa  comparação,  porque 
o  Engenho  do  Conde  era  um  estabeleci- 
mento-padrão,  o  «Bei  dos  Engenhos  do 
Brasil». 
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A  MECANIZAÇÃO  DA  LAVOURA 

Pimentel  Gomes 


Um  dos  problemas  mais  sérios  que  en- 
frentamos é  o  da  mecanização  da  lavoura. 
A  escassês  de  máquinas  agrícolas  redunda 
em  safras  pequenas  e  caras  e  em  salários 
baixos,  insuficientes,  porque  o  trabalho  ma- 
nual é  muito  pouco  produtivo.  As  máquinas 
agrícolas,  multiplicando  o  esforço  humano, 
possibilitam  safras  muito  mais  volumosas  e 
muito  mais  baratas  e  salários  muito  mais 
elevados.  Nas  capinas,  por  exemplo,  o  esfor- 
ço de  um  cultivador  à  tração  animal  —  má- 
quina simples  e  barata,  fabricada  no  Brasil 
em  grande  escala  —  equivale  ao  de  vinte 
operários.  Naturalmente,  pode-se  pagar  mui- 
to melhor  o  operário  que  dirige  o  cultivador 
do  que  aos  que  trabalham  com  enxadas.  Tem- 
se  um  serviço  mais  perfeito,  mais  rápido, 
muito  mais  barato.  O  operário  ganhará  mui- 
to mais,  viverá  com  mais  conforto,  sentirá, 
em  muito  menor  escala,  as  atrações  dos 
grandes  centros  urbanos.  Se,  em  vez  de  um 
cultivador  à  tração  animal,  empregar-se  uma 
grade  de  discos  pequena,  ainda  à  tração  ani- 
mal, quando  possível  —  no  caso  das  carpas 
de  pomares  e  olivais,  por  exemplo  —  os 
resultados  serão  ainda  mais  promissores.  A 
grade  trabalha  pelo  menos  por  quarenta  a 
cinquenta  homens.  E  faz  serviço  muito  me- 
lhor, pois  desenraíza  as  ervas  daninhas,  cor- 
ta-as,  mistura-as  com  a  terra.  Capina  e  adu- 
ba. E  deixa  o  solo  permeável,  em  condições 
de  permitir  a  fácil  penetração  da  água  e  do 
ar  atmosférico  —  ambos  indispensáveis. 

Se  forem  usados  cultivadores  de  várias 
linhas  ou  grades  de  vinte  ou  mais  discos, 
máquinas  pesadas,  que  só  os  tratores  podem 
puxar,  ter-se-á  um  trabalho  muito  mais  rá- 
pido e  quase  sempre  mais  barato.  Um  único 
operário  pode,  então,  capinar  vários  hecta- 
res por  dia.  E  trabalha  folgadamente,  sem 
grandes  canseiras,  quase  sem  esforço.  Natu- 
ralmente, êste  homem  que  produz  três,  cin- 
co ou  mais  vezes  <lo  que  o  que  dirige  a  má- 
quina à  tração  animal  e  cem  ou  duzentas  ve  - 
zes mais  que  o  operário  de  enxada,  pode  ter 
um  salário  elevado  e  viver  confortavelmente. 
Mora  em  boa  casa,  come  bem,  veste  bem. 
Tem  o  seu  rádio.  Educa  os  filhos.  Não  pensa 


em  mudar-se  para  a  cidade.  Vive  satisfeito. 
Mesmo  assim,  o  seu  trabalho  por  cruzeiro 
gasto,  dá  muito  mais  lucros  ao  fazendeiro 
do  que  o  do  mais  esforçado  e  mais  barato 
trabalhador  de  enxada.  A  mecanização  da 
lavoura  é,  assim,  a  base  sólida  e  indipensá- 
vel  a  um  rápido  desenvolvimento  agrícola 
do  Brasil.  A  mecanização,  como  eu  a  enten- 
do, não  inclui  apenas  os  tratores  e  seus  im- 
plementos. Inclui  também  as  máquinas  à 
tração  animal. 

A  mecanização  da  lavoura  apresenta, 
aliás,  vários  aspectos  interessantes  e,  as  ve- 
zes, pouco  considerados.  Um  deles,  quando  se 
utilizam  tratores,  é  o  da  economia  que  se  faz 
em  terra.  Solos  destinados  à  produção  de 
forragens  para  os  animais  de  tração  podem 
ser  dedicados  a  outras  culturas.  «Um  dos 
maiores  benefícios  oriundos  do  uso  de  tra- 
tores —  diz  o  técnico  A.  M.  Acock,  da  «Food 
and  Agriculture  Organization  of  the  United 
Nations»  —  foi  o  aproveitamento,  para  fins 
produtivos,  das  terras  que  eram  antes  dedi- 
cadas à  produção  de  forragens  para  os  ani- 
mais de  trabalho.  Segundo  alguns  cálculos, 
parece  que,  nos  Estados  Unidos,  e  na  Euro- 
pa Ocidental,  se  necessita  de  uma  superfície 
de  aproximadamente  1,2  hectares  para  man- 
ter um  cavalo.  Esta  superfície  varia,  natu- 
ralmente, segundo  a  capacidade  de  produ- 
ção das  terras  utilizadas  na  alimentação  dos 
animais  de  trabalho,  o  tipo  de  animal  e  o 
método  de  alimentação.  Outra  questão  em 
controvérsia  é  a  do  número  de  animais  subs- 
tituídos pela  introdução  do  trator.  Há  quem 
calcule  que  êsse  número  é,  em  média,  de  seis 
animais  por  trator,  mas,  normalmente,  os 
agricultores  não  se  desfazem  imediatamente 
de  todos  os  seus  animais  de  trabalho  ou  de 
tração,  conservando-os  para  o  caso  de  que 
falhe  o  trator,  ou  para  trabalhos  mais  leves, 
lais  como  gradear  a  terra,  que  às  vezes  fica 
mais  barato  quando  executado  por  animais, 
ou  para  puxar  carroças.  Sabe-se,  no  entanto, 
que,  nos  últimos  25  anos,  cada  trator  deslo- 
cou, aproximadamente,  quatro  cavalos  ou 
burros,  nas  granjas  norte-americanas.  A  eli- 
minação de  13  milhões  de  animais,  anterior- 
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mente  empregados  nos  serviços  agrícolas, 
significou  o  aproveitamento,  para  outros 
uso,  de  cêrca  de  15  milhões  de  hectares  de 
terras.  Na  Europa  e  outros  lugares  onde  a 
terra  é  limitada,  os  benefícios  são  idênticos, 
mas  em  certos  países  onde  abunda  a  terra, 
como  na  Argentina  e  na  Austrália,  os  ani- 
mais de  tração  ainda  continuam  sendo  uti- 
lizados na  maior  proporção  que  a  maqui- 
naria grande  e  moderna». 

A  poupança  de  terra  que  o  trator  oca- 
ciona  é  uma  vantagem  muito  grande,  não 
resta  dúvida.  Esta  vantagem,  porém,  res- 
salta em  países  densamente  povoados,  como 
os  da  Europa,  onde  se  faz  mister  aproveitar 
escrupulosamente  todos  os  solos  disponí- 
veis. Nos  Estados  Unidos,  onde  as  boas  zonas 
chuvosas  e  férteis  já  estão  muito  povoadas, 
a  substituição  dos  cavalos  de  tração  por 
tratores  permitiu  dedicar  maiores  áreas  aos 
plantios  de  cereais  e  aumentar,  considera- 
velmente, o  rebanho  de  bovinos.  Não  se  deve 
esquecer  que  40  %  da  superfície  dos  Esta- 
dos Unidos  é  árida  ou  semi-árida.  A  área 
aproveitável  pela  lavoura  é,  assim,  muito 
menor  que  a  que  aparece  nos  mapas. 

Procurando  aproveitar  integralmente  as 
vantagens  da  mecanização,  vários  países  no- 
vos aumentaram  consideràvelmente,  nos  úl- 
timos anos,  o  número  de  suas  máquinas  agrí- 
colas. Infelizmente,  os  dados  publicados  são 
incompletos,  pois  se  referem  exclusivamente 
à  mecanização  pelos  tratores,  abandonando 
inteiramente  as  máquinas  à  tração  animal, 
que  no  caso  brasileiro  são,  muitas  vezes, 
preferíveis. 

A  União  Sul-Africana,  país  independen- 
te, que  se  destaca  pela  sua  riqueza  e  cultura 
entre  colónias  atrasadas,  fez,  em  pról  de 
sua  mecanização,  um  esforço  considerável. 
«Exemplo  notável  de  mecanização  agrícola 
—  escreve  o  agrónomo  Edgar  Fernandes 
Teixeira  —  no  após-guerra,  oferece  a  África 
do  Sul,  que  conta  apenas  13  milhões  de  habi- 
tantes, dos  quais,  20,7  %  de  origem  euro- 
péia.  Em  1950,  possuía  a  África  do  Sul  mais 
de  50  mil  tratores  em  uso,  ou  seja  pelo 
menos  três  vêzes  mais  do  que  o  Brasil,  que 
tem  uma  população  quatro  vezes  maior. 
Hoje  a  África  do  Sul  possui,  proporcional- 
mente à  terra  arável*  tratores  em  número 
igual  à  de  muitas  regiões  dos  Estados  Uni- 
dos, Grã-Bretanha,  Alemanha  e  Suécia,  que 
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MAIS  UMA  USINA  EM  PERNAMBUCO 

De  acordo  com  o  parecer  da  Divisão  Jurídica, 
a  Comissão  Executiva  resolveu  deferir  o  requerimen- 
to em  que  Bernardina  Barbosa  Mariz  e  Severino  Bar- 
bosa Mariz  pediam  a  incorporação  das  quotas  dot 
engenhos  Três  Pocinhos,  Diligência  e  Tras-os-Mou- 
tes,  de  sua  propriedade,  localizados  os  dois  primei- 
ros em  Macaparama  e  o  último  em  Timbaúba,  Esta- 
do de  Pernambuco,  a  fim  de  transformá-las  em 
usina. 

A  nova  usina  funcionará  com  o  nome  de  Cen- 
tral N.  S.  de  Lourdes. 


são  consideradas  as  nações  mais  mecaniza- 
das do  mundo». 

Na  Argentina,  também  se  tem  feito  um 
esforço  muito  grande  em  pról  da  mecaniza- 
ção da  lavoura.  O  número  de  automóveis 
de  luxo  é  pequeno.  Buenos  Aires  não  tem 
um  décimo  dos  automóveis  luxuosos  exis- 
tentes no  Bio  de  Janeiro.  Em  compensação, 
a  Argentina  possui  mais  tratores  do  que  o 
Brasil.  Os  poucos  dólares  de  que  a  Argen- 
tina dispõe  são  empregados  nn  aquisição  de 
máquinas  de  tôda  ordem,  inclusive  trato- 
res. Procuram,  por  todos  os  meios,  barateai 
e  aumentar  a  produção.  Felizmente,  esta- 
mos seguindo,  agora,  a  mesma  orientação. 

Apesar  de  tudo,  temos  feito  algo  de  im- 
portante, ultimamente  em  matéria  de  meca- 
nização da  lavoura.  Em  1940,  o  Brasil  tinha 
apenas  3.380  tratores.  Depois  desta  data 
importamos:  593,  em  1941;  291,  em  1942; 
441,  em  1943;  155,  em  1944;  385,  em  1944; 
1.058,  em  1946;  1.353,  em  1947;  1.573,  em 
1948;  2.001,  em  1949;  5.818,  cm  1950.  Nos 
dez  anos,  importamos  13.665  tratores.  A  im- 
portação aumentou  consideravelmente  nos 
últimos  anos.  Em  1949  e  1950,  importamos 
tantos  tratores  quanto  nos  oito  anos  anterio- 
res. «Dessa  forma,  nosso  país  que  se  encon- 
trava em  situação  de  inferioridade  na  Amé- 
rica Latina,  especialmente  em  relação  à  Ar- 
gentina e  México,  aproxima-se  rapidamente 
dessas  duas  nações  em  número  de  tratores 
e  distancia-se  do  Uruguai,  Venezuela,  Chile 
e  Cuba,  os  quais  até  líH!)  segundo  o  bo- 
letim «Progress  and  Keonomic  Problema  in 
Farm  Meehanization»,  da  Organização  das 
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Nações  Unidas,  para  a  Agricultura  e  a  Ali- 
mentação —  emparelhavam  com  o  Brasil 
quanto  ao  número  de  tratores  para  fins  ru- 
rais». Em  breve,  porém,  se  se  mantiver,  como 
todos  esperam,  a  atual  e  sábia  orientação  do 
Govêrno  da  República,  teremos  muito  mais 
tratores  que  o  México  e  a  Argentina.  Ocupa- 
remos o  lugar  que  nos  compete  —  o  primei- 
ro. A  ação  do  Ministério  da  Agricultura  e 
do  Banco  do  Brasil,  ambos  fortemente  empe- 
nhados na  mecanização  da  lavoura,  é  faci- 
litada extraordinariamente  pela  iniciativa 
particular.  Usineiros  e  fazendeiros  estão  cer- 
tos de  que  se  faz  mister  empregar  máquinas 
agrícolas  em  escala  grande  e  crescente.  Para 
isso,  não  contam  os  sacrifícios  de  origem 
financeira.  O  número  de  tratores  que  estão 
sendo,  atualmente,  exigidos  pelos  fazendeiros 
e  usineiros  é  simplesmente  extraordinário. 
Basta  dizer  que  apenas  os  fazendeiros  e  usi- 
neiros da  Paraíba  encomendaram  mil  tra- 
tores ! 

Com  a  finalidade  de  apressar  sensivel- 
mente a  mecanização  da  lavoura  brasileira, 
o  Sr.  João  Cleófas,  Ministro  da  Agricultura, 
assinou»  com  o  Sr.  Ricardo  Jaffet,  Presi- 
dente do  Banco  do  Brasil,  um  convénio  dos 
mais  interessantes.  Foi  posto  à  disposição 
do  Ministério  um  crédito  rotativo  de  Cr$  . . 
49.000.000.  Com  êle  e  com  a  verba  orça- 
mentária existente  no  Ministério  com  a  mes- 
ma finalidade,  adquirirá  este  máquinas  e 
reprodutores  dentro  e  fora  do  país.  Serão 
vendidos  aos  fazendeiros  e  usineiros  com  o 
prazo  máximo  de  três  anos.  O  interesssado 
pagará  a  vista  25  %  do  valor  da  compra. 
Assinará  títulos  no  valor  dos  75%  restantes. 
O  Ministério  venderá,  sem  qualquer  lucro, 
as  máquinas  e  os  reprodutores. 

O  fazendeiro  interessado  na  aquisição 
de  tratores  e  de  seus  implementos  deve  fazer 
uma  petição  ao  Ministro  da  Agricultura.  Só 
serão  atendidos  os  que  estiverem  registrados 
no  Ministério  da  Agricultura.  A  aquisição  e 
o  financiamento  serão  feitos  no  próprio  Mi- 
nistério. 

Kspera-se  que  a  nova  modalidade  de 
venda  de  máquinas  aos  fazendeiros  e  usi- 
neiros aumentará  rapidamente  a  mecaniza- 
ção da  lavoura.  Alguns  industriais  norte- 
americanos,  franceses  c  alemães  articularam- 
se  com  o  Ministro  da  Agricultura  com  a  fina- 


lidade de  transferirem  fábricas  de  tratores 
e  de  outras  máquinas  agrícolas  para  o  nosso 
país.  Verifica-se,  assim,  mais  uma  vez,  como 
se  entrosam  a  agricultura  e  a  indústria.  Da 
prosperidade  de  uma  depende  a  prosperidade 
da  outra. 

Atualmente,  quatro  culturas  concorrem 
principalmente  para  a  mecanização  da  lavou- 
ra nacional :  a  cana  de  açúcar,  o  trigo,  o 
algodão  e  o  arroz.  A  cultura  económica  do 
trigo  é,  quase  sempre,  função  da  mecaniza- 
ção. Só  o  emprego  de  máquinas  modernís- 
simas está  permitindo  o  rápido  desenvol- 
vimento dos  trigais  do  Brasil  meridional. 
Os  tratores  estão  sendo  utilizados  no  preparo 
do  solo  para  as  plantações  de  cana  de  açúcar, 
algodão  e  arroz,  quase  sempre  com  resul- 
tados muito  favoráveis. 


NOVAS  APLICAÇÕES  DO  AÇÚCAR 

O  Laboratório  Regional  de  Investigardes  do  De- 
partamento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  vem 
de  preparar,  após  demoradas  experiências,  alão  saca- 
rose à  base  de  açúcar.  Trata-se  de  um  líquido  denso, 
amarelo  claro,  que  endurece  sob  a  forma  de  uma 
resina  insolúvel  e  transparente.  E  de  aplicação  van- 
tajosa para  soalhos  e  móveis.  Muito  duro  e  brilhante 
é  flexível  sem  ser  quebradiça.  Resiste  à  água,  ao 
calorl  aos  ácidos  e  ao  álcool.  O  alilo  sacarose  é  tão 
duro  que  nas  lentes  dos  capacetes  dos  soldadores 
dura  400  horas  ou  seja,  100  vezes  mais  que  as 
lentes  comuns. 

Acrescenta  "La  Crónica" ,  de  Lima,  edição  de 
25  de  agosto  corrente,  que  com  o  ácido  láctico  obtido 
na  operação  de  refinação  do  açúcar  está  sendo  pro- 
duzido um  novo  tipo  de  borracha  sintética  denomi- 
nada Lactoprene,  com  o  qual  se  fabrica  material  de 
embalagem,  toucas,  tampões,  e/c.  Na  Estação  Ex- 
perimental da  Jamaica  os  técnicos  britânicos  agre- 
gam ni/rogêneo  a  uma  sçlução  de  me/aço.  Adicio- 
na-se  fermento  e  o  melaço  se  converte  em  um  ali- 
mento contendo  50  c/c  de  proteínas  ricas  em  vitami- 
na B.  Ès/e  alimento  é  um  pó  de  côr  creme,  com  sabor 
de  carne,  e  que  pode  ser  comido  com  pão,  sopas  ou 
verduras.  Viuniotiaiu  nas  Antilhas  Britânicas  diver- 
sas fábricas  do  produto  e  outras  estão  projetadas 
para  Porto  Rico  e  países  sul-americanos. 
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NO  SÉCULO  XVII 
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A  quase  totalidade  das  terras  da  ses- 
maria dos  Sete  Capitães  estava  em  poder 
do  General  Salvador,  dos  padres  da  Com- 
panhia de  Jesus,  da  Ordem  de  S.  Bento, 
José  de  Barcelos  Machado  e  de  Martim  Cor- 
rêa Vasqueanes,  o  primeiro  governador  da 
Capitania,  quando  doada  aos  Asseca  e  que 
eram  proprietários  de  diversos  campos  de 
criação. 

Bem  poucos  possuiam  terras  próprias; 
quando  estas  se  confrontavam  com  as  dos 
grandes  latifundiários,  os  seus  proprietários 
não  tinham  os  seus  direitos  garantidos,  mui- 
to embora  as  possuíssem  «por  si  e  seus  ante- 
passados havia  mais  de  40  anos»,  como  se 
verificou  muitas  vezes  com  os  que  se  limi- 
tavam com  o  morgado  do  General  Salvador, 
que  eram  despejados  sumàriamente,  pelos 
juízes  privativos  da  Casa  Asseca,  cujos  bens 
eram  administrados  pelos  chanceleres  da 
Relação  do  Rio  de  Janeiro.  O  despejo  se  fa- 
zia por  simples  notificação  do  Oficial  de 
Justiça  e  pelas  bemfeito- 
rias  existentes,  que  exce- 
diam às  vezes  a  12  mil 
cruzados,  o  despejado  só 
recebia  30$000  ! 

Como  a  vítima  não  ti- 
nha para  quem  apelar  nem 
meios  de  adquirir  outra 
propriedade,  preferia  tra- 
balhar como  foreiro  nas 
terras  usurpadas,  o  que 
lhe  era  geralmente  conce- 
dido, depois  de  assinar  o 
compromisso  reconhecen- 
do elas  do  Morgado. 

O  contrato  de  arrenda- 
mento era  feito  sob  16 
condições,  as  mais  extor- 
sivas.  Assim,  por  tôdas  as 
bemfeitorias  que  fizesse 
nas  terras  arrendadas, 
apenas  tinha  o  direito  dc 


Alberto  Lamego 

receber  30$0()0.  Por  árvore  de  lei  que  der- 
rubasse, pagaria  50$000;  não  podia  admi- 
tir sócios  ou  levantar  engenhos  e  engenho- 
cas; só  criar  gado  suficiente  às  suas  lavou- 
ras; não  possuir  mais  escravos  que  os  decla- 
rados no  contrato;  em  tempo  das  cheias  era 
obrigado  abrir  as  cêrcas  para  refúgio  do 
gado  do  senhorio,  Enfim,  podia  ser  despe- 
jado sem  ter  direito  a  qualquer  indenisação. 

Era  bem  triste  e  cheia  de  privações  a 
vida  dêsses  foreiros.  Em  palhoças,  sem  o 
mínimo  conforto,  sem  os  menores  recursos 
médicos^  viviam  ao  Deus-dará.  Os  que  adqui- 
riam com  afanoso  trabalho,  alguns  meios  e 
moravam  em  terras  próprias  adquiriam  logo 
um  cavalo  e  substituíam  por  telha  a  palha 
que  cobria  a  sua  morada;  levantavam  uma 
engenhoca  de  aguardente  e  possuiam  um 
tear  de  fiar  o  algodão  bem  como  alguns  mó- 
veis rústicos.  Faziam  as  suaa  refeições  em 
pratos  de  estanho  e,  geralmente,  dormiam 


Fazenda  do  Visconde  —  Campos 
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cm  rêdes.  Possuíam  2  ou  «3  escravos  c  a  sua 
ocupação  era  a  pecuária. 

Os  de  menos  recursos  tinham  também 
as  suas  engenhocas  cobertas  de  palha,  onde 
se  achavam  as  moendas  de  pau,  «cuja  cober- 
tura andava  à  roda  por  estar  por  cima  das 
ahnanjarras.  Só  moía  em  tempo  bom.  Os 
donos  de  tais  engenhocas  não  possuíam  es- 
cravos. O  serviço  era  feito  pela  família  :  mu- 
lher, filhos  e  parentes. 

A  sua  indumentária  era  simples  e  mo- 
desta. Os  homens  usavam  timão  de  baeta 
ou  de  algodão,  este  tecido  pela  mulher  ou 
filhas.  Geralmente,  andavam  descalços  ou 
calcavam  alparcatas,  por  êles , mesmo  feitas. 
Nos  dias  de  festa,  cobriam  os  pés  com  sapa- 
tos lisos.  As  mulheres  vestiam  saias  de  sarja 
ou  de  baeta  e  capote.  Quando  não  andavam 
descalças,  usavam  chinelos  de  cordão,  ou 
sapatos  de  marroquim  nos  dias  festivos. 

Os  géneros  eram  baratíssimos  ^  mesmo 
no  século  XVIII.  Os  ovos  eram  vendidos  a 
1  por  um  vintém.  A  carne  de  vaca  em  1795 
custava  40  rs  o  quilo,  o  que  não  era  para 
admirar,  pois  nessa  época  os  bois  custavam 
3$000;  o  novilho  de  2  anos,  2$000;  bezerros 
novos  1$000;  não  desmamados  $.500  e  os 
poldros  de  3  anos  e  éguas  parideiras,  2$000. 

As  pragmáticas  régias  determinavam  os 
trajos  permitidos  às  diferentes  classes.  Não 
era  permitido  o  uso  de  prata,  bordado  e 
galões  nos  vestidos. 

Os  negros  e  mulatos,  filhos  de  pretos 
ou  de  mães  negras  com  brancos,  de  qualquer 
sexo,  ainda  que  forros,  se  vestissem  tecidos 
de  lã,  olanda,  esquiòes,  linho,  e  de  ornatos 
de  prata  e  ouro  e  jóias,  seriam  presos,  açoi- 
tados e  degradados  para  a  Ilha  de  S.  Miguel. 

As  alfândegas  não  podiam  receber  obje- 
tos  de  luxo,  de  certos  móveis,  como  mesas, 
bufetes,  cómodas,  tamboretes  torneados  e 
até  meias  de  seda. 

E  era  por  isso  que  os  campistas  em 
época  tão  recuada,  não  possuíam  móveis  em 
condições  de  serem  utilisados,  mesmo  um 
século  mais  tarde,  para  os  aposentos  dos 
ouvidores,  quando  vinham  em  correição  às 
vilas  de  S.  Salvador  e  de  S.  João  da  liaria. 
Para  êsse  fim,  a  Câmara  dessa  última  vila, 
tomou  a  resolução  de  adquirir  «alfaias  de- 
centes», fazendo  lavrar  em  11  de  junho  de 
1750  o  seguinte  termo  :  «Por  ser  muito  con- 


FINANCIAMENTO  PARA  COMPRA  DE 
TRATOR 

O  Sr.  Ramiro  Póvoa,  fornecedor  de  cana  da 
Usina  Barcelos,  pleiteou  do  I.A.A.  o  financiamento 
de  Cr$  93.000,00  para  a  aquisição  de  um  trator 
Fordson. 

A  Comissão  Executiva,  apreciando  o  pedido,  re- 
solveu deferi-lo,  de  acordo  com  o  parecer  da  Divi- 
são Administrativa  e  nos  termos  do  voto  do  Se- 
nhor Roosevelt  C.  de  Oliveira  conceder  o  empréstimo 
a  título  de  adiantamento,  por  conta  da  verba  fá  des- 
tinada ao  Banco  dos  Fornecedores  de  Cana  do  Estado 
do  Rio  para  financiamento  da  entre-safra  1951/52. 


veniente  a  este  Conselho  toda  a  decência 
necessária  com  que  se  deve  tratar  os  minis- 
tros corregedores  quando  vierem  a  esta  vila 
em  correição  e  por  não  haver  nesta  vila  pes- 
soas que  tenham  trastes  capazes  para  estes 
ministros  por  isso  concordaram  que  o  pro- 
curador deste  Senado  mandasse  buscar  um 
catre  de  jacarandá,  por  ser  pau  capaz  de  tal 
pessoa,  como  também  mandasse  vir  um  col- 
xão,  dois  lençóis  de  pano  de  linho,  colxa  e 
travesseiros  e  finalmente,  dois  tamboretes 
e  um  banco  de  encosto,  como  também  uma 
dúzia  de  pratos  de  estanho,  meia  raza  e  meia 
curvos  e  um  prato  grande  para  peixe  e  um 
tinteiro  de  chumbo  com  o  seu  poedouro». 


O  General  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Be- 
nevides que  governára  o  Rio  de  Janeiro  por 
três  vezes,  em  1637,  1648  e  1657;  o  restau- 
rador de  Angola;  o  mais  rico  fazendeiro  do 
recôncavo  do  Rio,  o  que  fabricava  mais  açú- 
car nos  seus  cinco  engenhos,  o  possuidor  de 
grandes  latifúndios  na  Tijuca;  o  instituidor 
do  grande  morgado  em  Campos  que  abran- 
gia dezenas  de  campos  de  criação  onde  pas- 
sia  incontável  gadaria  e  outros  tantos  sí- 
tios aforados;  que  fôra  proprietário  do  pri- 
meiro trapiche,  balança  e  armazéns  de  sal 
e  de  estoque  do  açúcar  e  de  outras  merca- 
dorias, situados  na  rua  da  Quitanda  «que 
parte  de  húa  parte  com  a  rua  Direita  e  Praç  i 
dos  homens  de  negocio  e  de  outra  parte  com 
a  praia  do  mar»;  que  pelos  seus  feitos  go- 
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zava  de  grande  prestígio  na  Côrte,  viu  a  sua 
estrela  empalidecer  e  teve  a  sua  velhice  atri- 
bulada e  cheia  de  amarguras. 

Em  1662,  assinado  pelos  principais  mo- 
radores do  Rio,  cujas  firmas  estavam  reco- 
nhecidas pelo  Tabelião  Sebastião  Serrão  Frei- 
re e  autenticadas  pelo  Ouvidor  Pedro  Le- 
mos, de  Portugal,  foi  enviada  ao  Monarca 
um  libelo  contra  o  General  Salvador  dedu- 
zido em  34  artigos,  fazendo-lhe  as  maiores 
acusações.  Aqui  ficam  apontados  alguns  des- 
ses itens  : 

«29  Que  chegando  ao  Rio  em  18  de 
Abril  de  1659  assumira  o  cargo  de  gover- 
nador e  encontrando  nessa  data  já  cobrados 
os  dízimos  dos  açucares  dos  dízimos  de  58 
e  59,  por  ordem  do  Provedor,  por  não  haver 
contratadores,  os  mandára  vender  em  praça 
sendo  arrematados  por  Francisco  Monteiro 
Mendes,  pagando  o  branco  por  440  rs  a  arro- 
ba e  o  mascavado  por  160  rs.,  quando  va- 
liam 640  e  240  rs.  e  pessoa  alguma  lançara 
neles  por  saber  que  o  arrematante  era  seu 
agente,  ficando  a  Fazenda  prejudicada,  pois 
foram  recebidos  dos  senhores  de  engenho 
que  deviam  o  dizimo  do  referido  ano,  a  ra- 
zoo de  440  e  660  rs.,  sendo  o  total  em  arro- 
bas 5.920  do  branco  e  1950  do  mascavado.» 

59  Que  embarcando  para  Bahia  antes 
de  partir  a  frota  exigiu  de  cada  um  dos 
mestres  de  navios  que  ficara  no  porto,  por 
falta  de  cargas,  que  levassem  20  caixas  do 
seu  açúcar  pelo  frete  de  12$000  a  tone- 
lada, sob  pena  de  não  saírem  barra  a  fóra, 
prejudicando-os,  pois  o  preço  do  frete  era 
20$Ò00. 

69  Que  achando-se  proibida  a  venda 
de  aguardente  pelo  seu  antecessor,  em  vir- 
tude d'uma  ordem  régia,  motivada  pelos  da- 
nos que  causava,  principalmente,  aos  escra- 
vos, a  restabelecera,  obrigando  os  senhores 
de  engenho  não  só  a  fabricá-la,  como  a  pagar 
cada  um  5  pipas  ou  o  seu  valor  que  arbitra- 
ra em  40$000.  O  seu  agente,  já  citado, 
era  o  encarregado  de  vendê-la  aos  tavernei- 
ros  recebendo  por  pipa  32$000,  sob  o  pre- 
texto de  ser  para  pagamento  da  infantaria 
e  nunca  prestou  conta  das  importâncias  re- 
cebidas; aos  que  não  quizeram  fabricá-la 
impuzera  grandes  multas,  com  sucedera  ;i 
João  Vaz,  fazendeiro  em  Itapecurá. 

79  Que  possuindo  grande  quantidade 
de  gado  vacum,  obrigava  aos  marchantes  a 
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FABRICAS  INSCRITAS 

Em  sua  reunião  de  4  de  pilho  último,  a  Comis- 
são Executiva  autorizou  a  inscrição  das  seguintes  fá- 
bricas de  açúcar  :  engenho  de  Alvim  Leôncio  Nellis, 
no  Estado  do  Rio;  engenho  de  Alcides  W  ermelinger, 
no  Estado  do  Rio;  engenho  de  José  Mathielo,  no 
Espirito  Santo;  engenho  de  Antônio  Monteiro  da. 
Gama,  no  Espírito  Santo. 

A  essas  fábricas  foi  atribuído  o  limite  de  50 

sacos. 


matar  só  o  seu,  com  grande  pi\?juiso  para 
os  demais  criadores. 

16  Que  aproveitando-se  do  cargo  to- 
mava muitos  escravos  aos  seus  donos,  man- 
dando-os  para  as  suas  fazendas  de  sorte  que 
êles  se  viam  obrigados  a  vendê-los  pela 
quantia  que  se  lhes  oferecia;  da  mesma  for- 
ma obrigava  os  senhores  de  engenho  a  ven- 
der as  suas  propriedades,  tornando-se  assim 
o  maior  fazendeiro  do  Brasil. 

17  Que  os  donos  de  navios  que  che- 
gavam de  Angola  com  escravos,  eram  obri- 
gados a  levar  estes  à  sua  presença  e  escolhia 
os  melhores  para  êle  e  B6BS  parentes,  pa- 
gando o  que  queria,  de  sorte  que  os  mestres 
(las  embarcações  já  diziam  que  era  prefe- 
rível «cahir  nas  mãos  dos  piratas  e  holan- 
dêses  que  chegar  a  salvamento  no  Rio  de 
Janeiro». 

25  Que  sob  o  pretexto  de  fortificar 
um  outeiro,  cobrára  dos  moradores  100  cai- 
xas de  açúcar,  limitando-se  a  mandar  roçar 
o  mato,  não  dando  conta  do  dinheiro. 

27  Que  sol)  o  pretexto  de  serviços 
reaes,  lançava  constantemente,  fintas  e  con- 
tribuições, como  no  tempo  em  que  era  gene- 
ral da  esquadra  e  encarregado  de  restaurar 
Angola,  cobrando  nessa  ocasião  à  força,  mais 
de  80.000  cruzados,  sem  ter  provisão  e  como 
algumas  pessoas  estranharam  êsse  procedi- 
mento e  entre  êles  o  capitão  Diogo  d'Avila 
Bitencourt,  João  Monteiro  da  Fonseca,  do 
habito  de  Cristo  e  o  sargento-mór  João  de 
Antes,  os  mandára  pre  nder  nos  navios  da 
sua  armada  amcaçando-os  de  levar  comsigo 
e  por  isso  o  povo  se  submetera  à  finta». 

28  Que  vendendo-se  no  Rio  a  carne  de 
vaca  a  40  rs.  o  arrátel  acrescentou  mais  15  rs. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1951  —  Pág.  S7 


168 


a  libra,  com  o  pretexto  de  socorrer  a  guar- 
nição e  proibira  aos  criadores  de  vendê-la, 
afim  de  que  só  se  consumisse  o  seu  gado  e 
para  que  fôsse  cumprida  a  sua  ordem,  lan- 
çara bandos,  pondo  sentinelas  para  vigiar 
os  conventos  e  marchantes  que  tinham  6 
açougues». 

D.  Afonso  VI  mandou  abrir  rigorosa 
devassa  sôbre  as  acusações  que  lhe  foram 
feitas,  cometendo  a  diligência  ao  Dr.  Mi- 
guel Achicioli  da  Fonseca,  Desembarga- 
dor da  Casa  da  Suplicação  a  quem  passou 
a  seguinte  provisão  «...  Hey  por  bem  e  vos 
mando  que  vades  à  cidade  de  S.  Sebastião 
do  Rio  de  Janeiro,  do  Estado  do  Brasil  e 
nela  tireis  devassa  dos  procedimentos  de 
Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides,  no  tem 
po  que  serviu  de  Capitão-mór  e  Governador 
daquela  Capitania  e  lhe  tomareis  a  residên- 
cia e  fareis  as  mais  diligencias  que  neste 
Regimento  vos  ordeno  guardando  inteira- 
mente a  ordem  e  forma  dêle». 

No  Regimento  foram  especificados  61 
itens  que  o  General  teria  de  responder,  e  que 
transcrevemos  na  sua  íntegra  no  1°  volume 
da  «Terra  Goitacá». 

Aqui  destacamos  alguns  : 

«14  Se  tomou  mantimentos  ou  outras 
cousas  sem  pagar,  ou  fiados  contra  a  von- 
tade de  seus  donos,  ou  pelo  menos  preço  do 
que  valiam,  para  si  ou  para  outrem,  ou  para 
a  minha  Fazenda,  sem  ordem  dos  ministros 
dela. 

15  Se  mandou  ou  proibiu  que  nin- 
guém vendesse  suas  mercadorias,  para  ele 
vender  as  suas,  ou  obrigou  alguém  que  lh'as 
comprasse  ou  fez  estanque  delas,  por  si  ou 
por  interpostas  pessoas. 

17  Se  deu  terras,  ou  tomou  para  si,  de 
sesmarias,  contra  a  forma  das  Leis,  Orna- 
ções  e  Provisões  e  Regimentos  e  se  faz  guar- 
dar as  matas  para  beneficio  dos  engenhos, 
como  está  ordenado. 

39  Se  mandara  vender  os  açucares  que 
estavam  cobrados  por  conta  da  minha  Fa- 
zenda que  importavam  em  mais  de  8.000 
c  ruzados,  mandando  lançar  nele  o  seu  feitor 
que  os  comprou  por  preço  inferior  ao  do 
mercado. 

10  Se  fez  arrematar  os  dízimos  daque- 
la capitania  por  pessoa  da  sua  fação,  su- 


posto para  êle,  por  muito  menos  do  que 
valiam. 

41  Sc  fez  fintas  e  pedidos  ao  povo  e 
em  quanto  importaram  e  em  que  aplicou  o 
dinheiro. 

42  Se  estando  prohibido  fabricar  ca- 
chaça, obrigou  aos  senhores  de  engenhos  a 
fabricála  e  lhe  darem  cada  um  dêles  5  pipas 
no  valor  de  8$000  que  as  vendia  a  .... 
32$000,  prendendo  e  multando  em  80$000 
aos  que  não  cumpriram  as  ordens. 

56  Se  proibiu  que  nos  açougues  se  cor- 
tasse ou  vendesse  carne  alguma  de  vaca 
senão  das  suas,  acrescentando  o  preço  e  se 
proibiu  a  pesca  só  para  lhe  gastar  mais 
carne.» 

Ordenou  também  ao  Dr.  Miguel  que 
tirasse  devassa  do  levantamento  do  povo  em 
1660  contra  Tomé  Corrêa  de  Alvarenga  que 
fôra  prêso  e  enviado  sob  ferros,  pelos  levan- 
tados para  Lisboa  e  do  procedimento  do  Ge- 
neral Salvador  que  assumindo  o  governo, 
mandara  executar  um  dos  chefes  Jerônimo 
Barbalho  que  fôra  também  um  dos  signatá- 
rios dos  capítulos  contra  êle. 

«58  Sabereis  a  forma  iníqua  e  ímpia 
execução  capital  que  o  dito  Salvador  Cor 
rêa  mandou  fazer  na  pessoa  de  Jerónimo 
Barbalho,  sem  procederem  autos,  processos 
de  culpa,  nem  ser  ouvido,  nem  sentenceado 
judicialmente,  tendo  lhe  dado  seguro  de  vida 
em  meu  nome,  com  a  qual  o  tirou  do  Mos- 
teiro de  S.  Francisco  onde  estava  acoutado 
e  o  que  fez  da  sua  fazenda  e  a  dos  mais 
presos,  pelo  mesmo  caso  e  do  modo  que  se 
houve  com  os  moradores  depois  da  sua  res- 
tituição ao  governo;  o  perguntareis  também, 
quais  foram  as  mais  pessoas  que  concorre- 
ram nessa  execução  e  o  procedimento  que 
tiveram  sobre  este  particular.» 

As  ordens  contra  o  General  Salvador 
eram  terminantes  : 

66  E  ao  dito  governador  Salvador  Cor- 
rêa de  Sá  e  Benevides  prendereis  logo  em 
qualquer  parte  que  achardes  no  Estado  do 
Brasil,  pelas  culpas  que  contra  êle  resultam 
na  devassa  que  nesta  Corte  mandei  tirar  de 
seus  procedimentos  e  lhe  sequestrareis  seus 
bens  e  fazendas  que  se  acharem  em  todo  o 
dito  Estado,  onde  para  satisfação  da  minha 
Fazenda  Real,  que  se  achar  descaminhou, 
como  das  partes  prejudicadas  e  preso  a  bom 
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recato,  o  remetereis  a  este  Reino,  com  segu- 
rança necessária». 

Como  se  vê  já  se  achava  culpado  cm 
outra  devassa  tirada  em  Lisboa  e  com  ordem 
de  prisão. 

Não  encontramos  documentos  em  abo- 
no das  afirmações  de  alguns  dos  seus  bió- 
grafos de  ter  sido  preso  logo  após  a  acla- 
mação do  Infante  D.  Pedro,  seu  irmão  e 
restituído  à  liberdade  depois  do  falecimento 
de  seu  filho,  l9  Visconde  de  Asseca  Marfim 
Corrêa  de  Sá.  Êle  na  verdade,  votava  grande 
estima  a  D.  Afonso  VI,  considerando  o  seu 
rei  legítimo,  conservando-se  ao  seu  lado  até 
o  desfecho  da  luta,  quando  o  seu  irmão  lhe 
roubou  o  trôno  e  a  mulher.  O  que  é  certo  é 
que  depois  da  morte  do  seu  primogénito, 
como  tutor  de  seu  neto,  sucessor  da  Casa 
Asseca,  teve  ocasião  de  requerer  muitas  ve- 
zes a  favor  do  seu  tutelado,  logrando  sem- 
pre despachos  favoráveis. 

Tem  havido  controvérsias  sôbre  o  lugar 
do  nascimento  do  General  Salvador,  opinan- 
do uns  ter  êle  nascido  no  Rio  de  Janeiro,  en- 
quanto outros  com  argumentos  sólidos,  afir- 
mam ser  Cádis  a  sua  terra  natal. 

O  que  não  resta  dúvida  é  que  tanto  no 
Brasil  como  em  Portugal  êle  é  tido  como 
brasileiro. 

Em  1  de  março  de  1874,  na  Praça  de 
F>.  Pedro  V,  na  cidade  de  S.  Paulo  de  Loanda, 


i<?9 

reunida  a  Câmara  Municipal  e  formadas  as 
forças  de  terra  e  mar,  salvando  a  artilharia 
dos  navios  de  guerra  e  as  fortalezas,  o  Con- 
tra-Almiranté  João  Batista  de  Andrade,  Go- 
vernador da  Província,  ao  descobrir  o  mo- 
numento em  memória  do  General  Salvador, 
declarou  estar  solenemente  inaugurada  a  es- 
tátua «do  grande  soldado  brasileiro». 

Faleceu  em  1686  e  foi  sepultado  na  sa- 
cristia do  Convento  de  N.  S.  dos  Remédios 
dos  frades  carmelitas  de  Lisboa.  O  Convento 
pertence  hoje  aos  presbiterianos  que  o  com- 
praram ao  govêrno  em  hasta  pública. 

Os  túmulos  do  General  e  sua  esposa  fo- 
ram arrombados  e  as  suas  cinzas  desaparece- 
ram. Ainda  nos  primeiros  dias  dêste  século, 
existia  atirada  a  um  canto  da  sacristia,  hoje 
em  ruínas,  a  lápide  que  fôra  arrancada  do 
seu  sarcófago  e  que  continha  a  seguinte  ins- 
crição: «Aqui  ias  Salvador  Corrêa  de  Saa  e 
Benevides,  senhor  do  coyto  de  Pena  Boa  e 
das  vilas  de  Tanquinhos,  Aripiada  e  Asseca, 
restaurador  da  fee  de  XPTO  nos  reinos  de 
Angola  Congo  Venguela  São  Thome  ven- 
cendo os  olandezes  e  comprou  esta  san  chris- 
tia  com  missas  e  svfragios  perpetvos  pede  a 
quem  ler  este  letreiro  o  encomende  'Yvs». 

Em  1910  percorremos  o  convento  em 
busca  da  lapide,  mas  já  não  a  encontramos. 
Os  lugares  onde  antes  estavam  recolhidos  os 
despojos  de  Salvador  e  de  sua  mulher  tinham 
sido  aproveitados  para  viveiro  de  coelhos  ! 


DESASTRE  NA  USINA  CAMARAGIBE 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  seguinte  indi- 
cação do  Sr.  Alfredo  de  Maya : 

"De  acordo  com  òs.  telegramas  recebidos  de 
Alagoas,  as  grandes  chuvas  que  vêm  caindo  naquele 
Estado  já  trouxeram  consequências  lamentáveis,  como 
vem  de  acontecer  com  a  Usina  Camar agibe,  no  Es- 
tado de  Alagoas,  cuja  chaminé  desabou  sôbre  o  Edi- 
fício,, destruindo  parte  das  respectivas  instalações  e 
maquinaria. 

Segundo  já  tem  ocorrido,  diante  de  aconteci- 
mentos dessa  gravidade,  proponho  que  sejam  dados 
pela  Comissão  Executiva,  ao  Sr.  Presidente  do  I.A.A., 
os  poderes  necessários  para  que  S.  Ex.  possa  ir  em 


auxílio  daquela  Usina,  mandando  proceder  ao  levan- 
tamento dos  danos  sofridos,  a  fim  de  que,  à  vista 
do  relatório,  sejam  tomadas  as  medidas  necessárias . 
no  sentido  de  que  a  Usina  inicie  a  sua  moagem,  na 
devida  oportunidade,  sem  outros  prejuízos,  além  dos 
que  forem  verificados." 

De  acordo  com  as  primeiras  informações  pres- 
tadas pela  Inspe/oria  Técnica  de  Alagoas,  os  prejuí- 
zos sofridos  pela  Usina  Cam  ar  agibe  são  estimados 
em  660.000  cruzeiros,  incluída  nessa  cifra  a  cons- 
trução da  nova  chaminé.  Ainda  sôbre  o  caso,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  uma  proposta  do  Senhor 
Alfredo  de  Maya,  no  sentido  de  ser  adiada  a  solu- 
ção do  pedido  de  prorrogação  do  empréstimo  ante- 
riormente concedido  á  Usina  Camaragibe,  em  face 
cio  novo  empréstimo  a  ser  feito. 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contêm  ainda  obras  sóbre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


BEET-SUGAR  TECHNOLOGY  —  Em  cuidada 
apresentação,  a  editora  Reinhold  Publishing  Corpo- 
ration, de  Nova  York,  acaba  de  lançar  o  livro  "Beet- 
Sugar  Technology"  (Tecnologia  do  Açúcar  de  Beter- 
raba), elaborado  por  um  conjunto  de  técnicos  sob 
a  orientação  geral  de  R.  A.  McGinnis,  Chefe  das 
Pesquisas  Químicas  da  Spreckels  Sugar  Co.,  de 
Woodland,  Califórnia. 

Com  mais  de  500  páginas,  o  volume  aborda 
em  20  capítulos  os  mais  variados  problemas  da  tecno- 
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plantio  até  à  embalagem  e  armazenamento  do  açú- 
car, desde  a  purificação  do  caldo  até  o  trato  dos 
sub-produtos,  todos  os  assuntos  básicos  pertinentes  ao 
processamento  técnico  na  indústria  do  açúcar  são  ex- 
planados com  abundância  de  detalhes  e  informações, 
reforçados,  ao  fim  de  cada  capítulo,  por  farta  e  auto- 
rizada bibliografia.  Pela  amplitude  dada  aos  vários 
setores  da  lavoura  e  da  indústria  da  beterraba,  o  li- 
vro recolhe  material  de  interêsse  para  agrónomos, 
entomologistas,  químicos,  engenheiros  e  industriais. 
Finalmente,  a  obra  compreende  quatro  apêndices  : 
um  glossário  de  têrmos  técnicos  de  uso  corrente  nas 
usinas  de  açúcar;  tipos  de  contratos  celebrados  com 
agricultores;  tabelas  químicas;  e  uma  relação  de  li- 
vros concernentes  à  agricultura  e  à  indústria  beterra- 
beira. O  slogan  com  que  o  livro  se  apresenta  é  o  se- 
guinte :  "O  primeiro  livro  compreensivo  surgido  em 
inglês  sobre  o  assunto  nestes  44  anos". 

BRASIL  :  —  Aspectos  Estatísticos  do  Distrito 
Federal,  publicação  da  P.D.F.,  n.  2,  1950;  Anuário 
Estatístico  do  Brasil,  1950,  ano  XI;  Boletim  da  Asso- 
ciação Comercial  do  Rio  de  Janeiro,  ns.  702/4;  Bo- 
letim da  Associação  Comercial  do  Amazonas,  ns.  .  . 
114/5;  Boletim  de  Informações  Argentinas,  n.  5; 
Boletim  de  Informações  da  Confederação  Nacional 
da  Indústria,  ns.  65/6;  Boletim  da  Associação  Quí- 
mica do  Brasil,  n.  2;  Boletim  da  Secretaria  da  Agri- 
cultura, Indústria  e  Comércio,  Bahia,  n.  7;  Boletim 
Estatístico  do  Departamento  Nacional  do  Café,  n.  40; 


Boletim  Geográfico,  n.  90;  Conjuntura  Económica, 
n.  6;  Câmara  de  Comércio  Belgo-Brasileira  e  Luxem- 
burguesa no  Brasil,  Boletim  Informativo,  n.  5;  Coop, 
n.  84;  Câmara  de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil, 
órgão  oficial,  julho  de  1951;  Confederação  Nacional 
do  Comércio,  Relatório  de  1950;  Casa  da  Moeda, 
ns.  17/19;  O. Economista,  n.  387;  Guia  Fiscal,  rir,.  .  . 
273/4;  Imprensa  Médica,  n.  445;  Imposto  de  Con- 
sumo, n.  146;  Justiça  do  Trabalho,  n.  173;  Orien- 
tação Económica  e  Financeira,  n.  94;  Revista  de  Di- 
reito Imobiliário,  n.  19;  Revista  do  Instituto  de  Res- 
seguros do  Brasil,  n.  67;  Revista  do  Serviço  Público, 
n.  2;  Revista  Brasileira  de  Química,  n.  185;  Revista 
do  Trabalho,  n.  5;  Revista  do  D.A.C.,  n.  6;  Re- 
vista de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  9;  Revistá  Bra- 
sileira de  Geografia,  n.  3;  Revista  de  Agricultuu. 
ns.  5-6;  Revista  de  Químu.i  Industrial,  n.  228;  Tra- 
balho e  Seguro  Social,  ns.  101/2. 

ESTRANGEIRO  :  —  Boletin  Azucarero  Mexi- 
cano, n.  22;  Boletin  Informativo  de  la  Camara  de 
Comercio  de  Guayaquil,  ns.  85/8;  Boletin  Britânico, 
n.  40;  Boletin  de  Información  dei  Ministério  de 
Agricultura,  Espanha,  n.  26;  Bulletin  Officieí  du 
Brésil,  maio-junho  1951;  Boletim  de  Paris,  ns.  28/9; 
Boletim  Uruguayo,  n.  29;  Boletin  Agrícola,  Madrid, 
n.  15;  Boletim  Paraguaio,  n.  44;  Boletin  Informa- 
tivo dei  Instituto  de  Investigaciones  Económicas  y 
Tecnológicas,  ns.  10/2;  Bollettino  del  Brasile,  n.  41; 
Cuba  Económica  y  Financiera,  ns.  301  fl;  Camara  dc 
Comercio  Argentino-Brasilefia,  Boletin  Mensual,  .  . 
n.  428;  Censo  Agropecuario,  Mendoza,  Argentina, 
1949;  L'Économie  Internationale,  n.  6;  F.  O.  Lkht's 
Sugar  Information  Service,  Supplementary  Report, 
ns.  9/12;  Fortnightly  Review,  ns.  384/5;  The  His- 
panic  American  Historical  Review,  n.  2;  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  n.  630;  Indústria  Britânica, 
n.  92;  La  Industria  Azucarera,  n.  692;  Lamborn 
Sucrérie  Belge,  ns.  19/20;  Sugar  Beet  Journal,  n.  5; 
Paraguay  Industrial  y  Comercial,  n.  81 . 
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Cr$ 

ÁLCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    25,00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONFERÊNCIA  CANA  VIEIRA  DE  1941    12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    20,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox    12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRETAÇÃO  —  Chermont 

■  «>  de  Miranda  í>.  Aiu^V^"-  fii  A'V. : . .  Jt  >  .  ja&ai  .u.,   20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0u 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2'  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli   10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli  .  . ;   5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho   12,00 

PROBLEMAS  DA  INDÚSTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Anibal  R.  de  Matos   10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira    5,00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Anibal  R.  de 

RELATÓRIO  SOBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS  HOLAN- 
DESES (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussen  —  Traduzido  e  anotado  por  José  Gonsal- 

ves  de  Melo,  neto   25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1949  — 

Cada  vol.  br  .  *ttítfl.  ifcuv.w . ,  iij&ú^*****      **ni  >  •    ••««•'>  Hy90 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo    5,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  426  —  Maceió 

BAÍA 

RUA  MIGUEL  CALMON,  36,  2*  andar- salas  4  e  5  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6*  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1*  andar  —  João  Pessoa 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3»  andar  —  Recife 
RIO  DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SAO  SALVADOR  —  Campos 

SAO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367-21*  andar  —  Edifício  C.B.I. 

SERGIPE 
AVENIDA  RIO  BRANCO,  92  - 1»  andar  —  Aracaju 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  -  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  -  Santo  Amaro 
DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  Destilaria  Leonardo  Truda  -  Ponte :  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) -  Caixa  Postal,  60  -  End.  Telegráfico:  "Drcenova   -  Ponte  Nova 

<*>  ^T^^l^^e^WSS  ."MÊS 

Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  -  Destilaria  Ubirama  -  Lençóis  Paulista  -  Fone,  55  - 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  de  Setembro.  217  —  Rii 


